
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

ANO XLV- N° 162 TERÇA-FEIRA, 27 DE NOVEMBRO DE 1990 BRASfi:JA- DF 

SENADO FEDERAL 

1 -ATA DA 191• S~SSÃO, EM 
26 DE NOVEMBRO DE 1990 

1 , 1 ABERTURA 

1 • 2 EXPEDI ENTE 

1 .2.1 -Aviso do Procura­
dor-Geral da Repúb1tca 

N~ 318/90, encaminhando 
informações preStadas Pela 
Procuradoria da República 
sobre os quesitos constan­
tes do Oficio n~ 77, de 
1990, de autoria do senadOr 
Mauro Borges. 

1.2.2 Mensagens do Go-
vernador do Distrito Fede­
ral 

- N~ 137/so~oF (n~ 110/so. 
na origem), restituindo au­
tógrafos de projeto de lei 
sancionado. 

- N" 138/90-0F (n" 113/90-
GAG, na origem), submetendo 
â deliberação do Senado o 
Projeto de Lei do DF n~ 
64/90, que autoriza o Poder 
ExecutivO a abrir ao Orça­
mento do Distrito Federal 
créditos suplementares até 
o 1 imite de Cr$ , , , ..... , ~ _. 
11.824.000,00. 

1.2.3- Pareceres 

Referentes 
matérias: 

às seguintes 

- Projeto de Lei do Senado 
n~ 106, de 1988. que esta~ 
belece os casos em que 
acontecerá a identificação 
criminal, tornando eficaz o 
art. s~, 1 tem LVl'rr·; -- da 

SUMÁRIO 
Constitvição,- e dá outras 
providênc1as. 

- Prqjeto.de Lei do Sehado­
n~ f-o4:~de-1989, qué ext'in~ 
gue, como empresas esta­
ta1s, as qu~ forem 
deficitárias, priva_tizando­
as ou li__quidando-as. 

.... Pr_qjeto d_e_ Lei do S12nado 
n~ 221, de 198-9, qlie -consi­
dera nulas todas as hbmea~ 
Ções e ·a-dmissÕE;!s_ s~m con­
curso públiCõ feitas na ad­
ministraçãõ PúbliCa direta 
ou indireta e dâ outras 
pro v i dênc i as ' - ~ -- -

- Projeto ·de Lei n~ 
369í89, que dispõe sobre os 
servtços notariais e de 
r_egistro.-

- Proj ~t_o d6 L e;-- do Senado 
n~ 405, de 1989, que torna 
obrigatória -a publiCa~ão de 
despesas_ com publicidade 
real lzadas -~:lela União 
Federal. 

1 :2.4 ~~muni cação da 
Pres~dériCi_a 

PraZo para apresentação 
de emendas ·aõ- Projeto de 

-Lei _do DF n~ 64, de 1 990, 
lido anteriormente. · 

1.2.5 -Leitura de Proje­
to 

- Projeto Se Decré'to Le­
gislativo n.s<. 93; --dé- 1990-, 
de autó'ria do Senador Juta­
hy M_agalhâes. que sujeita à 
pré_vi a_ aprovação _ õo CCln­
gres~;õ--Nac-i o na 1 os trata­
dos, aco_rd.os ou atos inter:-:-

nacionais tendo por objeto 
renegociar- os ajuSt-es que 
menciona. 

1.2.6- Requerimentos 
- N$1. 45.2/90, Cle autO"r;1a-do 

Senador Jutahy MaQalhães, 
-solicitando ~que_9 Triq~~al 
de Contas da Uniao, rea11ze 
inspeção __ e _ auditor i a 

-'eonté,bil, fínár;cefr21. -.: ope-_ 
racional ~ patrim0nfá1 em 
atos e contratos celebrados 
Pela àdín'itilstf'àção públfca 
que espeCi f,iC:â ~-- · 

- NSI. 453/90, de auto-riã- tio 
Senador João L~1 r~, so 11 ç i­
tendo licença para trata­
mento de saúde, no pérfodo 
de 1 2 a 30 de novembrO do 
corr:-ente ano. --

1.2.7 Comunicação da 
Presidência 

- Recebimento do Oficio n 2 

S/56, de 1990-, através do 
qual o presidente do 6at'lco 

--Central, sol_ici ta autoriza­
ção para que a Prefeitura 
Municipal de São Paulo pos­
sa emitir e-~colocar no mer­
cado, através de·· o'Tertas 
públicas, 1.717.544.757 Le­
tras Financeiras do Tesouro 
daquele municlpió. 

Iérmi no do prazo_ para 
---i riterpos i ção de recurso no 
sentido de inclusão em or­
dem do Di a dos se_gu_j ntes 
proje'tos de lêi aprecíados 

·conclusivamente pela Comis-
são de Constit.L.!.lção-, Justi­
ça e Ci_dad'anía. 
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PASSOS PORTO 
Diretor-Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
D1retor Executivo _ 
CESAR AUGUSTO JOSÉ DE SOUZJ\ 
Diretor Admmistratwo_ 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor Industrial 
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EXPEDIENTE 
CENTKO GRÁFICO DO SENADO FEDEIUU. 

DIÁIIIO DO CONOMSSO NACIONAL 
lmpreuo sob • respons•b•hdade d11 Meu do Senado Federill 

ASSINATURAS 

Semestral .......... , ... ·····----~"~·.:·· ··············--·~---- .. CrS 3.519,65 

FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Diretor Adjunto r.ragem 2.200-exemplares. 

- Projeto de Lei do Senado 
nA 76, de 1988, que dispõe 
sobre o_~ mandado de 
injunção. A Câmara dos 
Deputados. 

- Projeto de Lei do Senado 
n~ 77, de 1989, que disci­
plina a expedição de cre­
denciais, plenos poderes ou 
qualquer instrumento que 
hab.ilite agente dip]omático 
a firmar ato internacional 

,em nome do Pais. Ao 
Arquivo. -

- Projeto de Lei do Senado 
n~ 338, de 1989, que regu­
lamenta o art. 135_da ConS­
tituição Federal. A Câmara 
dos Deputados. 

- Projeto d~ Lei do Senado 
nSI. 55. de 1990, __ que dá nova 
redação à Seção IV, doca­
pitulo 11, do Tftulo VIII, 
da ConsoliOação das Leis. Qo 
Trabalho. A Câmara dos 
Deputados. 

Designação da comissão 
mista incumbida de emitir 
parecer sobre a. sequinte 
medida provisória, editada 
pelo ~enhor Presidente da 
Rep~bl1ca, e fixação de 
calendário para a tramita­
ção da matéria: 

Medida Provisória n~ 
267, de 1990, que mbdiTica­
a Lei n~ 6.649, de 16 de 
maio de 1979, que regula a 
locação predial urbana e dá 
outras providências_. 

1 .2. e 
Expediente 

Discursos do 

SENADOR LOURIVAL_BAPTISTA 
- Conferência da Ministra 
da Ação Social, sra Marga­
rida Procópio, enfocando a 
política nacional de ação 
social. 

SENADOR MEIRA F•ILHO 
Classificação dos programas 
de rádio e_ te 1 e v i são. con-

--cl usão do programa governa­
mental SOS Rodovias. 

sENADOR_ NEY MÁRANHÃO -- ·p:o­
lftica fínanceirà, com su­
cessivos superávits do Te­
sourq no atual Governo. 

SENADOR MAURO BENEVIDES -
si tuaÇão das c_re_ches no in­
terior cearense em face da 
f a 1 ta dE'(! repasse_ de· rec.ur­
sos pela _LBA. 

SENADOR MARCO MACIEL - E­
feitos -da seca no-· Nordeste 
e particularmente no Estado 
de PerriárrlbucO. . 

-SE-NAÓÕ~ --MAURf,CIO CORREA -
Encaminhando à Mesa-recurso 
no sentido de gue seja sub­
met_iQo a.o Plenario o Proje­
to de L e i do Senado- n.$l. 
335/89 , __ que trata dO- regls­
tro de fil_ho de pai 

_ i_gnorado. Inconstit_uc__iona-
lidade da Medida Provisória 
n~ 266/90, que trata da 
concordata. Descumprimento 
da Const 1 tu i çã·o Federa 1 
pe 1 o Pres i_dentEt _ Fernando 
Collor. 

SENADOR CID SABÓIA DE CAR­
VALHO - . Re_i_vfndi cações de 
empresár-ios do -Ceará, no 
senti do da revogaçã_o de 
portaria do conselho 

__ _M_one_tár i Q N.aci o na 1 , pro_ i­
bindo a realização de ope­
rações de crédito de cus­
teio -agropastori 1. 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES -
Inveracidade d.e .not·fcias 
veicu1ada_s em órgãos da im­
prensa, denegrindo a imagem 
do Congresso Nacional pe­
rahte a opinião pública. 
Situac;ã.Q do setor etétrico 
nacional. 

_1 .~.9 - Comunicação da 
Presidência 

Término 
apresentação 
Projetos de 

do prazo para 
'E!e emendas ao_s 

L e i .do Senad_o 

n~s 2"56/89-Complementar e 
22/90-Compl eme~.tar. . 

1.2.1D- Oficios 

N.$l. 88/90, do Presidente 
da Comissão de Constitui­
ção, Justiça_ e Cidadania. 
comunicando a aprovaçao, 
nos termo"s do substitutivo 
que oferece ao Proj~to "de 
Lei _do_: Sen~do nll 405)89, 
que t9rna ob~fgatócJa a pu­
b1 i_ e-ação de despesas com 
publicidade realizada ,pela 
União_ Federa 1 . 

.. N.ll. 89/90, do Presidente 
da Cómi_ssão de. Constitui­
ção. · Jus_tiça e Cid~çjãnia, 
comunicandO _a rejeição_ do 

_Projetq_de Lei. do Senado ns:r 
104, de .1.989, que eXtingue. 
çomo empresas·-- e::;t-ã ta i s, as 
qu~ forem de_fici{~rias, 
privatizando-as ou_ liqui­
çtando-as. 

N~ 90/90, do Presidente 
d_a Comis~;i~o de Consti'tuf­
~ão, Justiça~ e_Cidadania, 
comunicando a aprovação __ d_o 
P-rojeto de Lei do Senado ns:r 
106/BB, -que __ estabelece_ os 
~sos em ~ue acontecerá a 
~dentificação criminal, 
tornando ·eficaZ Q art~· 5SI., 
item LVIII, da Çonstituição 
da República F~derativa do 
Brasil, e dá_ outras 
proVidências. 

-N~ 91/90, do Presidente 
da Comissão de Constitui­
_ção, Justiça e Cidadania, 
comunicando a aprOvação do 
parecer pelo arquivamento 
do Projeto de Lei do Senado 
n~ 22 i /89, que con·s·; dera 
nula todas as_ nomeações e 
admissões sem concurso pú­
b1 i co, -_feitas na admi"nis­
tração ~ública direta ou 
1nd1reta e dá outras 
providências. 

N.~~; 92/90, do 
_da._ Comissão de 
ção, Justiça e 

Presidente 
Consti"j:uj­
Cidadania, 
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comunicando a aprovação_ do 
parecer, pelo arquivamento 
do Projeto de Lei dó_ Se"hado 
n~.369/89, que dispõe sobre 
os serviços notariais e de 
registro. 

1 . 2. 11 comunicações da 
Presidência 

Abertura de prazo de 
cinco.dias para interposi­
ção de recurso. por um dé­
cimo da composição da Casa, 
para que os ProJetos de Lei. 
do Senado nAs 106-/88, 104 e 
405/89, sejam _apreciados 
pelo Plenário. 

- Prejudicialidade do Re­
querimento nQ 437, de 1990, 
oo Senador. -- Mauro Borges, 
por ter recebido através do 
Aviso n~ 318, de 16 de ou­
tubro do corrente ano, do 
Procurador-Geral da Repú­
blica, a informação solici­
tada. 

- Deferiment·o dos Recursos 
n.s~.s 7 e 8/90, no sentido de" 
que os Projetos d'e Lei do 
Senado nAs 377 e 335, de 
1989, sejam apreciados pelo 
Plenário. -

Abertura de prazo para 
recebimento de ~mandas aos 
Projetos de Lei do Senado 
n~s 377 e 335, de 1989. 

:1 -~--ORDEM DO DIA 

Projeto de- ~esolução n~ 
63 1 de 1990, de autoria do 
Senaõor If'affi -Saraiva I _que 
altera o art. 65, do Regi­
mento InternO do Senado 
Federal. Apreciação adiada 
por. fa·1 ta de quorum para o 

prosseguimento da sessão. 
Ofício n~ S/54, _de 1990 
(n~ 135/90, nã origem), re­
lativo à proposta para que 
seja autorizado o Governo 
do Estado da Bahia, a emi­
tir e colocar em merca_cto 22 
bilhões de Letras Financei­
rji:l.S do TeSõMro--do Estac;tq ga 
Bahia - LFTBA. Apreeiaçao 
adiada por fa~ta d~ quo­
rum para O prosseguimento 
da sessão. 

Projeto ,de Lei do Senado 
n~ 63, de 1989, de autoria 
do Senador Jutahy· Maga­
Thães, que dispõe sobre a 
construção de logradouros, 
de ediflcios de uso público 
e de veiculas de transporte 
coletivo, a fim de garantir 
acesso adequado às pess_oas 
portad_oras de deficiência 
ffsica, nos termos dos 

, ·arts-. 2.27, § 2~ e 224 da 
-Constituição.· Apreciação a-

diada por falta de quo­
rum para o prosseguimento 
da sessão. 

ProjétO .de Lei do Senado 
h.st 20.3, de 1989. ~de ·autoi-ia 

do Senador Marco Ma~1el, 
que dispõe sobre o reg1stro 
de pessoas- físi.cas ou jurf­
dicas jUnto às Casas do 
Congresso Nac.ional, para os 
fins que especifica e dá 
outras providências. Apre­
ciação adiada por falta 
de quorum para o prossegui­
mento da _s_essão. 

Par~cer n~ 345/90 da Co­
mlssao de Constituição, 
Justiça e _Cidadania, sobre 
o Projetao de De~reto Legis-­
lativo n~ 18, de j985,_ (n.st 
96/85, na Câmara dos 
Deputados) I que aprova as 
contas do Presidente da Re­
pública. relativas ao-exer­
cício financeiro de 1983, 
com voto venci.d.o... _ em- sepa­
rado, do Senador ~cão Mene­
zes e voto vencido do Sena­
dor Aureo Mello. APreciação 
adiada por falta de quo­
rum para o prosseguimento 
da sessão. 

1. 3.1 
dem do 
sessão 

1 .4 

~ Designação da or­
Dia da próxima 

ENCERRAMENTO 

2 MESA DIRETORA 

3 LÍDERES E VICE-LÍDERES 
DE PARTIDOS 

4 - COMPOSICÃO DE COMIS· 
SOES PERMANENT~S 

A ta da 191!!: Sessão, em 26 de novembro de 1990 
4l! Sessão Legislativa Ordinária, da 48l! Legislatura 

Presidência dos Srs.: Nelson Carneiro, Alexandre Costa e Pompeu de Sousa 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, 
ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Antonio Luiz Maya- Alexandre 
Costa Chagas Rodrigues 
Mauro Benevides - Marco Maciel 
- Mansueto_ de Lavor - Franci s­
co Rollemberg- Lourival Bap­
tista - Jutahy Magalhães -
João Calmon - Pompeu de Sousa 
-Meira Filho- Affonso Camar­
go- Jorge Bornhausen. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)- A lista de presença 
acusa o compareci_mento de 14 
Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a 
sessão. 

Sob a proteção de Deus I i ni­
ciamos nossos trabalhos. 

O Sr. 1~ Secretário procederá 
à leitura do Expediente. 

É t'ido o seguinte 

EXPEDIENTE 

AVISO DO PROCURADOR-GERAL 
DA REPUBLICA 

N_g_ _ 31e/so. de 16 de outubro 
últimO, encaminhando -iiiforiria­
ções prestadas pela Procurado~ 
ria da RepOblica sobre o Ofí­
cio_ nA_77, de 1990, do Senador 
Mauro Borges, solicitando es­
clarecime-ntos sobr-e o andamen­
to do processo da Comissão 
Parlamentar de Inquérito des­
tinada a examinar a importação 
de alimentos. 

.MENSAGENS DOGOVERIIIADOR 
DO DISTRITO FEDERAL 

Restituindo autógrafo de pro­
jeto de lei sancion~do: 

1at1va ao Projeto de Lei do DF 
t:"!R. 69, d_e 19~0, de iniciativa 
do Governador do Distrito Fe­
dera 1 , que autoriza o . Poder 
Executivo a~abrir crédi_tos a­
dicionais até o limite de Cr$ 
23.478.444.000,00 (vinte e 
três bilhões, quatrocen-tos e 
setenta e oi to mi 1 hões, qua­
trocentos e quarenta e quatro 
mil cruzeiros), e dá outras 
provid_ênciãs. (Pro~et--o que se 
transformou na Le1 n_g_ 1~9. de 
2~ de novembro de 1990.) 

Submetendo à delió~ração 
do Senado Federa [ projeto de 
1 e f: 

MENSAGEM N~ 138 1 DE 1990 

(N_g_ 113/90-GAG 1 na origem) 

N~ {37/90-0F- '(n.st 1-1ci/9b, na Brasflia, 26 de noVembro de-
ar 1 gem) de 22 do corrente, r e- f 990 
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senhor Pres f dente, Te-mos_ a honra de submeter à 
elevada consioeração_oe vossa 

Nos termos _do art. 3g da R_e- Excelênci~ o Aonexo .Projeto de 
soluçAo ng 157, de 1g de-· ·no- Lei que autor-fza..,o.Pode_r. Exe-:­
vembro de 1988, tenho--a honl"8 cutivo a aOrlr a Lel 
de Submete " a elevada delibe- Orçamentária Anual do Di_strfto 

,- Federal (Lei n.o. 89, de 29 de 
raç/Jo dessa casa. acompanhado dezembro de 1:9.89) _, crédf tos 
de exposiçAo de mot1'vos dos suplementar<es até o 1 imite de 
senhores Sec_retá,..ios de- Plane- Cr$ 11.824.000,00 (onze mil­
jamento e da Fazenda, o anexo hões, oitocentos e vinte e 
pf'ojeto de lei que autoriza o t ·1 cruz iros) 
Podef' Executivo a abrir crédf.:· qua ro ml ~ · 
tos adicfona"fs à Lei A supleme_ntaçãQ propbSta é 
Orçamentária Anual até o 1 f•mi ~ res.ul ta~o de Excess-o de Arre­
te de Cr$ 11.824.000.00 · (onze ca·da(f:ão de' --.Rece-1 tas próp,..1 as 
milhões e oitocentos e vfrrte e da Fundação Çultura·l do Ois­
quat,..o mil cruzeiros). tr.ito Federa\, provenientes da 

real ízaçãb~dos diversos __ even-
Valho-me do ensejo pa,..a tes- t ultura.1s 

temunhar a Vossa Exce J énc f a a 
05 c · · 

certez8 do meu alto apreço e· 
consideração. -Wanderley va1- Renovamos a V_o_ssa Excelê-ncia 
lim da Sflva, Governador do protestoS_ de elevada estima e 
Distrito Federal. considerâção. -:-- Celsius Anto-

E-:M. I CONJUNTA 

n.ic Lodder, Secretário de Pla­
neJamento - Ozias Monteiro 
Rodtigues, Secretário da 
Fazenda. 

N~ ·-· ..... ·-· . -'-"-'"-~-~~ ~-=~---=~·=-~~=--

Brasília, de novembro de 1990 

Excelentfssimo 
nadar, 

AIIDIII 

Senhor Goyer-

I I:IEDITD Sl!'líl<ENIAII 
I 
I 

:z AliEXIl A lEl llo. 

PROJETO DE -LEI DO' DF 
N~ 64, DE 1990 

Autoriza o Poder Executivo 
a abrir ao Orcamento· do Ois-

PIOGIAMA DE liADALHD 

I ·-----------------. I 

trito Federal créditos suple­
mentares _até o limtte de Cr$ 
11.824.000,00 (onze milhões, 
oitocentos e vinte e quatro 
mi1 cruzeiros). 

O Govertiàdor do Distrito Fe­
deral 

Faço- saber CíUe o senado _F_ede- -
ral decreta e eu sanciono a 
seguinte lei: 

Ar~t _. 1.11. F_j ca b Pod_er Execut i­
vo autorizado a abr-i r ao OrÇa­
mento do Distrito Federal (Lei 
n~ 89, de 29 de dezembrO -de-
1989), cré01tos suplementares 
at-é o _ 1 t'mi te -_ de Cr$ 
11.824.00-0,00 (onze milhões. 
oi toce_ntos e vinte" e quatro­
mil cruzeiros), para atendi­
mento_ae Outras Despesas Cor­
rentes, conforme Anexo I. 

Art-. 2~ Os recu~sos neces-sá­
rios ao atendimento do dispos­
to no ~rtigo anterior dec_o_rre­
rão de __ Receitas Próprias da 
Entidade. 
Art~ a~ Esta Lei entra em vi-­

gor na data de sua publicaçãb. 
ArtN 4~ Revogam-se as dispo­

sições em contrário. 

IECURSOS 0( TODAS AS fOiiTES I 

I C!IGIGD ESPEC!FrCACAG .PRIWIS: AIIVIOADES r orAL 

1:--------~-----------------------------~--~~-----------,. I I 
I I I 
I 23eH I SEtR!:TAIIIA DE cti.TURA E ESPORIE 
I 23112 I SECRfiARIA DE CULTmA E ESPDUE • EM!!DnDES SUPERVIS!DIU\DAS (I) 

I 
I 
I 1 I 

123112.t~S2<172.842 :t&il 
I l PRDHOCOES CULTUlltlS 
I I 
I IHII 
I t' 18\l.lli\CAO DE PROitDCOES CUL!tl!AIS 
I I 
L ·1. 
I I 
r. 1 
t 1 
, r 53111 I ftJHilACAO l:tll TU!I:Al OU DISTRITO fCCElf/lL 
I i 
)531fi.191S2472.142 11111 . 
·1 I PRDHDCOES C1JUURAIS 

:: : ... 1 
I I IEJII.IZACAD 0€ PRDllDCO::S Clll.IUaAJS 
I I 
j· I 
I . I 
I I 

I :. 
I 
I 
I . 
I 
I. 

KARIREZA DA DESPES~ I 
OUTRAS UESPf:SAS COl!I:EHJES l 

I 
I. 
I. 
I 
·I 
I 
·1. 
I 
.t 
.I 

HATU~fZA 011 DES!'ESA : 
IIUTIIJ\S,DESPESAS CDRREUTIS I 

I•I.IIIIAl UHIII!10E1Sl TRAHSFEIIDDiA!Sl KAD SDIIA!KI KO TGTA!. OESTE Al<OO 
IDTAL· 

l r 
I I 

I 1l.B2-4.1&t : 
I I u.B24.1ta : 
L I 
I I U..82-4.Hf J 
I I 
I. I I 
.I J 1.1.11:24.111 I 
I .I I . I I 

I 
1: 11.824-ttt I 
I I I. 
r I I 

.I. I 11.824.ttl I 
I :1 I 
I l 11.S24.tH : 
: i I 
:' I I 

I 11.824-ltl : 
t I I 
I I I . I• I . 

U.824.11t I I 
r r r 

I 
I I L 
r 1!.824.111 I ·11 .. 824 .... : 
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PARECERES 

PARECER NQ 381 DE 1990 

. Da COm 1 ssão de Const i tu i -
ção, ~ustiça e Cidadania 
sobre o Projeto de Lei do 
Senado nQ 106, de 1988, que 
estabelece os casos em que 
acontecerá a identificação 
criminal, tornando eficaz o 
art. 5rô1 1 item LVII-l., da­
Oonstitulção, e dá outras 
providênc1as. 

Relator: Senador Wilson Mar­
tins 

De autor i a do em1 nente s·ena·..; 
dor Iram Saraiva, o proJeto 
sob exame busca d1scipl1nar e 
elas tecer os di:t?mes .. traçados 
no art. 5_g_, item LVIl-:r, da 
Constituição.. Com ef'ei to, 6 
mencionado prece i to ·oa Carta 
Magna, inserido no Capltulo I,­
Tftulo .I!, "Dos Direitos e Ga­
rantias Fundamentais". ao es­
tabelecer que o civil~ente i­
dentificada não será submet"f do 
à identificação, salvo nas hi-­
póteses previstas em lei, en­
contra, agora, nesta lei pro­
jetada, sua consecução. 

Vasado- em seis artigos, cum­
pre destacar no projeto os ar­
tigos 1~ e 2~. nos quais é 
traçado um conjunto_ de precei­
tos que se amolda perfeitamen­
te i!z mencionada norma cons·t i­
tuc i ona 1 em seU conteúdo 
teleológico. Vale dizer, a 
Carta Magna extinguiu as si-
tuações canstrangedoras ___ acar-
retadas pelo ma 1 s-i nado artigo 
6~. VIII. do Códi~o de Proces­
so Penal. que, nao raro, tra­
zia sérios dissabores ao cida­
dão. compe 1 i do a "tocar -p fano 11 

nas delegacias de polícia. 

Na justificação do projeto é 
enfatizada a hipótese referen­
te aos .crimes inaf_fançáveis,. 
entre os quais os consid~rados 
hediondos e repulsivoS, que 
não são 
proposição. 

ampar-a-elos pela 

Ressalte-se, ainda, no proje~ 
to, a centralização no _Insti­
tuto Nacional de Identificação 
do Departamento de Políc_ia Fe­
deral, dos registros crimi~ais 
ocorri dos no !)aí s, para o de--­
vida uso dos órgãos 
responsáveis pela prevenção e 
repressão da criminalidade. 

dão contrapor-se -ao _Estado, 
através do seu inal "ienável di­
reito de lib8-rdade, secundado 
por outros não· menos importan­
tes prece i tos constantes d6 
art. 5~ da Le1 Maior. 

À v 1 sta do exposto, na es.fera 
de competência regimental des­
ta Comi_ssão, patenteada a ju­
ridicidade e constitucionali­
dade do p_rojeto, opinamos, no 
mérito, pela sua aprovaçeo. 

Sala das Comissões/: 22 de no­
vembro de 1990. - id Sabóia 
de Carvalho ·Presidente 
- Wilson - Martins, Relator 
- Maurício Correa Afonso 
Sancho -- Chagas Rodrigues -
severo Gomes - uutahy Magal­
hães ~ Oziel Carneiro - Antô­
nio Luiz Maya Roberto 
Ca~TJ~:Jos. 

"~"PARECER NQ 362, DE 1990 

---Da Comissão de Constitu·;-
- ção, Justiça e Cidadania, 

sobre o Projeto· de Lei do 
Senado ng 104, de 1989, ~ue 
extingue, como empresas es­

-tatais as que forem 
deficitárias, privatizando-
as ou 11 QUi dando-as 11 • -

Relator: Senador Odacir Soares 

-Por unanimidade, ·a Comi_ssão 
de Constituição, Jus~iça e Ci­
dadania decidiu rejeitar o re­
latório sobre o Projeto de l."ei 
n~ --1 04, de 1983, preparado 
pelo Senador Edison Lobão. 

Trata o Projeto de Lei n~ 
10"4, de 1989, de privatizar 
11 empresas públicas e socieda­
des de . e,conom1a (m;-sta) de 
controle direto ou·-indireto da 
União", deficitárias nos últ-i­
mos cinco exercícios. 

Exc_hJfVEds ~ser-iam essas em-:-· 
presas quando atuante_s na área 
de serviços públicos e as 
"empresas que, eventualmente, 
produzem -benS- ou pre!stem ser­
viços essenciais" não Compre­
ehdidOs na categoria de servi­
ços públicos. 

Tal privatização 'de-cor'"r.erta 
de plebiscito em que _os empre­
gadOs da empresa __ S_er 1 aiÍ'l os vo~ 
tarytes _s_obre a_ doÇ~,ção, a e 1 es 
proprios, das ações da firma 
empregadora. 

É_:·: Cer-to-- Que as empresas 
privati~áve1S, nas condições 
da inic~ativa do :Se[iàdo'r. Ro­
berto Campos, teriam de ser 
inventariadas. Caso esse 
inventário contivesse.pelo me­
nos uma empresa, caber i ?1 ver, 
igualmente, Pe que espécie se­
ria, se pública ou de economia 
mista. E no que se refere à 

··última classificação, o to_tal 
Cumpre destacar na mens da participação do Es.tado. 

Convém salientar que a. maté­
ria sob exame diz respeito ao 
Direito Penal formal e mate-­
rial, consectário das recentes 
alterações da Carta Magna, que 
por seu turno. traduz as im-­
portantes diretrizes polfticas 
~ue reestruturam o ordenamento 
políticó-social do País. 

legts ~ue norteia o projeto. a Cada um desses aspectos anca­
relevância do Direito Penal minharia um tipo de resposta 
subjetivo, faCL.Iltando ao cida- ou_ problema. 
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yuntamente .com esses aspec­
t-os, certamente,-· avu1 ta ri a 
também a- ·qu~stão da doação das 
ãÇões·, n.a verdade um patrimô­
nl o público~ porquanto sã_o _a 
tradução fi.nancei r a ~e __ .. i n~tct":'. 
lações, terrenos, equ1pamen~ 
tos, e outros mais, alguns 
a_té. como a pos-ic;;:ão no- merca­
do, de avaliação diffcil._ 

Doar um-·bem púb-1 i co _represe_n­
Iado numa empresa, ainda que 
aos seus empregados, e meSmo 
que estejamos todos plenamente 
convencidos da idéia ce-ntral 
de privatização, não seria 
jus;t.o, pela desi.gualdade daf 
decQrrente. Isto porque, sendo 
púb] i co_ o bem, privatizá-lo. 
doando-o a _ determinãdo grupo 
de pessoas. redundaria estabe­
lecer um privilégio 
inaceitáv.el·. Além do mais. a 
forma plebiscitária, no caso. 
s·o na aparência democl""á ti ca, 
surgiria como um reforço ao 
privilégio, ao se ver a compo­
sição do grupo votante. Essa 
forma estaria sendo um 
obs~ácu1o ao objetivo maior. a 
democra t 1 zaç~_o 99- Cap i tê!ll . 

Bem mais adequados nos pare­
cem os procedimentos de_fin1dos 
na Lei n~ 8.0-31, de 12 de à­
bril de 1990, que cria o Pro-­
grama Nacional de Desestatiza­
ção_, e dá outras providências. 

Em nenhum_mome"ntO essa 1é1. e 
istO nos pç.rec~ o ponto pr_in­
cio,al, no que respeJta à 
analise ora_apresentada, suge­
re a doação entre as formas 
oper;aciona,_s de privatização 
(art. 4n). Significativamente, 
uma expressão us~da é 
"pulverização de açõàs junto 
ao público". Afora isso. o 
art. ii da Lei nSl. a·:o$1, de 
1990 ,_ c9ntém .. quanto à trans­
par·ênci_a do processo de deses­
tatização, preceitos básicos 
bem· mais amplos e _democráticos 
que os indicados no Projeto de 
Lei do Senado n~ 104, de 1989. 

Ante o exposto. somos pela 
rejeição do Projeto de.Lei do 
Senado n~ 1 04 , "de 1989, "ue 
ext_i ngue empresas estatais 
de.fic1 tárias, privatiZando-as 
ou 1 i qui dando-as, bem como so­
moS con~rário às emendas apre­
sent~das pelo nobre Senador 
Maur1cio Correa. 

Sala das Comissões~ 22 de no­
vembro de 1990. - wid Sabóia 
de -~- Carvalho, Presidente 
- Odacir Soares, Relator 

Antônio Luiz Naya oztel 
Carneiro Antônio Alves 
Mauricio Correa - Mansueto de 
L~vor- Ronaldo Aragão- Wil­
son Martins, Chagas Rodrigues 
- ~osé Paulo Bisol. 

~COMISSÃO DE CONSTITUICÃO, 
JUSTIÇA E CIDADANIA 

Voto em Separado, Vencido. do 
Sr. Senador Edison Labia. so-
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bre o Projeto de ___ Lei _do Senado 
nR- 1 04 , de 1 989, qUe 
"extingue, corno_ empr_esas esta-­
tais, as que forem 
deficitárias, privatizando-as 
ou 1 i qu 1 dando-_as" . 

Quanto à constitucionalidade 
do.projeto, nada há a objetar. 
cabendo ·pois a sua aceitação. 
No tocante ao mérito, passo a 
apreciá-lo. 

As ~ransferências de recursos 
do Tesouro Nacional . para co­
bertura dos déficits das enti­
dades da administração indire­
ta, particularmente sociedades 
de economia-mista e empresas 
públ i'cas, já excede 2% do Pro-­
duto-- Interno Bruto, e essa 
percentagem tende a aumentar, 
porquanto esses déficits cres­
cem mais rapidamente que o 
PIB. 

o· ideal ser.ia· o que foi feito 
na Inglaterra, de procurar re­
cuperar as sociedades e vender 
as ações, financiando a_ compra 
quando feita pelos empregados. 
Entretanto. isso no Brasil já 
se revelou impossível. como 
atestam a morosidade e os par­
cos resultados do órgão incum­
bido da privatização ·no 
Executivo. 

Daí a idéia feliz do projeto, 
de substituir os interminaveis 
estudos sobre a recuperabili~ 
dade das empresas. por um mero 
plebiscito entre empregados, 
que, participando dos proble­
mas da sociedade. , sentem se 
são capazes ou não de assumir 
o risco de passarem a acionis­
tas da- sociedade. 

Em caso afirmativo. não há 
desemprego e a empresa conti­
nua a operar; mesmo que algu­
mas dentre elas venham a fra­
cassar. isso. ocorrerá em pe­
riodÇJs diferentes-. Em- alguns 
casos será possfve1 a venda da 
empresa, provavelmente com de­
semprego parcial; em outros 
pode ser necessária sua 
liqüidação. hipótese em Que 
haveria desemprego total, mas 
os empregados fariam jus à sua 
quota-parte na liqüidação dó 
património. 

.-Pect.ivo 
r;;;~lobal. 

ativo permanente 

Assim, seria possível 
liqüidar todo ·o passfvo não 
trabalhista das empresas 
liqüidandas. com ações da Co­
lide por seu valor patrimo­
nial, primeiro com as ações da 
liqOidªnda, depois com ações 
da União. 

Paralelamãnte seria 1 iqüfdado 
o passivo trabalhista, ini­
cialmente com o ativo circu~ 
1ante que ficaria na 
11q0idanáa e o remanescente 
com um crédito especial da 
União. 

Termínado o prazo, a Colide 
se fornaria uma empresa priva~ 
da, cUjos acioniStas seriam os 
credores não trabalhistas das 
1 iqüidandas: haveria um prazo 
de três anos de isen~ão 
tributária, para 'que a Col1de 
se ___ transfor:masse em empresa 
administrável, mediante cisões 
regionais, setoriais ou 
11g~idaç~~s parciai~. 

Seriam excetuados do procedi­
mento de privatização por doa­
ção as sociedades operadoras 
de ~erviços públ ices, 
enquadraveis no· ar~. 175 da 
Constituição Federal e seu 
parágrafo único. nesse caso, a 
privatização se faria mediante 
licitação, para escolha de um 
concessionário, pessoa jurídi­
~a· de direito privado; quanto 
as empresas que produzam bens 
·essenciais ou serviços não 
enquadráveis no citado artigo 
constitucional, serão submeti­
das à licitação para sua venda 
ou para locação de suas insta­
lações. entre candidatos. pes­
soas jurfdicas. de direito 
privado. 
POr tudo o que foi exposto, 

merece o projeto a aprovação 
desta_ Comissão. 

Quanto às emendas supressivas 
aos respectivos arts. 1~ e 3 2 • 
sou pel~ sua rejeição. pelos 
própr1os -argumentos usados nà 
respectiva j ust i f i ca'ção. 

A aceitação da primeira seria 
cair no burocratismo protela­
tório que impedindô até o pre-

Partindo da hipótese pessi- sente a privatização ou 
mista de que a maioria das se- _liqüidação das empresas 
ciedades seriam deficitárias. A gestão das em­
irrecuperáveis. há mister uma presas e a verificação de sua 
solução imediata e irreversf- inviabilidade econômica é ta­
vel para se reduzir rapidamen- refa essencia_lmente do Poder 
te o déficit da União. Executivo. ao qua1 cabe a res-­

Para isso o projeto em exame 
apresentou uma formula enge­
nhosa, qual seja a da criaÇão 
de uma empresa (Colide), cujó 
capital seria integralizado 
pelo ativo permanente das so­
ciedades liqüidandas e por i­
móveis da União em montante 
estimado pela diferença entre 
o passivo não trabalhista glo-

_bal dessas sociedades e o res-
1 

ponsabilidade do gerenciamen­
to, a cobertura dos déftcits e 
a ava_liação da possibilidade 
ou não de recuperação .das 
empresas. Tornar a_ 1 iqüidação 
de cada empresa individualmen­
te objeto de uma lei especffi­
ca seria permitir a mobiliza­
ção de interesses 
corporativistas. Além disso, 
visto que se contam por cente­
nas as empresas deficitárias, 

o Congresso·, que necessita o­
cupar seu ~empo com leis ge­
rais e medidas de implementa­
ção da Constituição, teria seu 
tempo absorvi d.o com e_s tudos e 
relatório.s contábeis e atuari­
ais. cujo exame exige especia­
lização técnica e prát-ica 
gerencial. Programas de priva­
tização __ existem hoje em inúme­
ros paises- sendo nisso pio­
neira a Inglaterra- e em ne~ 
nhum deles se _considera maté­
ria adequada para tratamento 
em assembléias parlamentares. 
IdêQtica consideração se apli­
ca a segunda emenda do Senador 
Mauricio Correa, pois s6 o E­
xecutivo, em contato direito 
com os inter.essados, poderá 
estabelecer um cr_itério de a­
ceitação pelo_s beneficiários, 
levando em conta __ o- desempenho 
funcional dos empregados e as 
pecuJ i ar idades· operacionais 
das empresas. Em conseqüência, 
sou pela manutenção do texto 
original do projeto. 

Sala das Com1ssões .. 22 de no-
vembro de 1990. 
Senador· Edison Lobão. 

PARECER NO 383, DE 1990 

Da COmissão de Constitui­
ção, Uustiça e Cidadania. 
1ncumbida de dar parecer 
sobre o ProJeto de Lei do 
Senado nQ 2~1 de 1989, que 
11 Considera nu i as todas as 
nomeações e admissões sem 
concurso público feitas na 
administração pública dire­
ta ou indireta e dã outras 
provi dénci as 11

• 

Relator: Senador Severo 
Gomes 

De autoria do ilustre Senador 
Odacir Soares, o presente-pro­
jeto de lei visa t_ornar nulas 
as nomeações e admissões sem 
concurso público. quer na ad­
ministração pública direta 
quer na indireta, a par-tir de 
5 de outubro-- de 1988. 

Em sua justif1cação. o nobre 
Parlamentar ressalta que sua 
proposta tem origem num dispo­
sitivo constitucional (art. 
37, !I) e trará como resultado 
o.enxug~mento da máqyina admi-­
n1stratlva es:tatal,-bem como o 
livre acesso ao servi~o públi­
co de qualquer cidadao, inde­
pendentemente de apadrinhamen­
to politico. 

Sem dúvi~a. a proposição traz 
em seu bOJo uma eficaz morali­
zação no serviço público, ao 
mesmo tempo que enfatiza um 
preceito constitucional, No 
que cabe a esta comissão exa­
minar, podemos afirmar que a 
presente medida é procedente, 
tanto sob o aspecto constitu­
cional, quanto sob o_jur_idico. 

Entretanto. cumpre-nos sa­
lientar Que o projeto de lei 
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ora sob exame, é redundante, 
vez que a Constituição Fede­
ra 1 , em seu art. :37, II, já 
proibe taxativamente a admis~ 
são no_ serviço público sem 
concurso. Na verdade, as nome­
ações e admissões que o ilus­
tre parlamentar pretende con­
siderar nulas já o são por 
força do dispositivo constitu­
cional supra citado. 

Além disso. convém lembrar 
que está em tramitação no Con­
gresSo Naci o na 1 um projeto de· 
lei enviado pelo Poder Execu­
tivo regulamentando a Consti­
tuição no que tange ao servi­
dor público. Fa1amos aqui do 
novo Estatuto do Funcionário 
Públicoque tem a virtude de 
tratar da questão de maneira 
mais abrangente e completa 
possível. _ -

Assim sendo, opinamos 
arquivamento do presente 
jeto de lei pelas razões 
expostas. 

pelo 
pro­

acima 

gas RodrigueS - Ãfon~ Sancho 
-- Odactr Soares - ~ Mauricid 
Correa- Wilson Martins·- ~osé 
Paulo Bisol- Roberto Campos -
Antônio Luiz Maya - Antônio 
Alves - Oziel carneiro - Seve­
ro Gomes. 

PARECER NO 385, DE 1990 

oa Comissão de Constitui 
ção, ~ustiça e Cidadaniâ, 
sobre o Projeto de Lei do 
Senado nc 405, de 1989, que 
torna obrigatória a publi­
cação de despesas com pu­
blicidade realizadas pela 
União Federal. 

Relator: Senador .José Paulo'...­
Bisol 

De autoria do Senador Márc1o 
L.a_cerda, o projeto de lei em 
pauta visa tornar_ obrigatória 
a Publicação de despesas com 
publicidade realizadas pela 
União Federa 1 . 

A 
art 
uma 
que: 

nova ConstituiÇão, em seu 
37, § 1A, determina como 
forma de coibir abUsos, 

"A publicidade dos atos, 
programas, obras, serviços 

.-e campanhas dos órgãos pú­
blicos deverá ter caráter 

--educativo, informativo ou 
de orientação social, dela 
não podendo constar nomes, 
símbolos ou imagéns_que ca­
racterizem promoção pessoal 
de autoridades ou servi do-
res públicos." · 

No entahto, a Cons~ftuiçã~ se 
omitiu quanto à obrigatorieda­
de- de publicação de despesas 
com publicidade realizadas 
pe.l.a ·União Federal·.:- o presente 
p~~jéto de lei visa a preen­
cher a )acuna-constituciona1. 

De acordo com o relatado na 
jus ti fi'cação, d'e f aio, esta 
exigência legal proposta pelo 
projeto de 1 e i , em ___ exame, 

Define o projeto, inic1almen-
Sa1a das Comfssões, 22 de no- te, que devera a União publi­

vembro de 1990~ Cid Sabóia de car semestralmente no Diário 
Carvalho, Presidente - Uosé Oficial, demonstrativo de to~ 
Paulo Bisol - Relator, Severo das as despesas com publicida-. 
Gomes - Uutahy Magalhães Cha-- de realizadas por ela no mesmo~ 
gas Rodrigues - Wilson Martins per iodo. - -- . 

propiciará um ·controle maior 
quanto à utilização abusiva do 
erário público, naturalmente, 
nesta fsse em que o Pais atra-
vessa por grandes 
Oif~culdades. Busca, portanto, 
a proposta a proteção __ dos 1 n­
teresses nacionais, . . . Odacir Soares Mauricio 

Correa- Roberto Campos - An- Amplia, no parágrair:rrú!"f-H::c. o 
tónio Alves Antonto Luiz conceito de publicid;;ae abra_n­
Maya - oziel Carneiro. gencto a propaganda ou qualquer 

outra modalidade de divl.r'lgação 
de atos ou assuntos referentes 
a pessoas físicas ou jurídi­
cas, assim como as relativas a 

Quanto à formulação téçnico­
legislativa, o proJeto de lei_, 
em pauta, propomoS. a substi­
tu_i ção da expressão: "despesas 
por ela realizadas_, no mesmo 
perfodo, Coin pu_blicida_de,_ pr_o­
pa9anda ou gualqoer modalidade 
de _d1vulgaçao de atos ou as­
suntos ~e~erentes à peSsoas 
físicas ou jurídicas, bem como 
relativas a lugares e obras" à 
adotada pelo legislador 
"despesas por_ ela realizadas 
com publicidade, no mesmo 
período"; assim como propomos 

PARECER NO 384, DE 1990 

Da COmissão de COnstitui­
ção, ~ustiça e Cidadania 
sobre o Projeto ns;~: 369/8'9 
que 11 0isp6e sobre os servi­
ços notariais e de 
registro 11

• 

Relator: Senador Francisco 
Rollemberg 

O proj~to em exame, de auto­
ria do .nobre Sehadór Nelson 
Carre1r{6, pretende disciplinar 
o serv, ço de notariado ·e de 
regi·stros públ ices, det'erm1-
nando sua integração à organi­
zação judiciária dos estados. 

Ocorre que, com o mesmo oQje­
tivo e maior abrangência, foi 
aprovado nesta Casa o Proj~to 
de Lei n~ 141/89, de autoria 
do ilustre Senador Mauro Bene­
vides, ora em tramitação na 
Câmara dos Deputados. _ _ -· 

Considerando que esse proje­
to, pela sua estruturação, a­
dequação e oportun-; dade, aten­
de melhor ao interesse públi­
co, incessa~temente perseguido 
pelo infatigável Senador Nel­
son Carneiro, nosso parecer Q 
pelo-arquivamento -do projeto 
em epígrafe. 

Sala das Comissões, 22 de no­
vembro ~e 1990. Cid Sabóia de 
Carvalho, Presidente · 
- Francisco Rollemberg -. -Re­
lator ~utahy Magalhães - Cha-

1 ugar'es e obras. __ 

o art. 2~ do projeto de lei, 
em exame, esclarece que a o­
brigatoriedade de publicação 
das despesas não desobri~a as 
entidades da prestaçao de 
contas. 

-O art. 3~ estabel~ce uma san­
ção punindo o infrator a repor 
ao erário, integralmente, a • 
quant·ia despendida majorada 
por uma muJ ta de 20%. 

·a retirada do paráorafo único 
desse ·mesmo art. 1~ 

A têcni~ legislativa reco­
menda cuidado especial no sen­
tido de _se adotm.r terminologia 
adequada e de se concentrarem 
de maneira simples e lógica aS 
normas correl a_tas, de forma 
coer~nte com os. conceitos ju­
_rid_ieos e doutrinários P?ra a 
sua efiCaz aplicação _ e 
conseqüente utilidade prática. 

Trata o art .. 4-A-'_da competên­
cia do Tribunal de Contas -~a 
União relativa ao ·controle das 
publicações, assim comó a re­
presentação ao poder competen­
te nos casos de omissãa com a 
devlda--aplicação das sanções. 

É o relatório. 

. Do ponto de vista do mérito, 
somos favoráveis ao projeto de 

-lei que visa tornar obrfgató-
ria a publ ic_ação de despesas 
com publicidade e propagandã 
realizadas pela União Federal. 

t -um fato notório_ que a men­
sage~-publicitária vai, hoje 
além da mera informação. Em 
primeira etapa, ela informa,-. 
na segunda, sugestiona e, na. 
terceira, ela capta ·em defini­
tivo o público. 

Sob aspect~ rormal em vez de 
-usar os termos _publicidade e 

propaganda que -const 1 tuem ter­
minogia mais preci'sa. em har­
monia com os conceitos 
doutrinários o legislador ado­
tou o termo pub 1 1 cidade como· 
se fosse termo mais abrangente 
englobando.propaganda.-

. D~ acordo com a obra 
"Publicidade e a Lei", de Her­
mano Duval, existe uma distin­
ção conce~tyal entre propagan­
da e _pub11c1d_ade. Tecnfcãmente 
os dois conceitos diferem: en­

.quantq a)?Ubl i cidade represen-
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ta uma a~lvidade comercial ;í­
pica de mediação entre o pro­
duto e o consumidor, no senti­
do de aproximá-los. já na pro­
paganda significa emprego de 
meios tendentes à modif1car,a· 
opinião alheia, num serltido 
pol fti-co, social, religioso ou 
art i st i co (co f_._ Reger Maudi!,!t, 
La Réclame. Paris, 1936, pag. 
70). 

-propagarida versar sobrê mer-
--;:cantilização de objetos a nf-

vel de consumo a·través de mar­
ca~r e-- patentes. o_utra situação 
em- qué Ci algO é -não-material, 
porém _configura-se como 
objeto: -o governo necessita 

O projeto de lei sob c~nsid~­
ração não padece de qualquer 
obstruçãO em termos de-- co,nsti­
tucional idad~ e legal idade, 
atendendo assim aqUeles pres­
supostos qUe asseguram a tra­
mitação normal dos projetos de 

estimular determinados setores 
da produção ou divulgar traba- · 
lhos de infra-estrutura econô­
mica que está desenvolvendo, 

lei. -

-- -ou vender- uma 1 magem de 
Propaganda (política} não se- eficácia, ou ainda moVimentar 

confunde com e publicidade a opinião púbJica pera deter­
(comercial). o Estado quando, minado objetivo, ou esclarecer 
através do Mobral, em conneci- e orientar acerca de saúde ou 
do cartaz nacionalista preQa. de educação de trânsito, para 
simultaneamente, o refloresta- isso promove uma campanha, não 
mente e _ _ a __ educação nesta di- se envol ve·m nem marcas, nem 
vulgada legenda: "Em se plan- patem·tes-. neTn há incursões es­
tando tudo dá. Plante. Ensine tritamente catalogáveis como 
a ler e escrever. Você também de-natureza mercantil. Há evi­
é responsável", está fazendo dentemente uma idéia, um prin­
propaganda e não publicidade. cípio-, um postulado, uma ver-

Quanto ao mérito,-- somos 
favoráveis ao projeto de lei 
em exame, pois, visa este ex-­
tinguir os abusos ora cometi­
dos com o erário públ ice--. 

dade circunstancial que devem 

É o· Parecer. 

EMENDA Nl2 , 
AO- PROJETO DE LEI 

N.st 405/89 

DE 1990 
DO SENADO 

A conce-ituação de propaganda, propagar--se, pois, de forma 
na área do pensamento verbal acelerada. 
po~erá vincular-se à no~ãq'de 
propagar. 

ACrescenta a expressão 
11 propaganda ou qualquer mo­
dalidade de divu1gação 11 aos 
artigos 1g e SQ, parágrafo 
único do.Projeto de Lei nQ 
405, de 1989 e exclui todo 
o parágrafo único do art. 
1Q, que fica incorporado 
ao caout, desta. foMma: 

Propaganda é forma de difusão 
ou circulação de objetos mate­
rlats ou .1deológ1cos, devida­
mente cri enta_do através de de-
t-erminado meio. · 

O dado fundamen~al, emergente 
do conceito de propanganda e o 
algo (aliquod). Sua abrangên­
cia é notória. agrupando desde 
coisas, as mais usuais. como o 
un-i verso - desde que a usua 1 i- -
d!!de de uma coisa é, por si 
própria, também variável, com­
plexa, diretamente proporcio­
na 1 ao i nvet6;ri o dos i_nteres­
ses sociais e individuais de 
um determinado grupo. 

Os interesses surgem no 
inventário do grupo ou de ma­
neira explícita. Daí poder-se 
afirmar que a usualidade de 
algo deriva de sua capacidade 
de gerar interesse,_ podendo 
esse intervir, ou não. a 
transformar em necessidade. 

Portanto, para que o conceito 
de propaga. nda se corpor.i f i que 
é necessária a exjstência des­
se algo, objeto gerador de 
interesse. _ A propaganda 
define-se no meio, ~través do 
qual o algo (objeto'), defini­
tivamente orientado, difunde­

. se. O me i o é v i ta 1 pa-ra a pro­
paganda a tal ponto que é jus­
~o,_ afir:-mar-se que a_propaganda 
e o me1o, na acepçao de que 
ela só se configura po_r onde 
transita. 

Conclui-se, portanto,- que a 
propaganda é forma de difusão 
ou circulação de objetos mate­
riais ou ideológicos, devida­
mente orientados através de 
deter.minado meio. 

O- objeto da propaganda 
consti_tui-se em dois tipos. 
material e ideológico. Trata­
~~ de objeto material quando a 

Quanto ao conceito de publi­
.cidade, o termo diretamente 
vinculado ao radical 
românico-, publ te i ta te, 1 i ga-se p Congresso Na c i ona 1 decreta: 
-ao---termo" latino pub1 i cus, de 
que emer-9em os diversos índi- .Art. -1.12 A União Federal 
ces - semant i cos presentes em púb1 i carã, se-me-stra 1 mente, 
quase todos os sistemas no Otário Oftcial da União, --ae 
lingüísticos como que a tradi- forma detalhada, õ -aemonstra­
ção. 1 a t 1na manteve. ti v o de -todas as ·despesas por 

ela realizadas com publ i c i dá--
Podemos conceituar publicida- de, propaganda ou q~alquer mo­

de cOmo uproduto informativo, dal idade de divulgação de atos 
transmitido através dos vefcu- ou ·ass~ntos referentes a pes­
los d~ comunicação co_letlva. soas físicas ol,J jurfdicas-. bem 
com o objéffvo de 1eyar ao pú- Cómo- relativas a lugares Ou 
blico desses ve1culos uma obr.a~. " 
representação". 

Art 2Q A obrigatoriedade de 
Enquanto a forma final e ope- ,~~ublicidade, de que trata esta 

racional de um produto não es.;. lei, não desobriga· as entida­
tiver definida. pelo menos em des da respectiva prestação de 

- $9l)S contorr;tos bás i c_çs. a pu- contas. · 
blic1_dade do mesmo e pratica-
mente .. inexequf':'e1, já que essa Art. 3Q A inobservância ao 
publicidade não é 0 produto, disposto nesta lei fmportará a 
mas, 0 novo produto reposição integral, ao erário, 
(informativo), capaz de defi- pelo- infrator,_ da quantia des­
nir e, ou, SUQerir uma imagem pendida, acrescida de mulia de 
gerada de est,mulos, no aguar- até 20% (vinte por cento) da-
do de uma ou mais resposta~. quele valor. 

Art. 4Q É da competência do 
A Propaganda é ó produto: a Tribunal de Contas da Uriião o 

publicidade a representação do cOntrole das. publicações, a 
produto,- isto é. um novo pro- as si natura de prazo __ para o 
duto, com um ponto de partida cumprimento do dlsposto nesta 
ber:n conf 1 gura_do. 1 e i , a representação ao poder 

CoiTipetente, no caso de omi s-
Nestas condiÇões,_ não se jus- são, e a aplicação de sanções. 

tificando a adoçãO do termo 
11 publicidade" englobando o 
conceito de propaganda, 
prop5e~se nova redação à norma 
em aná 1 i. Se com a adoção da ex­
pressão- '*publicidade, propa­
gand~. ou qualquer modalidade 
de divu}gação de atos ou as­
suntos . re.fel:'antes a pessoas 
ffsicas ou jurídicas bem como, 
relativas a lugares e obras'', 
pois observamos na redação 
clara_ incoerência terminológi­
ca, de acordo.com os critér1os 
formais adequados à elaboração 
científica. 

Parágrafo único. As decisões 
do Triburial de Contas da Un­
ião, relativas a omissão na 
pu.t:l1 i cação dos demonstrativos 
ré~erentes a despesas com pu­
bl'leidade1 propaganda ou qual­
quer modalidade de dtvulQação 
terão eficácia de t1tulo 
executivo. 

Art. 54 E~ta lei entra em vi­
gor na data da sua publicação. 

~A.r-:t. 5.12 Revogam-se -ãs dispo­
"sições em contrário-, 
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..Justiftcação 

Visa a presente emenda a sa­
nar erro terminológico quanto 
à formulação técnico­
legislativa, através do acrés­
cimo do termo "propaganda" à 
adotada pelo legislador, so­
mente publicidade como termo 
mais abrangente englogando 
propaganda em seu conceito._ 

Treta-se ·de expressão inade­
quada, pois os termos publici­
dade e propaganda diferem em 
conceitos: publicidade é o 
produto informativo tr_a_nsmiti­
do através dos veículOs de co­
municação- -Coletiva com o Obje­
tivo de levar- ao público des­
ses veículos uma representa­
ção; propaganda é a _forma de 
difusão ou circulaçãO de obje­
tos materiais .ou. ideológ_1cos, 
devidamente orientados, atra­
vés de determinado meio. 

Nestas condições. não se jus­
tificando a adoção somente do 
termo publicidade, propõe-se 
nova redação ao. projeto de 
lei, em analise, ·por constitu­
_ir terminologia mais técnica. 

Sala das Comissões; 13 de no­
vembro -de 1990.- Odacir 
Soares, Presidente em 
Exercfcio- .José Paulo 
Bisol, Relator - Mansueto de 
Lavor - ..los~ Fogaça severo 
Gomes . AUreo 
Mello, (Abstenção)- ~utahy 
Magalhães -Francisco Rollem­
berg - Ronaldo Aragão - ~oão 
Menezes 1 (Com Restrição) - Na­
bar .Jun1or- Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
SoUsa) --.o expediente lido va1 
à publicação. Do Expediente 
lido, consta o Projeto de Lei 
do DF n~ 64, de 1990, que será 
despachado à Comissão do Dls­
trito Federal, onde poderá re­
ceber emehdas, após sua publi­
cação e distribuição em avul­
sos. pelo prazo de cinco dias 
13teis. (Pausa.) 

Sobre a mesa, projeto que vai 
ser lido pelo Sr. 1.1t 
Secretário. · 

É lido o seguinte 

PRO~ETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO NQ 93, ~ 1990 

Sujeita à prévia aprova­
ção do Congresso Nacional 
os tratados, acordos ou 
atos internacionais tendo 
por objeto rene.gociar os 
ajustes que mencrona. 

O Congresso Nacional resolve: 

Art. 1~ Qualquer tratado, a­
cordo ou ato internacional 
tendo por objeto renegociar os 
compromissos assumidos em vir­
tude do Acord,o de Cooperação 

Econômica e Técnica Brasil­
lraque ·(firmado em Bagdá em 11 
de me i o de 1977},- .Acordo. sobre 
Transporte Aéreo Brasir-Iraque 
(concluído em Brasília em 21 
de jeneiro de_ 1977). Acordo 
sob~e Usos Pacíficos de Ener-· 
gia Nuclear (firmado em Bagdá 
em 5.de janeiro de 1980), A­
cordo de Cooperação Cultural e 
Educacional Brasi l.-Iraque 
(concluf.do em . Br.e;síl, 'ia em 2S 
de março de . 1982}, - bem ___ --Cótno 
dos ajustes executiVos·Oeles 
decorrentes,_ serão __ subm.et f do !;i 
à prévia aprovação do Congres­
so Nacional. nos termos do in­
ciso I. do art._ 49 da 
Cons t-1 ~ui ç~o. 

Art-. 2~ -Este .. decreto legisla­
tivo entra em vigor na data de 
sua~ _publicação. · 

Art. 8~ São revoQa9as as.dis­
posiç5es em contrar1o. 

.Justificação 

os -r•ecentés acontecimentos no 
Oriente PróXimo levaram o· au­
tor da- presente irriciativa·a 
formular uma série de reqUeri­
mentos de 1 nform.aÇões com vis­
tas a esclarecer a natureza e· 
o conteúdo do intercâmbiO en""' 
catado entre o Brasil e o Ira~ 
que nas_Qécadas de_ 70 e ao. 

Das respostas fornecidas. 
evidencia-se que o erário, a 
título de amparar e estimular 
operações externas de. empresas 
públicas e privadas, acabou 
por assumir elevados ônus fi­
nanceiros, sendo at~almente 
credor de-vultosos créditos de 
solvência, no mihimo, 
duvidosa. ':""·· 

Oua 1 quer -- que venha a ser. a. 
solução encontrada no futuro 
para dirimir as pendências, 
entendemos que o Congresso· Na-· 
cional deve ser previamente 
ouvido, pois a operação; ne­
cessariamente, envolverá a as­
sunção de encargoS ou compro­
missos gravosos a_o patrimônio 
nacional (art. 49, inciso I, 
CF). · 

Assim senao, o presente pro­
jeto de dec~eto 1e~is1ativo 
tem por proposito af1rmar, no 
plano infraconst1tu~onal, e 
especi.ficamente no .,articular 
do relacionamento Brasi1-
Iraque; a competência 
indelegável das casas Legisla­
tivas e evitar que. no futuro, 
obrigações e ônus venham a ser 
assumidos sem o pleno conheci-­
mento da Nação. 

Sa 1 a das Sessões, 26 de no--
vembro de 1990. .. 
Senador ôutahy Magalhães. 

(À comissão_ de Relações 
Exteriores e Defesa Nacfo­
na1.) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu Sou­
sa)~ o projeto lidQ será pu­
blicado e remetido à comissã~ 
competente. 

Novembro de 1990 7419 

Sobre a mesa. 
ciue será l i do 
Secretário. 

requer_iÍnent·o 
pelo :-sr._ 1_g_ 

É lido o s_eguinte 

REQUERIMENTO 
NO 452, OE 1990 · 

n~~- a;~~fo~~~da,?~ci~~ p~~~fs~~ 
Constltuição, e tendo em vista 
o conteúdo das respostas ~o 
Requ~~imento de lnformações n~ 
836/90, requefro que o-- Tribu-­
nal de Contas da União realiZe 
inspação e autoria contábi_1, 
financeira, operacional e pa­
trimo'n1al nos seguintes atos e 
contratos celebrados pela ad­
ministração pública:~-

1 ) As operações de compra de 
Câmbio. por parte- do Banco do 
Brasil, realizadas com o prd­

·pósi.to·de incefttivar·a: expor­
tação .·_de ben9 .e sery_i _ços prC)­
duz i"dos· no Pa 1 s. bem como os 
f i nanei amentos conced_i dos pela 
~x-CaCex cbm~-r·ecursos- do FineX 
(Financiamento à Exportação) e 
da Taxa ·de Expediente, ln5t1-
tuída pelo Decre:t:o_-Lei _n~ 
1 . 416/75." .obedeceram · a 
c1áusu1as Uniformes capazes de 
assegurar··isonomia de trata­
mento a tQdqs. os potenciais 
interessados? As garantias o­
ferecidas e. ·demais cláusulas 
foram suf i ci·entes para res­
guardar o patr.irriônio do Banco 
do Brasil contra eventuats 
i naQi mpl ênci as"'? 

n;~o~5d~r~~~t~~o:~,i~~a~=~c!~: 
pr~sas privadas brasileiras 
.~stão acobertados por a 1 guma 
garantia _fornecida por órgão 
.oficial? Os __ mecani.smos de com­
pra de câmbio adotadas pelo 
Banco do Brasil facultaram o 
recebimento das tmportáncias 
antes da sua efetiva quitação? 

credor: Avi brás _,-

devedor·: c'entral aa_nk of Iraq 

título:_ Saqu_es_ de Exportação 

~a1or: US$ 11 mi1hqes 

credor: .·_ Engexco_ ( tradi ng do 
grupo Engesa) -

devedor: Ministério da Defesa 
do Iraqué-

valor:US$ 48 milhões, 

credor: Mendes Júniot 

devedor: Governo p~ lraque 

t·ítulo: indenização por cus-
tos adici_onais na execução de 
obras 

valor: US$ 417 milhões 

'credores: diversor registra­
das no Banco do Brasil 
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devedores_: Ministério da De­
fesa do lraque, Banco Central 
do lraque·, Rafidaln Bank e 
Somo State Oil Marketing Orga­
nization 

valores: US$ 47,647 mil; US$ 
13,185 .mli·; US$ 19,325 mil e 
US$ 1 . 49~ m i 1 .- respect i vamet·it~ 

títulos: em aberto no Banco 
do Brasil 

3) As coberturas abaixo rela-­
cionadas, concedidas pelo Ins­
tituto de Resseguros do Brasil 
à empresa Mendes Júnior para 
realização de operações comer­
ciais no Iraque, foram regu­
larmen~e autorizadas e ofere­
cem garantias idOneas capazes 
de assegurar o patrimônio 
público~ 

tipo: performance Bond 

Valor: US$ 47.966.896,03 

t'1 po: Advance Payment Bond 

valor: US$ 158.354.326,10 

tipo: Retention Bond 

v.alor: US$ 7.377.700,00 

ENAOO FEDEHAl 

tipo: Fin-ªnciall'!·ento à Produ-
ção 

valor: US$ 315.307.500,00 

4) o contrato denominado 
"sale-and-lease-back", assina­
do em 6.6-SQ entre a 
subsidiária . internac-ional do 
Banco do _Brasil (BB Le?sing) e 
a Me-ndes JUnior, a tfti.Uos de 
11 Consol.fdação de dividas pré­
existentes"· observou as normas 
regurame·ntares para a· outorga 
de "financiamento à produção"? 

A situação financeira da em­
presa beneficiária recomendava 
a realização do contrato? As 
garantias oferecidas são capa­
zes de~assegurar inte~ralmente 
os haveres de institu1ção ofi­
cial credora. 

5) --Ou e mo.t 1 vos estão a j ust i­
fica~ a inércia da inst1tu1ção 
oficial de credito em ajuizar 
os procedimentos cabíveis para 
cobrança de US$ 190.938 mil 
devidos· e não pagos pela Men­
des _Júnior (30-~-90) ao Banco 
do Bras i 1? 

f 
Substter(ltdria do A!sisU~nt:ia Méd1ca a Socia 

1!.1 Subsecrelaria de Admm1straçêo do Posso11l 

/ • ., CONCESSÃO DE LICEN(:A 

jz ri;,u{. c_ Êm -q~,},[QAç;{.o -'1 )( '(;.,11 o . 
~ - I NOME DO SERVIDOR 

t1. L'f ~.1 .__:) t)ch b -_j D ~ ~ "-"--'- "'--

~PRONTUÁRIO l r REGIME JURÍDICO 

D ESrATUTARio O cu 1!1 
ÓRGÃO .:--

. D S(N.\00 ;E!'JERAL DPRODAS[N D CEGR.U: 

liCENÇA 
-~ TIPO ~AFAStAMENTO 

D TRATAMENTO DE SI\ÚOE - f---Af'MTIADE-

D REPOUSO A GESTANTE - -1 ,J[ ,<(-o 
o·ACIDE..NTE DE TflASf,LHO 

D OOéNÇA EM f'ESSOA DA FAMfliA 
f--------•oe DIAS-

GRAU DE PARENTESCO: 3 o( /.-J .. /;;:.. ~ 

6) Foram corretos os crité­
rios adotad6S para ·aval i ação 
dos bens objeto _do_ contra to 
mencionado no item 47 · 

7) o con·selho Mon.etáriQ __ Na­
cional, ao autorizar a_ empresa 
Mendes Júnior a remeter para_ o 
exterior US$ 187 milhões (CMM 
1 09/89), -·sem compensação ,cam­
bial em ouro, _adotou criterios 
objetivos e previamente fixa­
dos em norma_regulamentar? 

Sala 
vembr-o 
Sehador 

das Sessões, 26 de -~o~ 
de _199-0. 

uutahy Magalhães. 

(À Comissão Dieetoea.) 

O SR. 
Sousa) -
vai a 
úl re-tora. 

PRESIDENTE (Pompeu de 
o requerimento _1tgo 

exame da Com1ssao 

Sobre a mesa, requerimento 
que será lido pelo Sr. 1j~ 
Secretário. 

É lido o~seguinte 

SEPROT 
AUTENTICAOOil 

N" DO PROTOCOLO 

SlTUAÇAO 

I D CONCESSÃO INICIAl 

g] PRORROGAÇÃO 

D ASONQ.-ART. 383.'§3• 

D REASSUNÇÃO 

·I 
CID 

tl '2. . c lo ... ':!. o .f...:!i 2:_ 

I 
MÊOICO.'CAFUMBOtASSINAíUijA 

BRASILIA, u; I I (~I '(""> 
-·· i !1),_ r·~~ c/lçtlago ;e e. 6ilva - . '~'~7'"'€.___ -~ 

-
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-==========::======:c;;:;;;1JUNTAMEDICA --.s=t===================j 1- CARIMBOS;ASSINATums 

~;..,;:;,~~~ .. !:- ~ ~· 
'I· •·IW 1v ·. _ ···- "'"""' 

1"1\ESIO~,NTE 

MEMBR o 
[I[ ~NOAMENTAÇ].n LEG;ru. 

O Arts. 375, 376,_ parágr~fo ú~ic:o. 377, 37~, 38_0._381 e_~2 elo Rcgul~meftb?A'dminis:ra~_vo. 

D Arts. 5~_1_ do- ÃA. á parágrafo único. da Lili n•3.807, ~e 26·08·60. em:; i !I 1' e 2", do Dec.,. 83.080, de 24·01·79. 

o -

Arts. 385, U 1•e ~~· ~ _54_1 do_Reg~l~mento A.dm-ini~tr.ltivO-e 392, U 1•..,4\ da CLT. 

D Art. 384. i~ 1• ao 4o do_ Regularrlento Admini-Strativo. 

~ AdicionadO' ao{sl perlodo{sl antedor(es), perfnz um total de di_ •• 

).. consideração da Sra. Diretora da Subsecretaria de Administtaçao de~!. 

Em I I 
CHEFE DO SEIPRO 

t2J . - - - . - -o Do acord~. Ao~ 0~-r~t~r·G~ral, na forma do an. 383, I, C:o Regulismento.«dtninistrativo. 

o Oa acordo. Ao Sr. OiretOf·Geral p.Jf.t suón'leter .t considcraç!o do Sr.Primlito•Sccretârio, na forma do art. 393,11, do lkijulamcntc 
Administrativo -

Em I I 
DIRETORA DA SS.t.PES 

f.!.J o Defiro, no~~ f,;r~~a-~o art. 383, I, do Regul<~mcnro Administratí~. 
o Encaminhe-se ao Sr •. Primefro·Secretário, na forma d~~~-- 333.11, do R~hrmmto Administrlltivo . 

• I Em 

REQUERIMENTO 
NO 453, DE 1990 

I 

~ 

Nos termos do art. 43, inc1so 
I, do Regimento Inte~no, re­
queiro seja cons1derado de li­
cença para tratamento de saú­
de, conforme atestado médico 
anexo, O- perfodo de 1 ~ a 30 de 
novembro do corrente ano. 

Sa 1 a das Sessões.- 26 de no­
vembro de 1990. - SenaOor Uoão 
Lyra. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)- O requerimento lido 
será submet.ido ao Plenário 
oportunamente. (Pausa.) 

A presldência recebeu o· Off-
ci o n.il S/56, de fSSfO ( n.sl. 
17.974/90, na origem), através 
do qual o presidente do Banco 
Central, nos termos da Resolu­
ção n~ 94, de 1989, do Senado 
Federal. solicita autorização 
para que a Prefeitura Munici­
pal de São Paulo possa emitir 
e colocar no mercado, at~?Vés 

- -

de ofertas públicas, 
1.717.544.757 (um bilhão, se­
tecentos e dezessete_milhões, 
quinhentos e quarenta e quatro 
mil e setecentos e cinqüenta e 
sete) letras financeiras do 
tésouro daquele muniCípio. 

A matéria 
·comissão 
Econômicos. 

será despachada à 
de Assuntos 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Esgotou-se hoje, o 
prazo previsto no art. 91, § 
4Q, do"Regimento Interno, sem 
que tenha sido interposto re­
curso no sentido de inclusão 
em Ordem do Dia, das seguintes 
'matéri_as: 

- Projeto de Lei do Senado n~ 
76, de 1988, de autoria do Se­
nador Ru~ Bacelar. que dispõe 
sgbre o ma-odado de 1~Junç~o; 

~Projeto de Lei do Senãdo n~ 
7~~ de 1989, de autoria do Se­
nador Itamar Franco, que dis­
c i p 1 i ·na a exped f ção de creden-

. -

OIRnOII CERA!. 

"" 

ciafs, plenos poderes ou qual­
quer instrumento que habilite 
agénte di'plomático ,a firmar 
ato internacional em nome do 
País; 
-_-Projeto de Lei do Senado n.~t 

338, de 1989, de autoria do 
Senador Odacir Soares, que re­
gu 1 amenta o art:- 135 da Cons­
titu1ção Federal: 
- Pr_Qjeto de Lei etc Senadp n.g_ 

55, de 1990, de_autOria do_Se­
nador José Ignácio Ferreira, 
que dá nova redação à Seção 
TV, do Capftulo 11, d6 Título 
VIII. da Conso_l i dação .das_ Leis 
do Trabalho. _ 

As matérias foram apreciadas 
-conclusivamente pela Comissão 
de Constituição," 'Justiça e 
Cidadania. Tendo s·ido rejeita­
do, o Projeto de Lei do Senado 

'n-'1: 77, de 1989, va1 ao 
arquivo. Os demais, aprovados, 
vão à Câmara dos Deputactos. 

. O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - O Senhor Presidente 
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da República editou a Meidfdã 
Provisória n~ 267, de 21 de 
novembro de 1990, que 
nmodifica a Lei n~ 6.649, de 
16 de maio de 1979, que regula 
a locação predial urbana, e dá 
outras providências 11

• 

De acordo com as indicações 
das 1 ideranças, fica assim 
constituída a Comissão Mista 
incumbida de emitir parece-r 
sobre a matéria: 

'SENADORES 

Titulares 

Nabor Júnior 

Cid Sabóia de Carvalho 

R,onaldo Aragão 

Afonso Sancho 

Márcio Berezoski 

José Paulo Bisol 

Ney Maranhão 

Suplentes 

Mauro Benevides 

Humberto Lucena 

Márcio Lacerda 

Carlos Lyra 

Sflvio Name 

Lourember~ Nunes Rocha 

Mário Maia 

DEPUTADOS 

Titulares 

Ralph Biasi 

José Dutra 

Renato Vianna 

Páes Land·i m 

Etevaldo Nogueira 

José Carlos· Grecco 

Suplentes 

Nilson Gibson 

Leopoldo Souza 

Carlos Vinagre 

Messi'as Góis 

Antonio Ferreira 

Mauro Campos 

De acordo com a ResolUção n~ 
1, de 1989-CN, fica estabele­
cido o seguinte -calend_árfo 
para a tramitação da matéria: 
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Dia 26-1,- Oesipnação da co­
missão Mista 

Dia 27-11- Instalação dà~c.o­
missão Mista 

Dia 27-11 - Prazo para rece­
bimento de emendas. Prazo para 
a comissão mista emiti~ opa­
ret:-er--·soore- a admfs-s---ron idade-

Dia 7-12- Prazo ríhal da Co~ 
missão Mista 

Dia 2.2-12- Prazo no Congres­
so Nac1 o na 1 . 

PRESIDENTE (Pompeu de 
Há Oradóles 

O SR. 
Sousa) 
inscr1tos. 

Concedo a pa 1-a'tra aO- nÔbr-e 
Senador L0Ur1va1 Bap~ista. ~ -· 

Essa excessiva e intolerável 
concentração de renda 
"res..tri nge o acesso da popUla-.;. 
ção à morad1a, aos serviços de 
saneamento, de saúde, de 
trc;tnsporte e a out:r_-os. essenci­
a i s _à vi da. Os segmentos popu-
1 aciona i s mais pobreS so_frem 
mais as carências de serviços 

·-e,_ como conseqüência, entre 
eles registram-se os_ indicado­
res mais desfavoráveis de bem-
estar''. - --

O Ministério da Ação Social 
surgtu como um compromisso do 
Presidente Fernando Collor, 
durante a campanha eleitoral 
e, depois de· assumir o Governo 
Federal, no bojo da reforma 
administrativa, com a finali­
dade preponderante de promover 
as_ _transformações soei a 1 s 
indispensáveis ao desenvolvi­

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL menta auto~sustentado do Bra-
SE~ Pronuncia _0 _ seguinte sil, e_à uma ampla e _profunda 

di scursó. ) sr. Pres; dente,. modernl zaçã_o das estruturas 
srs. Senadores, a Ministra de ·políticas, Sõciais, econômicas 
Estado da Ação Social, Marga- e culturais do Pa_Í$. ~ 
rida M. Maia Procópio, profe- São estas as razões q-ue me 
r1u, na Escola Superior de 1 i 
Guerr-a E.SG, no di a 4 de o_utu- evam a reg strar nos Ana 1 s do 
bro de 1990, Uma conferência, Senado Federal a conferência 

da Sr~ Ministra de Estado da 
densa de subs_:tánci a c_oncei tua 1 Ação_ Soei a·l pronuncia da na E s­
e estatística, que teve a gen- cola superior de Guerra ESG, a 
ti leza de enviar-me, agora que 4 _ de~_.outubro passado, em vir­
se tornou:- possível a sua di- tu_de da sua indiscutível opor­
vulgação em uma plaquete pri- tunidade e importância. 
morosamente editada. 

Na abordagem dos problemas da Aproveitando o- ensejo, desejo 
Polftica Nacional que 0 Minis--- falj_citá,-la e, ao mesmo tempo, 
tério da Ação Soc;ial vem im- formular votos _no sentido de 

1 que obtenha, na gestão do seu 
p ementando. sob sua eficiente ministério, êxito integral, 
gestão, a Sr~ Mintstra Marga- consubstanciado em resultados 
rida M. Maia Procópio desta-
cou' -entre OS mú 1 t·i pl OS de se- _concretos' a serviÇO do povo 
_quilf.brios_e _ameaçadore_s perl- brasileiro. -lMuito bem! 
gos que obstaculizam e estran- _Palmas.) -
Qulam o desenvolvimento bras1- DOCUMENTO A QUE SE REFE-
leiro, os seguinteS: concen- RE O SENADOR LOURIVAL BAP-
tração de rendas, concentração TISTA EM-SEU DISCURSO: 
geográfica da população, mar-
ginalidade, pobreza e degrâção _MI~ISTÉRIO DA 
ambiental. AÇAO SOCIAL 

- Eiõ sua conferência, a-minis-· A PÜi...ÍT!CA NACIONAL 
tra acem:uou que a criação. do DE AÇAO.=~O_C_~Al,.. 
ministério -que dirige repre-
senta a d1sposi_ç::ão e o prop6- Conferência ___ ,proferida 
sito·- -do Presidente-- Fernando pela Exma Sr" Margarida M. 
Collor, visando conferir Maia Procópio, M1nistra da 
um status de relevo a-- área Ação Social, na Escola su-
social. perfor de Guerra, sobre a 

Política Nacional Pe Ação 
Néste sentido afirmou Social, aos 4 de outubro de 

convém delinear, com obje:t,vi- 1990. 
da de._ o quadro so:ci a 1 bras 1_-
1eiro, de_stacando tanto os- as- Introdução 
pectos gerais relativos às ba-
ses da política nacional de Ini.cia-lrrient9," desejo __ rêgf~:.... 
ação social, quanto os setori- trar meus agradec1mehtos pelo 
a1s de habitação, .sane_amento, convite que, como Mfnistra da 
promoção e assistência social Aç_ão ~ocial, recebi_ para falar 
e def.esa civi_ 1. aos estagiários deste céntro 

de excelência e de tradições 
A Ministra Margarid_a M. Maia tão marcantes.. que é a Escola 

Proc6p i o exemf:) 1 i f i cou a con- Super 1 o r de Guerra. 
cent~ação d~ renda. como um da-
queles - ·ameaçadores.. desafios, S·i-nt9-me tanto mais h_c:mrad~ 
ou _ seja, . ~ . "os 50% ma 1 s ·po- - quanto- sei que aqlfi me ser a 
br~es dE;!"tê;_m apenas t3% da .r:en- dado debater· questões re·levãn­
da,_ E3nquanto 1% Qo_s t'Qais r1co:s tes com os senhores. Deste en­
se apropria de igual parcelâj~. contra_, eSfi>~ro haur-rr--'t:Od~--
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contribuição que tenham a 
oferecer. Afinal, a transfor­
mação do grave panoráina sOCial 
brasileiro exigirá um esforço 
ingente de todos, par-ticular­
mente daqueles que, como ·as 
senhores, puderam formar um 
cabedal de conhecimentos vas­
tos, interdisciplinares e de 
qualidade, além de ocuparem 
posição de lideranç~. 

Nosso povo tem sofrido muito. 
A queda do ritmo de crescimen­
to econômico do Pais, verifi­
cada na última década, a Par 
da histórica tendência brasl­
leira de relegar os programas 
sociais a plano secundário no 
contexto da acão governamen­
tal, agravou sígnificativamen­
te o quadro social. o Governo 
do Brasil novo quer minimizar 
o sofrimento de todos, em es­
pecial dos mais necessitados. 
Por isso pretende, à luz de um 
diagnóstico consistente e a­
brangente da realidade, promo­
ver a reversão desse quadro e, 
por via de conseqüência, res­
gatar a dívida social 
bras i 1 eira. 

Essa disposição revelou-se 
desde logo, com as mudanças 
que o Presidente Collor promo­
veu na estrutura organizacio­
nal da administração pública. 
Neste sentido, a criação do 
ministério que· dirijo repre­
senta, sobretUdo. o propósito 
de conferir um status de rele­
vo à área social. 

Por isso, no desenvolvimento 
do tema proposto para este en­
contro, procurarei esboça~ o 
quadro social brasileiro, des­
tacando tanto os aspectos ge­
ra~s. relativos às bases da 
polícia nacional de ação So­
cial, quanto os setoriais de 
habitação, saneamento, promo­
ção e assistência social e de­
Tesa civil. 

Em seguida, Serão enfocadas a 
miss~o e a estrutura do Minis­
tério da Ação Social. o obje~ 
tive, aqui, é não só o de a­
presentar as po1íticas.setori­
als elaboradas mas. também. o 
de destaCar que há mudanças 
significativas no que concerne 
a sua execução, que será par­
ticipativa e descentralizada. 

Por fim, 
di-Petrizes 
que os 
sujeitos. 

serão apontadas as 
e as J im; taçõ~s a 

programas estão 

o Quadro social 

São por dem~is conhecidos os 
desequ i 1 i brios do desenvo l_v i -
menta brasileiro: concentração 
de renda, concentração 
geográfiça da população, mar­
ginalidade, pobreza, degr~da­
ção ambi enta·l . A esse rêspei -· 
to, Carlos Nelson Ferrei"ra dos 
Santos obServou: 

'"Três vezes 70 virou uma 
fórmula mágica importante 

para as cidades 
brasileiras ... O IBGE reve­
la- que, a partir de 1980, 
podemos ter certeza de qJe 
70% dos brasileiros vivem 
em c i datles' -'porém. desses 
70% urbanizados, uns 70% 
estão em ·número reduzido de 
grandes ·aglomerados, onde 
70% dos moradores são mUito 
pobreS:" _ (Sant-oS. carfos 
Nelson Ferreira dos 
"MetrópOle e Outras Cidades 
Brasileiras. oem antes de 
60, muito depois de 80"). 

A urbanização e o crescimento 
econômico das últimas décadas 
não foram acompanhados da me­
lhoria dos·- -·indicadores 
sociais~ Paralelamente à forte 
concentração da populaÇão em 
$randes aglomerados urbanos e 
a expansão da atividade econô­
mica, desenvolveu-se uma con­
centração de rehda _ das --mais 
aguçadas de que se tem 
noticia: os 50% ma·i s pobres 
detêm apenas 13% da renda, en-­
quanto 1% dos mais ricos se 
apropria de igual parcela. 

A concentração de renda tem 
refletido diretamente sobre o 
acesso da população_à moradia, 
aos serviços de saneamento, de 
saúde, de transporte e a ou­

.tros essenciais à vida. os 
segmentos populacionais mais 
pobres sofrem mais as carên­
cias de serviços e. como 
conseqüência, entre eles 
registram-se os indJcadores 
mais desfavoráveis de bem­
estar. 

Essa orientação da política 
social brasileira se manteve 
no período que corresponde à 
segunda metade da década de 60 
e à primeira ~eta~e da Oe 70. 

Foi essa a fase em que um 
conjunto de .medidªs legislati­
vas transformou o arcabouço 
institucional e financeiro. que 
configurava a política social 
brasileira. Sistemas_ nat:1ona1s 
públicos au·regulados pélo Es­
tado foram criados ou aperfei­
çoados nas áreas de educacão, 
saúde, previdência e assistên­
cia social e habitação. Foi o 
período da criação de mecan~s­
mos qué visavam à formação do 
patrimônio do trabalhador-, o 
FGTS e o PIS/PASEP. 
Unificaram-se os institutos de 
aposentadoria e pensões, dando 
origem ao Instit~to Nacional 
de Previdência Social - INPS. 

Com a criação do Funrural, os 
trabalhadores rurais foram, 
ainda que timidamente, alcan­
çados pela política social. 

A parti r da s"egUnda metade da 
década de 70, e durante os 
anos ao, um esqUemà assisten­
cial de maior peso foi-se de­
senvolvendo, com vistas a al­
cançar grupos espeCíficos si­

'tuados fora do núcleo 
securitário. A educação básica 
foi ampliada, passando a co­
brir 90% da demanda. na área 
urbana. Surgiu a merenda 
escolar. O atendimento médico 
de urgência foi estendido a um 

_maior número de necessitados. 
Po~eria a assistência social 

ter sido organizada de modo a 
compensar os desnivelamentos 
da distribuição de renda. En­
tretanto, _ isso não -ocorre. A 
assistência social começou a 
~xpandir-se, no Brasil, com a 
cri ação dos i nst t 't\.Jtos de _apo­
sentadoria e pensões, verifi­
cada no primeiro GovernP de 
Getúlio Vargas (1930 a 't945). 

No. p~erfodo segulhte ( 1945 a 
1964), num_ movimento de inova­
ção legal-institucional, o Es­
tado passou a centralizar no 
Governo_ f~derp 1 re-Cursos e 
instrumentos adminlstrativos, 
o gue 1 he permiti I,J forlflul ar 
pol 1 ticas _nas áreas de educa­
ção,- saúde, assistência social 
e, mais tenuamente--;- na de ha­
bitação popular. Tudo, porém, 
se fazia de - maneira 
fragmentada. A pessoa não li­
gada aos institutos de aposen­
tadoria· e pensões dificilmente, 
recebia bens e serviços 
sociais. A base#sobr:e ~ qual 
assentava a polltica social 
era, então, seletiva e repro­
duzia o sistema de desigua#1da­
des preexistentes na 
sociedade. Taref_as de caráter 
redistributivo, como as qUe a 
Legião Brasileira_ de Assistên­
cia LBA realizava e ainda 
realiza, constituíam rara 
eXceção. 

,. 

A assistência prestada a es­
ses grupos de não­
contribuintes ou d_e pessoas 
muito pobres, consideraaos em 
situaçao "de risco", seria. 
teoricamente, res1dua1. Os 
projetos visavam a 'uma 
população-alvo definida ccimó 
sendo aquela ·que percebe renda 
familiar de até dois salários 
mfni·mos, além .de crianças, a:.. 

-bandonadas ou não, gestantes, 
nutr'iz_es, i·dosos. 

Contudo, a atual estrutura de 
emprego e salário faz daqueles 
grupos a maioria da população. 
Decorre daí que o aspecto su­
plementar da política brasi­
leira de ass·istência social 

-de-1-->;a-de- -ser---res-i--dl.IZ:.-1- e-_ figura 
como se fora uma política de 
mini mos soei a i s· ex tens 1 vos à 
mai6ria da.popu1ação. · 

As·sim, os programas de suple­
mentação alimentar, creches, 
auxílio à habitação, recrea­
ção, iniciação ao trabalho, 
ficam tão sobrecarregados que 
não chegam a garantir condi­
ções mfnimas de vida aos mais 
carentes. Além disso, funcio­
nam de maneira tão pr~cárié, 
·que é vá 1 i da a conclusão a que 
chegou Sonia _Miriam Draibe, 

·depois de estudar· a polítiCa 
de assistência. social r:!R.~ 
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Bras i 1. Diz -ela que tais 
programas: 

" São vagamente· de f f-
nidos, não insti~ucionali­
zados e, por isso mesmo 
descontínuos, não garanti­
dos e nunca ava 1 i ados. , Face 
"pobre" da política social, 
esses programas tenderam 
sempre a tornarem-se fértil 
campo para as práticas as­
sistencialistas - - e 

clientelistas." (Oraibe, 
·s·onia Miriam- "As p-ol fti­
cas Sociais Brasileiras: 
Diagnósticos e 

_Rer_spect i vas", in : Para a 
dêCàda de 90~ prioridades e 
perspectivas de políticas 
públicas. Vol. A- _Políti-· 
cas Sociais e Organização 
·ao Trabalho, Srasíl1a, 
l~iA/IPLAN,~1989.)~ 

Qlii\Dilü I 

Ainda sobre a atual estrutura 
de emprego e sua relação com a 
Previdência Social, cabe ob­
servar que - como dem_onstra o 
quadro I , _abaixo_ ~ e:n '1988. 
11% dos homens e 39%. das mu­
lheres corn-jdqde superior a 10 
a·nos encontravam--se ocupados. 
isto é, ·exérc1àm alguma ativi­
dade remunerada. 

PF.PCENTUI\l DI\ f F:A EM PH liÇÃO 110 t·R.IMEPO IJF 
PFSSOI\S COM Mil IS DE lO 1\t:JOS llf. IDi\flf: 

População com 
mais de 10 aoos 

de ld~dP. 

lot a 1: 
Mn~c 
r(~m 

I o l 487. fJ26 
52. 182 973 
55. 30~ .. 65.1 

PEA 

61 0·1 7 95-1 
3'J 032.0~0 
?,.).115914 

--------~--------··-· 

l"t~ll<'· I'WIP 1'11\11 ( IIH)I) 

apenas 49% da população 
economicamente ocupada contri­
buíam para o sis~ema ae 
previdência. Isto quer dizer 
que mais de 50% da população 

~~ 11\lllll) 1 I 

encontr~yam-se à margem da co­
bertura da Previdência Social, 
o Quadro II mostra ainda que, 
no Nordeste, a situação 
~presentava-se mais critica, 

uma veZ que, de sua população 
ocupada, os contrlbUlntes da 
previdência não chegãvam a 
30%; já no Sudeste, eles __ -·u1-
trapassavam a casa dos 60%. 

f'! PC:! N111GIM DOS CtltllfliO\IItiHS 1111 l'lllVID(tiCIA C.fJC!IIt 
EM llEI./IÇÃO 11() N9 l.lf 1'1 s~;OIIS OCUI'I\DAS 

Região 

Br-as i 1 
Norte 
Nordeste 
Slld8StP. 
Sul 

Pesso"S" 
_ ~-O~up~d~s 

!>8. 128. 5.)4 

Contr. da 
P.rev i df.nc i a 

?9 /137. 4 IG 

Centro Oeste 

I. 722.714 
15.790.016 
26.991.644 
10.003 318 
4~1GD_842 

815 979 
4 695.406 

17.242.366 
5.104.567 
19?.8. 098 

Fonte: f'NI\0-1988' { !BGJ;) 

Com a criação d6 Funr(;-ra1 em 
1963, iniciou-se o acesso' da 
popylação rural aos beneficios 
~o sistema previdenciário. To­
davia, o processo·vem-se-de­
se_Dyolvendo em-_ rit~mó" ... lerito. 
Segun~o dados do PNAO em 
1~88, pouco mais de um milhão 

de pessoã.S, dentre as mais de 
14 milhões ocupadas em ativi­
dades agrícolas,- contribuíam 
pa_r:-~ ~-a_ Previ dêhci a. 

rmporta 1embrar que a titula­
ridade de um empreQO formal 
não 1 fvra, necessari·amente, o 

~ifl. I 
4 7 '4 
29.7 
6~3 ,9 
!)0' 7 
46,4 

trabalhador da necessidade do 
apoio da assistência social 
sup-1 em-enta r. Em razão da con­
centração de renda e da baixa 
remuneraç~o da mão-de-obra, há 
um extenso contingente de de­
tentores de· empregos formais 
que se encontram abaixo di 
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chamada "linha de pobreza", ou 
seja, percebendo ganhos equi­
valentes ou 'inferiores a dois· 
salários mínimos.· com ·efeito, 
os daaos constantes do quadr_o 

I,l,I. a seguir, assi.nalam que 
mais de 53%· _da popu 1 ação o cu­
pada econom~camente tem rendi­
men'to de é:tê ··aais salários 

·mínimos. No Nordeste, onde se 

reg~stra a ma for- concentraé;ão · 
de pobreza, esse percentual 
atinge 68%. 

Qll /lllf10 I I i 

I"'EI<CfNIIIGfM DOS CONIPIBUINH.S l!ll f'llf VITl(I"CI/1 SfJf:ll\1 
FM fif: I JIÇii(l 110 N0 11F f'F<;SCl/IS OCUf'!\111\S 

resso~s -
Região Ocupadas.~ 

fkn'Si 1 'it1 l~B- ~d~ 
tkn t P I. ,~, '' 7 I~ 
Nrn <iP!' t (~ 15 190 016 
Sudrste_ 26 ~191 ()~~ 
Sul !D."üG3. 318 
C!:'n t r o ·Df"S \_e ~, IGO 8•1? 

Fonte: rNI\0 ·19!l8 ( iflGf) 

Pessoa-=:- c/ rcnd. de 
até ?. sal. mln. i. 

01 ~~~\!i onf 
g;Uj ü I I 

10. ~~(). ?~ó 
12.!}0~ f)/'j 
4 818. IG6 
7.01fl.fl87 

'!/1, (,. 

S-1. !j 
f}8. 1 
~G.3 
-~I, 9 
r,5, 7 

: - _.t-

Após essas observações gereis anual de, pelo menos, 500 mil tração de renda das últimas 
sobre o quadro social do País, novas habitações somente para décadas, que inviabil izou o 
interessa trazer à ba i 1 a dados e v"\ tar_ _ o ·agravamento ______ çla. acesso de amplos segmentos pc-
e 1nformações sobre a cond1ção situação. Isso quer dizer que, pulacionais aos financiamentos 
em gue se acham os setores 1n- apena~ par·a manter 9-- d~fici_'t de moradia. A segunda tem a 
clu1dos ct 1retamente na área de _no nlVt(l atual, deverao ser ver com a Crise do Sistema Fi­
competência do 'Mini 5 tér i_ci "da -constru ,_g.es. aflUa 1 mente. 2, 5 nancei r o da Habitação-,-- qUe se 
Ação SociQ-1.- _,c -- - -"""'~z-es m~Í'-5 do que a média das agravou a partir do iníc~o dos 

· -últimas d·~caaas. anos 80. A cri.se resultàu, so-
Em primeiro lugar, a s1tuação ~retudo, da aceleração da in-

habitacional. entre 1964 e --flação e de suas conseqüências 
1988, 0 Si5téma financeiro da Com relacã·o ao'perfi l sóc-fd- sobre os salários-e _os custos 
Habitação --StH. com recur_s.oS econ6mico étas· famílias benefi- de produção de imóveis. Abriu­
do Fundo de Garantia do Temp0- ciadás ·com-os-='financia~entos. se uma defasagem entre o valor 
de serviço e do Sistema srãsi- a análise dos dados revela, uma real dos salários e o_ preço 
leiro de Poupança e Emprésti-- distorção nos objetivos p~o- dos imóveis, inviabilíz-ando a 
mo, financiou a produção -qe postos para o s4stéma: a popu- aquisição da casa própria para 
cerca de 4, 8 mi 1 hões de habi -· l ação de baixa renda foi pre- as populações de menor poder 
taçõ~?S, perfazendo a média a- terida,-·em be-nef1'"---cio das elas- aõ.uisit_ivo. Para_ os que já ha­
nual dê 200 mil ·-unidades. ses média e alta. Das 4,8 mi- viam adquirido suas habita-

lhões de moradias financiadas ç6es, a correção monétária dos 
Isoladamente, esses são dados no perfodo entre 1964 e 1988, saldos devedores passou a ser 

expressivos. Entretanto, se· 6s-<'h :foram destinadas a fami- feita por índices aquém ·da é­
referidos às necessidades do lia~ de r;enda supe-rior ·a- 5 volução real dos preçcrs, Colo­
País, revelam-se salarios m1nimos. As-de menor cando em risco a. liQuiçiez do 
modestfssimos. -A produção de renda, embora constituindo a SFH. 
habitações eSteve aquém da população-alvo do S1st.ema,-- i'o- - - - --
demanda. Hoje,~.estima'"'Se que o.-r_am beneficiadas com--apenas um Os dadoS da -pesqUisa nacional 
déficit de unidades habitacio"" terço_ do total das habitações por amostragem de domicílios 
nais ande por võlta de 10 mi- financiadaS. - de 1988, reunidos no Quadro IV 
lhões, quando em 1964 as esti-- a. seguir, ·servem à visuanza-
mativas osci iavain em torno de ">-- ção do, grau de concentração de 
7 mi 1hões. Considerando-se ·o renda. Observe-se que 34% das 
incremento populacional de Há dua-s·-~expJlcaç5es: pel-õ me- ~am1- 1 ias têm renda de até dois 
1.7% ao ano, verificado na Ul- nos, para esse desequi1íbrio salários minímos e que 65% não 
ti ma década. e -·-a média de 5 na destinação .-dos recurs_o;:;.- A uJ~trapassam cinco. Apenas 6% 
pessoas por moradia, estima-se- pr1me_ira re-laciona-se_ .com a das fã.mí_liaS ganham mais de 
ser necessária a construção intensa- e progressiva concen- vinte salários- mínimos. 
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QUADRO IV 

Familias Segundo as Faixas de Renda Mensal (1968) 

Classe de Renda 
Fam111 ar em Sa­
lários Mínimos 

Até 1 S. M. 
+ de 1 a 2 s. M. 
+ de 2 a 5 S. M. 
+ de 5 a 10 S. M. 
+ de 10 a 20 S. M. 
+ de 20 _S. M. 
S9m Rendimento * 
Sem Declaração 

Total 

Fonteo PNA0-1988 (IBGE) 

Número. 
de 

Fam111 as 

5.159.545 
6.783.515 

10.912.586 
6.142.518 
3.321 .080 
1.995.469 

624.636 
477.937 

35.417.386 

% ~ç Ai::umUiada 

15 
19 34_ 
31 65 
17 82 

_09 91 
6 97 
2 99-
1 100 

100' 

* Inclüídos'os chefes de familfa que recebem somente beneficios da Pre­
vidência. 

Acresça-se que, nas últimas, 
três decadas, o salário mfnimo r 

sofreu perda considerável no 
seu poder de compra. Em 1987, 
seu valor, comparado com o do 
ano de 1952, correspo-ndi a a 
apenas 36,7% (MPAS/CEPAL 
Projeto: A Polftica Social em 
Tempo de Crise:- Articulaé;_ão 
Institucional e 

Descentra,.ização. Vol. IV tigo Ministério do Desenvolvi­
Brasil: indicadores sociais-· mente Urbano e Meio Ambiente, 
;:;,el"ecionadOs. Brasília, 1990). cobrindo o perfodo de 1987 a 

1931, evidenciam esse fato. 

Como serta de se esperar, as 
carênCias habitacionais maio­
res são registradas entre as 
populações de menor renda. 

•Projéçoes realizadas pelo an-

QUADRO V 

_conforme se depreende dos de':" 

dos constantes do Quadro v. 
. apresentado a seguir. 

Necessidades Habitacionais segundo 
A Fa1xa de Renda Familiar 

( 1987 - .. 1991) 

Faixa de Renda Déficit Neces_sidades Necessidades 
Fam1liar em Qlfa11 tat ivo de Novas para Total das 

Salário Mínimos Acumulado Hab1 tações Repos1çi!:o Necessidades 

o a 3- 4.275.000 :2.140.000 .270.000 6.685.000 
3 a 5 1.425.000 835.000 403.000 2-363.000 
5 a 10 900.000 -_ c824.000 101.000 1.825.000 

Mais de 10 900.000 718.000-. 89.000 1. 707.000 

Total 7. 500.000. - 4.517.000 563.000 . 12.580.000 

Fontes.: Seplan/MOU em 10-06-1987. 

Os problemas de saneamento 
não são menos sérios. Eles di­
zem .respeito ao abastecimento 
de água; ao esgotamento 
sanitário; à coleta, ao trata­
mento e à destinação final do 
lixo; à drenaQem. Todos· têm a 
ver com a qual1dade de vida. 

Alduns dados dão idéia-das 
dimensões e gravidade do 
problema. Estima-se qu~S6% da 
população urbana são servidos 
de rede de abastecimento de 
água, enquanto que, na área 
rura 1 ~ apenas 7% .têm acesso a 

água em condiç5es· -populaçãO Urbana -são atendidos 
sat 1 sfatór-i as. Em números ab- - com rede co 1 e tora de esgoto; 
solutos,_ isso quer dizer que 19% ·dtspõem de fossas sépt.icas · 
13,5 milh_ões de pessoas. nas e 28% têm fnsta_laçõe·s 
cidades. e 35 milhões, na área sanitárias irnpróp_ria"s (fossas 
rural, não dispõem de água . rudi~entares). 
tratada .. 

Os problemas dé esgotamento: 
san'l tárío ~ são igualmente i 
sérios .. Os .dados'. disponíveis 1 
i ndf cam que 53_ mi 1 hões de pes- 1 
soas. aproximadamente, não· 
contam com mQio adequado de. 
afast~mento . de dejetos. ' 
Estima-se Que apenas. 37%. da 

No caso dos resíduos sólidos, 
há um cont 1 ngente de cerca:· __ de 
30 milhões de habitantes, nas 
ci"dades brasileiras. sem ser--· 
viços de coleta de lixo, o que 
significa algo em torno de •25 
mil toneladas diárias de lixo 
não-coletado. 



O índice de tratamento dos 
etluen_t~s urb.ar,10s é __ P~ixjssi­
mo, si tuando-sfil _em tornO-_de 
4%. De modo sem~lhante, s6·uma 
parte diminuta_ dos resíduos­
sólidos é tratada e d_isPosta. 
convenientemente. 

O escoamento de águas_ pluvi­
als não é menos P.recário. A 
aproximadamente._ só 60'%. dã po-·­
pul ação ur_bana _ contam com 
razoavel rede de drenagem. 

São -_danosas as ~Córtsecp:.rêf'lc,---as­
dessas limitações. A inadequa­
ção da_ co 1 e ta do 1; xo_ e da 
drenagem urbana; _acresci da das­
pr:-ecári as_ cqn_Qi_çQ..es. de ~bast~­
Cl menta de _aç;~ua e __ de esgota..: 
menta sanitario propiCiam a 
pro 1 i feração d_e tnsetos ·e . roe­
dores, com consSq_üénci "as danà:_ 
sas para a saúde pública e o· 
meio ambiente. 

Estima-se, por exemplo, que 
60% das internaçõ-es hospitala­
res ·têm como c_ausa a f a 1 ta de 
saneamento. Por _outro 1 a do, o 
meio ambiente tem.:-s!S degradado 
~om a disposição in natura ou 
1nadequada dos esgotos e dos 
resíduos sólidos. Como regra, 
os cursos de água das regiões 
mais densamente povoadaS estão 
mortos ou quase mor-tos. 

Importa observar· q_I,.Je as popu­
lações periféricas s_ão as m~is 
desprovidas dos-- ·-serviços de 
saneamento. A1nQ~. quando se 
examina a distribuição dos 
serviços por região, 
constatam-se disparidades. o 
Sul e o Sudeste _são melhor a­
tendidos que as-::: _três. outras 
regiões. 

parte das que vivem até o pri­
meiro ahivEfr·sár'io. acabam sendo 
vftfffi2l.s de diar_réia,- sarampo, 
pónd;-- tétano, .. difteria e de. 
outr_os riiale!s controláveis .e ao 
alCance _do País e vi tãr . Dados 
dê. 1sas r-evelam __ q!,.ie 50% dos 
6o-itos, ·na fa1xa efâr'ia de dez 
a 14 anos, e- 66%, h a ·a e 1 5 a 
'17, tiveram como c?-l,lsas a:tl­
dentes, envenenamentos, ·homi..: 
cíd'fos e_ suiçídi_O-s .. Ern algumas 
cidades, _os fiomicfQio_s e sui­
cldio_s despontam-=comcí·.as _prín­
c1-paiS Causas de óbitOS entre 
ãdolescentes de i~.á f7 anos. 
Menc1onem-se, ainda, a desnu­
trição, com seUs_éfeitos' dano­
s.os sQOFé o deset:!YO 1 vi rTtentO 
ffsica--- e·- ·mental da.cri;;:~nça·e_ 
do jovem, e o_ vexatório e 
crescente fenômeno dos 
"_ineni n6S .. -·aê rUa" . · 
.A e5C;.O'i$'rfCtãde_ da crfança_e 

do jovem brasile1ro fica aquém 
oe níveis ace-itáveis. O traba­
lho e a pobreza os- tiram da 
escOla-:-_._.M? i s de quatro m1 1 h6es 
de c'r'iaOças. nas __ cidades, --de­
sete a ~4 ano~. estão fora da 
saJa de aula_. De cada cém que 
se matriculam na 1.a série, a­
penas ·1 8 chegam ao f i nal d'o 1 J:~: 
grau. Dentre essas c r i a·nças, 
uma parte expressiva se vê 
comPeiida a ehtrar prematura­
mente no merca"do de trába 1 ho: 
destas, 20% pertencem .a fc;smí-
11a~ _de renda mais baixa, de 
atê _ 1/4 do saláriO-mTnimó' Per 
capita. -

Contrariamente ao qúe a gra­
vidade da si_tuaçã:o- a que__ che­
gou ..:0_ .. Pt:t'Í s pode .. sugeri r, as 
somas- ·oe recursos destinadas à 
'edUCaÇ§Cf,- -z--saúde:, à nutrição 
e a outras atividades sociais 

No campo --da promoção e óº- têm. si_d9 ~xpresstvas_. càrrl base 
bem-estar social, o atraso do- em estudos comP:arativós, o 
País é gritante. Apesar de a Banco·- Mundial conclui que os 
renda per capita ter passado gastos sociaiS no Brasil supe­
da cifra dos US$ .2. 000, o ní- ram a mé·a 1 a dos de _outros pa í­
vel de bem-estar do povb sê- ê ses em desenvolvimento. Estima 
comparável ao das. naç!S~s mais aquela instituição qu.e. __ _em 
pobres do mundo_,, - 1986, esses gastos, _ nos_ trt§s 

~n'í"ve-í s d_e Governo, a ti ngl r8.m o 
O subdesenvolvimento social montante aproximado cte US$47 

do Brasil toca profundamente a- biThôes, ou seja, cerca_dt= 18% 
criança e o adoles_cente, que do· PIB ..... Subtraindo.~se desse 
const1tuem cerca de sessenta montante os cuStos -da seguri­
mi 1 hões de peSsoa_s_._ reoresen- dade sbC_i_a1, restam US$27- bi­
tando aeroximada!Jlente 42% d~ 1 hões, ou aproxi ma_damente 1 O% 
populaçao do Pg__ls. Uma !;Jrande do PIB, de dispêndfo com o de­
parte desse enorme_ cont 1 gente ma i 5 serviços ( Wo l d 
de bras;leiros provém de famí-- Bank, Braz11: Economic Stabi­
lías sem salário ou corri lization With Structural 
salário insuficiente, sem ca- Re~orms). 
sa, sem saneamento, sem tr-ans­
porte •• sem aces~o a serviços 
de saude, sem esco-l ar idade. 
portanto, sem meioS de c~idar 
dos próprios filhos_ e de 
formá-los para a cidadéil-{ia. 

Bastam alguns indicadores 
para revelar a triste condição 
da infância e da adolescénçia~ 
De cada mi 1 criançª-s,_ 67 _mor­
re~ antes de completar o pri­
me1ro ano_ de vida. Ta-xa essa 
muito superior _à de--_OLitr-os 
países da América __ Qc Sul_,_ _como 
_a Colõ_mbia e o _Çld le .. E g-ranaé-

A anâ n.se desses dados reyel a 
qUe_-a áT6Cação dos_ recursos, 
~àmª-c;!a Qlobalmente, não tem 
serv1Qo a compensação das de­
Sigualdades sociais. A esse 
respeito. estima o- Banco Mun­
dial que-, no "eXercící_o- de 
1 986,- os 41% ma i s _ pobres da 
popu 1 ação ,~recebet:an;i .at:ierias 20% 
dos benef'f\~-1 os elos progl"'amas 
sõéiaís. _a ·eles somaoos os -da 
sc;gUr i~d?l_de soe i~ l . A i tida, _ de 
aCQ-rd_o· com _a mesma _inSt ftu'j_-' 
ção .- _ ~a - e·duca_ç;ã_o super i o r ·e 
privilegiada na· ·alocação de 

recursos, em detrimento do en­
sJno_ fundamental e, por conse­
gUinte, _da população mafs 
pobre._ Os gastos_ com _hospitais 
e-·medfci ha curativa são eleva­
dos, ·coriJparat i vatriente· aos in~ 
vést'imentos fefteis etn ações 
básicas _de_ Saúc;le Qe amplo al­
cánce sàcíal, como vacinação-e 
atenção-pré-natal._ -

o Miriisttêrio da AçãO' Social: 
Missão e Estrutura 

·o Gover_no do Bras.{l 'novo __ -i:em, 
entre seus -COr{tprom_l's's·os, o-- de 
mudar esse qoadro __ social, -re­
duzindo_ as-. _de~i!ij:lualdade~r ~ 
pr·omovendo a just1Ça_socjal __ 

O trecho seguinte, estra_fdo 
no Plano Brasil Novo, expressa 
bem. esse cQmpromiSso·: 

"O ho'mem -b-rãsileiro será 
o fim e a medida de todas 
as colsas e_o EstqQ9 apenas 

-o 1 nstrumento útj 1 e 'e f i­
ciente na SuperaçáO das- de= 
si gua 1 dades. gue nos segaram 
e nos diVidem. Quero a pro­
moção d_o bem-estar coletivo 
e buscarei a garantia, não 
só do_s c;lireitos ~urídjcos, 
mas também dos d1reitos e­
conômic-os e sociais_. sem os 
quais, j ãma i s -·seremos uma 
sociedade pr6spera e 
justa." 

Como _s_e- pode 1 nfer-i r dessa 
afirmativa, a reforma da admi­
nistração pública ,fa~ ·parte da 
modern 1 zação da soe i edade 
bras i leirÇI.. No sentido de 
realizá-la, o GoVerno vem for­
mulando e pondo em ~Xecução 
uma série de medidas, Elas se 
traduzem em cor<-t_es nas di m·eh.:. 
s58s da estrutura aâmfnís-tra­

'-tivá estatal,- na- e1 imiriação de 
gastos supérflUO:E, na redução 
Qa part ic_ipaçã_o do EstadO na 
ecónom i a. -. seja como 
empresári-o, _ seTa -como regula­
dor das a:t_'i_vidadt;!S do setor 
1?/: í yado ' 

De imediato, no d.ia 15 Oe 
·março dé 1990, o novo_ Governo 
baixou a Med_ida Provisória n 2 

150, di sponclo sOb ré a _organ i­
zação da Presidência da Repú­
blica e dos ministérios. Estes 
são, hoje, ap_enas ·12, graÇas 
ao esforço de racionalização- e 
agrupamento - de funções 
governamenta 1 s_. 

A1ém disso. várias entidades 
- autarQUia$, fundações· é e;u­
pre_Sas .-- _ for;:~.m extintas ou 
dissorvfdaS."o -Foram, também, 
postas _em ªxeCução tnedi_das 
voltadas para-- a redução doS 
~uadros da admlnistraçao. 

-"f',fa- --mesma 1 inha dê _moderniZa­
ção, Pé!lo Decreto n.J:l: ª9.1.79.·,· 
de _15_-3-''90~· foi instLtu-f_d_o ·a 
pr-og·rarna federa·l -de. de.s·regq_l ã.:.~ 
me_ni;a_ção", · ~- ~'fJ.Jh-damentado riQ 
p-rfnC1pio const_itucjonal da 
1 i herdade i n'Q"í vi_dua __ l • _Com -a 
f" fria 1 i daçie . de_ for~ª~ ecer a- . 'L;_ 
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niciativa privada, em todos os 
seus c~mpos de atuação, redu­
zir a interferência do Estado 
na vida e nas atfvidades do 
indivíduo, contribuir para a 
maior eficiência e o menor 
custo dos serviços prestados 
pela administração pública fe­
deral e sejam satisfatoriamen­
te atendidos os usuários des­
ses serviços"~ Como decorrên­
Cia deste programa, Vários 
atos já foram baixados objeti­
vando suspender controles do 
Estado sobre a produção e a 
comercialização de bens e ser­
viços, eliminando 11 cartórios" 
e deixando ao mercado a regu­
lamentação das atividades 
econômicas. 

Quanto ao Ministério· da Ação 
Social. ~le surgiu do compro­
misso do Governo de promover 
as ,transformações socjais que 
a sociedade deseja. E o órgão 
da nova estrutura da adminis­
tração pública federal voltada 
especificamente para o soc1a1, 
como s~ deprende de .sua 

KtWtiTiltO DA AÇXO IOCIA~ 
.•no 17/!JH'o 

- Cn••Uto !radon.d do '-!., 
~o ,Social - CNSS 

Incluem-se na Juri.sdlção do-. 
"-'t.ntstério. a Fundação ... Legião, 
Brasileira·. de Ass1stencia -,­

.LBA e a Fuhdação Centro Brasi-
leiro para a Infância e Ado­

')escénci a "':" FCBI.A .. 

designação. Por 'conseguinte, 
sua missão "'i nsti tuc i ona 1 se 
define em termos amploS, não 
se limitando a atividades as­
sistenciais; antes, ela inclui 
sobretudo a promoç_ão do bem­
estar da sociedade brasileira. 

Por certo não se concentram 
no Ministério da Ação Social 
todos os assuntos de interesse 
social.- ~ nem cãberia fazer 
essa concent_ração. Entende-se, 
entre~anto, que é atribuiçãõ 
do ministério, além das atfvi­
dádeiS- que 1 he estão afetas di­
retamente, oferecer subsídios 
ao Governo que orientem as po­
líticas dos vários setores, de 
modo a dar-lhes ou realçar-
1 hes o conteúdo soei a 1 . Cada 
programa, cada projeto, cada 
ação governamenta 1 devem ser 
permeados de ingredientes qae 
os façam gerar benefíctos para 
e sociedade. 

Cabe ao min-i stér f O ocupar-se 
da promoção do bem-estar de 
toda a sociedade. ~sto não e-

MI!I!tsTtlttO 

•• .A:ÇÃO SOCIAL 

o Ministério não exeCutará as 
po1fticas e os Rrogramas 
diretamente. Ele está organi­
zado sobretudo para a formula­
ção de_políticas e programas e 
para orientar e acompanhar sua 
execução, bem assim para 

1 j21:Valiar-lhes os resultados. 
, Esta última foi cri.ada em· 
subst'i tu i ção ·à- ant i-gá Fundação 

iNáCi"ôna 1 do Bem-Estar do 
.Menor< Driênt.al""a uma nova pos­
'turzr:·. com relação à criança e 
:ao jovêtn: a "Doutrina Socio 
Uurldica de proteção integral~ 
d1.fundi-dNfllla orgi!lnização das 

. Nac;:6ei-- u ar- _ 

-Acresçam-se a essas ativida~ 
'des as de ar-ticulação. Sem um 
f'n"tenso processo de articula­
ção, d-~ f i c_i 1 mente- 1 ogrará o 
ministério levar sua doutrina 
aos --órgãos e entt dades execu-_ 
iteres _de suas· pol ft1cas 41'1 

,J?.r:C!'J!:.~~-s_._ Tarmouc:::o --C..':·II~ri ~á •• 

1 ide, todavia, a necessidade 
de se elaborarem po_1 íticas e 
Programas e-spec-ffi Cos voltados 
p-ara -os segmentos mais pobr_~s__,_. 
mais carentes e .._. __ mai.s 
desproteQi dos .. _A reduçao q,qs 
desequillbrlos e desigualdades 
são imperativo para a promoção 
do bãm-estaf .naci on!ll :~ --

A estrutura dada ao ministé­
rio, para o cumprimen·t_o_de sua 
m·issão inst_1tuciona1, é sim­
ples e·de _proporçõeS rectuzf­
das, cOnforme se pode verifi-
Cc;l.r mediant_e.o_e>çame do ___ orga-
nograma ,_apresentado a SeQUi r. 
AS se_cretarias_-fi__m são quatro: 
Secretaria Nacional da Habita­
ção, Secretaria Nacional de 
saneamento, Secretaria Nacio­
nal da Promoção __ Socía_l e _S_e-. 
cretaria Especial de Defesa 
Cilvil Além dessas, há a Co­
ordenadoria Nacional para rn~ 
tegração-da Pessoa Portadora 
de Deficiência e o Conselho 
Nacional de Serviço Socfa1; -os 
quais também, desempenham ati­

_vidades ftnal_ísticas. 

••• IJ:KOa 
CAI:/DI 

COttD:E 

........... 
-
-----· ttiiPDIIJAÇIO . 

_ !ntU"UÇIO .1..------
'Com êxito. a missão institu­
cional de-infundir o compOnen­
te soei a 1 , que 1 he cabe formu-. 
lar, nas políticas e nos pro-

lgramas dos demais 9~gãos 
Governamentais. · 

Após essas observações. segue 
uma apresentação dos programas 
elaborados pe1o ministério com 

lo. objetivo- de mudar o· quadro 
_:oc,!..al do País. · - · 

Habltaçla 

(·, cOnter a. exP.ans5o do défi.c1 t 
Lb.ab..liac i o~L..ê....,..eor ...,J_'l só . uma 
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tarefa gigantesca. O Governo' 
do Brasi1 Novo irá, entretan­
to,- além disso. Trabalhará no 
sentido de reduzir as carén­
ci as .habi taci o na i s. Está pre­
visto o estímulo à produ<zão de 
oitocentos mi 1. habi taço~s e 
lotes urbanizados, em media, 
por ano, totalizando quatro 
milhões de unidades até o fi­
nal deste período de Governo. 
O cumprimento dessa meta 
benef1c1ará, aproximadamente 
vinte ~ilhões de pessoas. 

As famílias mais pobres rece­
berão maior a'tenção. Aquelas 
com renda de até cinco 
salários mínimos serão aqui­
nhoadas com 3,6 mi 1h5es de -mo­
radias: o segmento de mercado, 
com quatrocentas mi 1 . 

Para cumprir essas metas. o 
M1n1stér1o da Ação Social for­
mulou três modalidades de 
programas: 

a) Lotes Urbanizados e Cesta 
Básica de Materiais de Cons­
trução ou Módulos Pré­
Fabricados. São previstas li­
nhas de crédito para quitação, 
aquisição e produçã_o de lotes. 
O resu 1 tado ser a um emt>r. i ão 
de. no mínimo, vinte metros 
quadrados de área cpnstruída, 
produzido em regime de auto­
construção; 

b) Moradias Populares. Linha 
de financiamento para produção 
e comercialização de moradias 
populares com, aproximadamen­
te, trinta metros quadrados de 
área construída; 

c) Ação Municipal. Esta moda­
lidade incentiva a ação direta 
das ~dministrações municipais, 
com enfase nos regimes de au­
toconstrução e administração 
direta. As linhas de financia­
men!os prevêem guitação, aqui­
siçao ou produçao de lotes. _ 

Para a!ender a uma situação 
de eme~gencia, no tocante ao 
problema habitacional, o mi­
nistério formulou o "Plano de 
Ação Im~diata para Habitação". 
A meta e contratar, ainda nes­
te exercício, a produção de 
duzentas mil moradias e lotes 
urbanizados. 

5-9_0, atendendo à nova rea 1 i­
dade, atribui-lhe a gestão da 
ap11 cação. dos recu_rsos do FGTS 
e defir.iu-lhe as competências 
seguintes: 

a) praticar todos ps atos 
necessários à gestão da apli- · 
cação do fundo, de acordo com 
as díretri~es e programas es­
-tabelecid_os pelo Conselho Cu­
radór_ do· FGTS; 

b) expedir atos normativos 
relativos à alocação dos re­
cursos para_ implementação dos 
programas apr'ovados Pelo Con­
selho Cu_rador; 

c) elab __ ora;:. orçamentos anuais 
e planos plurianuais de apli­
caçã_o de recursos, 
-âiScrifulnando~os por unjdade 
da federação, submetendo-os ao 
Conselho Curador; 

d) acompanhar a execução ~os 
programas de habitação popu-
1 ar, · .. saneamento _ básico e 
infra-estrutura-urbana, decor­
rentes de aplicação de recur­
sos do FGTS; 

e) subrn_e"ter à 
COnsêlho curador 
FGTS; 

apreciação do 
as co.ntas. do 

f)_ subsidiar o Conselho Cur·a­
·dor co"m ·' 'estudos têC:nl cos 
necessários ao ap-rimOramento 
operacional ·dos programas de 
habitação popular, _saneamento 
básico · ·!'2 1 nfra-estru_tura 
urbana. 

as metas a serem 
nos progr_amas de 

popular, saneamento 
~i infra-estrutura 

g) Definir: 
alcançadas 
habitação 
básico _ 
urbana. 

mahda habitacjonal e às neces­
s'idades de a_tendimento à_- pop!J-
1 ação rura 1 • o pa terni3-l 1 smo e 
o clientejisrno_não prevalece­
rão- como c r' i t'ér i "os a 1 oca ti vos. 

Buscar-se-ão a descentraliza­
ção e a flexibilidade opera­
c_ional .. A União proverá r-ecut""­
sos e _est_imulará a produção 
das unidad~s habitaciona1s. 
Não 'se envolverá diretamente 
em atividades de execução. 
Caberá a execução propriamente 
di ta aos estados, muni c-lpi os. e 
às organizações privadas. 
Poderá, por. exemplo, uma em­
presa valer-se do proQrama 
para resolve~ o problema habí­
tac i o na 1 de seus emp:"t"9G~ãdos. 
As formas de participaçao po­
d!9m v a ri ar. 

_A curta experiência de fu~­
cionamento do plano de açao 
imediata ,revela um grande in­
teresse de participação. Esta­
dos e municípios somem recur­
sos- próprios - .terrenos, 
infra-estruturas - aos· f i nan- · 
c i a dos pe 1 o Governo, com o ih­
tu i to de reduz i r o va_l o r dP 
débito a ser a_ssumido pelo 
mutuário fioal ... C.o_m iss.o, 
c r iam--se condi çQes de a_ces,?o à 
cása pf-ópt-ia para âs~_·ramíuâ'S 
das fa.ixaS mçis ba_iXa.s·- -_de 
.r~nda. 

Essa - cotitribufção ·daS -''ó'U _ _:t_r-aS 
esferas de Gov_erno -é particu­
larmente importan~e. uma vez 
qué os recursos dO FGTS têm-- um 
cus to - - re 1 ativamente e 1 evado 
para as famílias mais pobres. 

Por último, -devo- dizer --qlie-; 
no_ rninistério, a_ po1 it_tca ha­
bitacional é entendida como 
parte de uma pOlftica mais am­
pla, que envolve, dentre-ou-

A lei mencionada confere à tros, os setores de saneamento 
Caixa EcOnômica Federa 1 o pa- básico-, i rifra.:.estrUtura, 
pel de gente operador do FGTS. transporte. saúde e educação, 
Nessa qualidade, compete-lhe, sem esquecer a vinculação es­
eSsencialmente, centralizar os treita da área social com as 
recursos do fundo, definir os questões' de pol'ftica_ec_cmômi-: 
procedimentos operaciona-is ca. principalmente porque o 
neces~&r1os à execução dos problema do emprego está_ por 
programas de habitação, sanea- ser resolvido. Habitação é 
menta básico e infra- mais do que quatro paredes sob 
estrutura, bem assim fmplemen-·~ um telhado. -
tar os atos ema·nados do Minis- Saneamento 
tério da ação Social relativos 

_à __ g,.l ocaçã'o _e aplicação dos re-
cursos do FGTS. · 

Para o atendimento previsto a 
quatro milhões de_ famílias Algumas diretrizes da nova 
estima-se que será necessáriá politica m~rêcem destaque. 
soma equivalente a US$ 28 

O Governo Qará uma resposta 
efetiva à questão_ do sàneamen­
t<? e buscar.á mudar, significa­
t1vamente, o ~uadro- acima 
apresentado. Orientado por 
ess_e propós t to; o __ Governo do 
Brasil Novo atuará por meio·de 
seis programas: 

bilhões. Dessa importáncia, _Em primeirQ lugar. evitar-se­
aproximadamente US$· 22 bilhões ao transferência de recursos 
serão investidos _no segmento- gratuitamente. Mesmo os recur­
de interesse soei a 1 ; o restan... so'S orçamentãr i os d_everão re­
te, no de mercado.. tornar ;;to- Governo Federa 1 , a-

1 i mentan~o um fundo destinado 
Os recursos adVirão de duas.- ,,_.á.C?,~Lf .... in.anSJamento de novas 

fontes principais: o Fundo de mo·raá1a"S.· 
Garantia do Tempo de Serviço -
FGTS e o Orçamento Geral da Além de buscar a redução das 
União_. desigualdades socíais, a al.o­

Criado o Ministério da Ação 
.~oc i a J , a L e i n--. 8. 036. de 11 .. 

cação__ d.os recursos __ tomará _em 
conta variáveis relativas ao 
processo de urban·i zaç:ão à de-· 

a) _Saneamento em_Núcleos Ur­
banos Organ 1 zados. __ V i sa am­
pliar a capacidade de oferta 
de serviços públ icQs __ de Sanea-· 
men:to .como i ns_trumento de ocu~ 
pação urbana, evitando-se o 
colapso _de sistemas 
existentes. 

Incluem-se aqui os sistemas 
de- abastecimento de á~;~ua. es--
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gotamento sanitário, drenagem 
e resíduos sólidos. 

A meta é 'benficiar cerca de 
Cinqüenta milhões de pessoas 
nos próximos cinco a,nos. 

b) Saneamento Rural. o obje­
tivo principal é o de ampliar 
o atendimento às comunidades 
rurais de até cinco mil habi­
tantes, de modo a reduzir os 
desnfveis de atendi~ento entre 
as populações Urbana e Rural. 
Aqui, a população beneficiária 
será de 3,8 milhQes. 

cursos do Banco Interamericano 
de _Desenvo1vim~nto; 

c) Programa de Saneamento 
para Núcleos Urbanos 
(Pronurb), com recursos do 
Fundo de Garantia do Tempo de 
S_erviço. 

c) Saneamento para População 
Urbana Carente. Destina-se a 
promover a melhoria das condi­
ções sanitárias das populações 
carentes das áreas urbanas, 
mediante a ampliação ou a oti­
mização de serviços básicos de 
saneamento. 

Trata o plano de uma concen­
tração de investimentos sem 
precedentes no setor, se con­
siderado que- o comprometi menta 
dos recursos, da ordem de 3,8 
,bilhões de Bônus do Tesouro 
Nacional, dar-se-á ainda neste 

.. exercício de- 1_990. A 1 ém das 
fontes· i nternac-i ona i s e do 
Fundo de Garantia do Tempo de 

.. S;erv~ço já mencionados. Recur­
sos advirão, também, do Orça­
mento Geral da União e de con­
trapartidas 'dos estados e 
municfpi os. · 

Inclui o desenvolvimento de' 
tecnologias· apropriadas. oue I 
poSsibi~item a r~dução de çus-; 
tos de 1mplantaçao, operaçao e 
manutenção dos serviços. Prevê 
a participação comun1tária. , 

d) Saneamento Ambiental. Os 
objetivos principais do pro­
grama são: a preservação dos 
mananciais; a indução no sen­
tido .de as áreas de preserva­
ção serem ocupadas com ativi­
dades compatíveis; a intensi­
ficação do manejo integrado de 
recursos hídricos e o combate 
à erosão. · - ~-

e) Progra'ma de Minimização da 
Vulnerabilidade das Cidades. 
En~uanto os demais programas 
têm como motivação o desenvol­
vimento dos sistemas de sanea­
mento, o de minimização tem a 
ve~ com a ocorrência de even­
tos incontroláveis, como se­
cas, cheias e outros fenômenos 
naturais que possam afetar­
lhes o funcionamento. A pro­
posta é a de realizar estudos 
e preparar ações destinadas a 
poupar vidas e minimizar danos 
materiais. 

~) Assistência Técnica. Co~ 
parte do esfor~o de reorgan1-
zação do setor, será desenvol­
vido um amplo programa .. de mo­
derniZação admi ni strat·i va, ge­
rencial e técníca de seus -a­
gentes promotores. 

Recentemente, o Governo, con­
siderando a urgência de se dar 
início à mudança. do quadro 
descri to, 1 ançou o p-1 ano de 
Ação Ifuediata de Saneamento, 
que se desdobra em três 
componentes: 

a) Programa de Saneamento Ur­
Qano para Popula~o de Baixa 
Renda (Prosanear), com finan­
ciBmento do Banco Mundial; 

b) Progrania Social de Emer­
gência e Geração de Empregos 
lProsege). aue conta com re-

Para qüinqüênio de 1990 a 
1994; prevê o ministério in­
vestimentos êqUivalentes a US$ 
1 9 , 5 b i 1 hões.. As fontes são as 
referi das · ntf parágrafo 
anterior .. 

Para ·o r i en'tação dos investi­
mentes. definiram-se as :dire­
trizes seguintes: 

a) atender, prioritariamente, 
às populações mar-ginalizadas; 

b) -buscar a part1cipação 
comunitária, tanto na fase de 
i dent i f i caçã.o quanto na de e­
xecução de projetos; 

c) permitir e facilitar o a­
~~sso de entidades municipais 
-às ·fon'teS de re·cursos 
~inary~iros; -

-:(i) refOrçar as fi nhas de f i­
nanciamento aos estados; 

e) descentralizar- o proCesso 
decisório, mantendo-se o . Gó­
verno Federal com as ativida­
des de fomento e coordenação_; 

f) promover ações integradas 
entre os Ministerios da Ação 
Soci·a 1 , -da Saúde, do Traba 1 ho 
e da Pr.;:Vfdência Social, da 
Econo~ia;, Fazend~ e Planeja­
mento, .da· ·Secretaria de Desen­
volvimen-to Regional e da Se­
cretar..i a do Me i o Ambiente, bem 
assim articulação com orQanis­
mos e~taduais e m~niclpais, 
visando a compatibilizar as 
iniciativas do Governo 
Federal. 

Acresça-pe, ainda. que ~s 
questões de saneamenro serao 
tratadas nb con-tex_to do desen­
v91viment-o ür.bano, buscando-se 
racionalizar a utilização dos 
recursos .. 

A concentração de rendas, a 
desnutrição, as altas taxas de 
morta 1 i da de i nfant 11 e mo.r.b'i- .. 
dez, a evasão escolar, a falta 

de op·ortunida_des de ascensão 
social continuam a afetar ex­
pressivos segmen-t:os_ soei a i s. 

O Governo buscará alterar 
favor.ável e significath.(amente 
esse quadro de subd.esenvo 1 v i -
menta mediante uma série de 
programas: 

a) Programa de Creches. Pro­
I?Orcio_na ateryd1mento -~ntegral 

-a criança ate _os s_~is anos, _no 
que se refere à alimentação, 
assistência à saúde, estimula­
ção e ao desenvo·l vi mente 
psicossocial. Pretende-se a­
brir.per-spectivas para famí­
lias de baixa renda. uma vez 
que as mães disporão de mais 
tempo para o exercício de ati­
vidades que au~-ehtem a renda 
fami 1 i ar. 

As modalidades de atendimento 
são as seguintes: · 

a) Creche Institucional._ o 
atendimento é~-rei t_o em grupos 
de trinta a quarenta crianças, 
mediante convênios com entida­
des públicas e privadas; 

b) Creche Comunítária. fun­
ciona em local Cedido pela 
própria comunidade 
benefic.tária, que .se responsa­
biliza por aOministrá-la. O 
Governo Federa 1 parti c_ i pa for·­
necendo alimentação, superVi­
sionando e prestando aSsistên-
cia técnica. · 

·e) Creche __ Dom i c i 1 i ar. Esta 
moda 1 i da de encontra-se em es­
tudo, visando adequá-la às no­
vas propostas de atendimento à 
criança. 

Pretende-se, em 1990, atender 
a dois milhões de crianças. Os 
recursos necessár_i os mqri~am a 
ma·i s de Cr$ 40 bi 1 hões. 

b} Programa de Apoio 
_Nutricional. Objetiva melhor~r 
as condições de vida da popu-
1 ação ma 1 s necess 1 tada, _ e~m 
particular do grupo materno­
infantil, através de ações de 
saúde e nutrição. Estas são 
desenvolvidas paralelamente às 
ações básicas de saúde. 

Prevê-se o atendimento de 
dois milhões de pessoas por 
mês. em 1990, com a aplicação 
de cerca de Cr$ 24 b i 1 hões. _ 

c) Aç5es E ás i cas de S_aooe·. 
Consistem em P!OCedimentos 
simplificados a serem incorpo­
f'ados ao. cot i·d l ano de todos, 
i't;ld~~Çént~i"ilj;n:f.e · do n fVe 1 
sótJJ!.li~e-c:_ornSmi CO.~ Contr 1 buem 
p.â'r·a 'mêlhor'ar., ,o ·quadro oe saú­
·~-:-..::cta-..popu1açã6 em geral. 

d) Progratna _. de Geração de 
Renda. Desdobra-se em duas 
linhas_. A primeira é deStinada 
à formaÇão· de · mão-de-ob-ra 
necessár 1 ~ ad · mercado de. 
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trabalhO. Operacionaliza-se 
através de capacitação profis­
sional orientada para necessi­
dades efetivas e opo_rtunídades 
que o desenvolvimento regional 
propicia. 

A se9unda linha consiste na 
provisao de apoio a·_ miçr-puni_­
dades de produçãQ coi:ilun"ít_ár1à~ 
e familiares, com base na d1s­
ponibilidade Oe matérias­
primas regionais, capacidade 
pro fi ssi ona_l e opo~tu_ni_ d~des 
de mercado. o apoio c_onslste 
no fornecimento de recursos 
para a aquisição de in-s:trumen­
tos, equipamentos de trabalho, 
capacitação gerencial e asses­
soria de mercado. 

do Adolescen:t_e. A pr_omulgação 
do novo paradigma, apesar -da 
-legitimidade de que se reves­
:ta, __ ·não será _su:ficieote- para 
moa i ficar a ·prát5Ca- em vigor. 

Prevê-se a·- i-ea~ i:ZaçãQ _de_ en­
contr_os,_ seminários, campan!1as 
de comuDi.caç~o_ $OCi_a1 __ , _ publ i­
cações Et~_outros. evento!( destl­
nados a estimular a const_itui­
_ção _de _ C:,õ.nseJ hºs, a -_ efet í va 
descéntra11zação das ações d~ 
at~nd 1 mént_o, a d i.f_u_são é cons­
cientiza-ção =de c::tir_e_i_:tos __ e 
deverfi!S. Tudo: para que o cida­
dão, as instituiçõe-s.e-_os po­
deres cons:t i_tv f dgs saibam qu.a 1 
&- o papel que __ 1 hes cabe _e-pos­
sam __ b-ªm desempenhá-lo_. Isto 
constitui um esfof-Ço~-Concr:-eto 

O programa tem como .obj e,t 1 vp Qe q~em guer_. _ rea 1 mente, mais 
promover o ingresso _das pesso- do ·que uma lei. quer a sua 
as nas oportunidades -· de observ.bncj a.. -
trabalho. Atende_ tanto _a_ a_Qo-
1 escentes como a. adu 1 tos. -··-t.Tãm de-Sses. ProgramaS, · fói 
Para 0 exercício de 1990 , lançado o Projeto "Ministé~io 

está prevista- a apl i cação de .da - C!' 18--~ça ",_. qu_e. coo.st i tu_l_ o 
cerca de Cr$ 63 mi 1 hões, bene- p1 erftf soe:.. i a 1 do "Go:verr~o para 
ficiando perto de três milhões atendir!le_nto __ ao.s. Oir~j_tos huma-

à á i nos e s.oçi ?.i;; dess~ ._segmento 
de pessoas s qua~s ser 0 m - populaci_ona-1. _A_ proposta in­
nistrados cursos dlversos. clu1 mais· de _cinqüenta catego-

, · ã d i ' rias dis-tintas de ações, que 
ou anti? a provl ~ 0 e. ~po 0 a #sé este-ndem desde_: a proteçã~ 

produçao, espera se 9eneficiar da sa~de materno-infantil ate 
cerca de sessenta m1 1 m1 crou- · --- --- - - - · · · -· -i á' i 
ni dadas • despendendo-se recur- O-.-:desenv.o 1 v1 mentg ca:m~:Jn ;t, _r o_. 
sos da ordem de Cr$ 7 cionallzar a apl--icaÇão-dos re-
bi 1h5es. cursos públ ices, uma Vez que 
e) Programa. para Integração 

da Pessoa · Portadora pe 
Deficiência._ Visa à ampliação 
•das atividades de ·prevenção· de 
peficiências. de atendimento 
ao deficien:te e _de integ_ração 
social das pessoas portadoras 
de deficiência. 

Inclui a amp1iação e a quali­
ficaçãQ da oferta de serviços 
de atendimento educacional, de 
saúde. de hab i_ 1 i t~_ção. e..- de 
reabi 1 i tação_. ____ BusÇ.S-se me4-ho-
rar a utilização __ da rede __ de 
serviços existentes. 

Em -1990, espera-se atingir 
10% da população deficiente. 
Estima-se, no corrente exer-

cicio, fazer aplicações no 
montante de Cr$ 85 mi 1 hões -. · 

f) Ações para Redução da 
Violência. São orientadas para 
a mudança do atendimento à 
criança e ao adolescente em 
conÇiçãô de ·risco pessoal e 
SOC1a1. -

Operacional iza:m-se por meio 
de inúmeros eventos e at1V1ôa­
des de capacitação de pessoal 
e de adequação e reordenamento 
institucionais. A proposta é 
aperfeiçoar os servi_ÇOS.f':de a­
tenção em meio aberto e os. 
procedimentos dos órgãos __ \de 
segurança públi-ca-e d_o sis'):ema 
judiciário, no que conCerne à 
lnfãncia e juventude. _ 

&) Ações para Oper·aci o na 1 i za­
çao do Estatuto da Criança e 

preConiza a cc:rordena·ção e -in­
tegração- de atividades de d'i­
fe·rentes órgãos e ent i dadas._ A 
idéia é que os beneficiários 
do projeto ~enham os seus pro­
blemas tratados de forma 
integrada. 

-- -----

--Terão ~H''fóridade, para aten­
dimento pelo proje·to,- as áreas 
onOe -os indicadores. sociais 
revelem condições de vida mais 
pr-ecárias. 

Defesa Civil 

A Defesa Civil, hist.oricamen­
te em n9sso país._ presta so­
corro as populaçoes atingidas 
por situações de calamidade 
pública, tais como enchentes, 
q~sbarrçmca.mentos .. est i_ agens 
prolongadas. -

A_ orientação é que o Sistema 
Nacional de Defesa Civil _se 
estruture _ no senti do d_a pre­
venção. com vistas a con_trolar 
ou minimizar_ os _danos_ provoca­
dos pOr desa~trés. ~Para tanto, 
o "Programa _de !=)-reparação para 
EmergênciãS-_e- Desastres" in­
c1ui ações de: 

ca)_a_rticU1ação _e!. desenvo_lvi-
mento tríê't:"ituc1ona1; -

b) d.eseryyoJvim~nto de. recur­
sos humanos; 

c) estudos de riscos e de 
vulnerabilidades; 

d) i tt"tormaçãq_. pr~vi são. 
lerta e alarrt:~e_; __ 

a-
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e) mobilização _e preparaç!o 
i ns-t -rtuc_i ona 1 ; 

i) educação . comunitária e de 
tnt_aração entre o. Governo e a 
comunidade; 

g) prevenção de desastres. 

rr· ministério almeja rever~er 
o_ quadro atual de paterr:la_l i smo 
das ações de_ governo. O que se 
que_r e e_s.tab.e1ecer pol ít.icas 
públicas que_ gar~ntam a parti-~ 
cipação das comunidades 
envolvidas. A ut_i_l i:zação ra-
cional dos recursos, ações 
preventiv_as. ·a fim da 
"indústria da seca"._ 

oif.etÍ"'-izes 

os programas e a miSsão ins­
t i t_uc i ona_l enunciados denotam, 
de certo modo, as diretrizes 
balizadoras dà atuação do Mi­
nistério da Ação Soqial. 

A Pr.omóção - -·do -tiem-eS ta r; da 
s.octe.Qac!e brasileira é a dir:-e­
triz maior. As demais se TUn-
damentam nesta.· · 

Com efeito, o mini.stério o­
rienta_ sua atuação rio ·senti.do 
de garantir à população os di­
reitos universajs minimos da 
cidadania. como_ acesso. aos 
serviços de saúde, à educação, 
à_habitação, ao_saneamento. ao 
transporte, ao lazer, ao em­
prego. às oportunidades de as­
censão social, enfim, às - con­
dições mínimas de vida digna 
para to.dos .. 

Ao fo_r_mular suas ROl fticas e 
programas. o ministério consi­
dera a necessidade de cumpri­
mento dos preceitos constitu­
cionais relativos àquele con­
junto·integrado de ações deno­
m.inado_ seguridade social. Os 
direitos relativos à assistên­
ci-a soei a 1 , que lá estão pre­
Vistos. visam a alcahçar a 
"universalidade da cobertura e 
do atendimento*' -(art. 194, 
parágrafo único, inciso I). 
para que sejam beneficiados, 
também, aqueles que se encon­
tram no setor informal da eco­
noffii~ e que. por essa condi­
ção. deixam de receber cober­
tura previdenciária. 

Comprometido com a promoção 
de direitos univer_sais mínj­
mos. o ministérto orient_ará 
suas ações .preferencialmente 
para os estratos populacionais 
mais pobres, os de renda fami­
-liar de até .cinco salários mf­
nimos. que são os ma_is penal 1-
z_ados com as carênc1 as de 
serviços. 

A habitação, o Saneamento e 
as infra-estruturas urbanas 
serão tratados no contexto da 
po1 ítica- .de desenvOlvimento 
urbano. Ter-se-á presente que 
mais de 70% da população viVem 
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em aglomerados urbanos. sem, 
contudo, relegar ~ Plano 
secundário o atendimento às 
pop~lações rurais. 

Para esses investimentos, se­
rão evitadas as transferências 
a fundo perdido~ mesmo quando 
os beneficiários pertencerem 
aos segmentos de mais baixa 
renda. Baseia-se esse posicio­
namento na propost_a de que a 
promoção da_ cidadania pressu­
põe responsabilidade sobre os 
benefíCios perenes-que-a pes­
soa receber do Estado. 

O conce1 to de habitação ado­
tado e que orientará os. pro­
gramaS ministeriais não se re­
sume ao teto. Compreende as 
infra-estruturas, os serviços 
sociais, os meios de transpor­
te que possibilitem a movimen­
tação para o trabalho e o a­
cesso aos serviços. 

consciente de ,que o desenvol­
vimento social vincula-se es­
treitamente à questão do tra­
balho e da renda, o ministério 
orienta suas aç5es no sentido 
de gerar oportunidades d~ tra­
balho e melhoria de renda. As­
sim, os pro~ramas, a par de 
serem oons1derados quanto ao 
atendimento às necessidades da 
população, são também examina­
dos no que tange a suas possi­
b i 1 i dadas de .cri ação de novos 
empregos e geração de renda. 

A descentralização é uma ou­
tra diretriz. Ela será um tra­
ço marcante da atuação minis­
terial. por duas razões. Em 
primeiro lugar, a Constituição 
preceitua a descentralização 
político-administrativa. 

A segunda razão ~efer~-se a 
questões operaciona1s. Ha evi­
dência de que os governos es­
taduais e municipais, por sua 
proximidade da população, têm 
grande potencial para a admi­
nistração dos serviços 
soci~is. 

Por'Outro lado, a extensão do 
Brasil e sua diversidade eco­
nômica, social e geográfica 
sugerem que se confiram às au­
toridades e lideranças lPcais 
e regionais maiores possibili­
dades de participação na con­
dução dos assuntos de seu 
interesse. 
o Ministério da Ação Social 

não chamará- a Si as at-ividades 
de execução. Como regra, elas 
ficarão a cargo dos estados, 
dos municipios e de entidades 
não-governamentais. Caber-.-1 he­
á. dentro da proposta de des­
centralização, estabelecer di­
retrizes, definir políticas 
nacionais e coordenar sua exe­
cução. com os cuidados de evi­
tar que se desvie~ dos propó­
sitos. que as tenham motiva-do. 
Conclusão 

Abri esta conferência ralem­
brando dados e informações so-
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bre o quadrO soei a 1 
br'-asi leiro. A _seguir 'falai .. ·da 
missão. inst~i;t:u_cional do miriis­
tério. destacando suas compe­
tências imediatas e a respon­
sabilidade que tem de formular 
e oferecer subsídios para a 
orientação_ da pol.itica social 
do Governo. Apresentei o con­
junto de programas que o mi­
nistério concebeu e está im­
plementando com o objetivo de 
mudar ã realidade do País. Por 
ú)tim_ci, a·1 inhei as diretrizes 
ba1izadoras da atuação 
minister-ial. 

A tarefa da mudança, todos 
sabemos, não termina a f. O. que 
se realizou até agora é o 
começo. o esforço maior é 9 
que segue. E o da execução. E 
o da transformação 9~s propos­
tas em ações concretas. que 
produzam os resultados 
deseja dos_. 

NãO -considSrõ a reali~ação 
dos programas é~ po_r ___ conse-
guinte, das mudanças almejadas 
atribuição exclusiva do 
ministerio __ . Por isso, v:enho 
ct;-nc-i tando a todos a soma·rem 
seus esforços aos do 
ministério. No âmbito do Go­
verno Federal, estou procuran­
do coordenar e integrar ações, 
como evidencia o Projeto 
"ministério da Criança''. Ao 
mesmo _tempo, tenho est i mu 1 ado 
o inter-relacionamento do mi­
nistério com os estados. muni­
cípios e Com orQanizações pri­
vadas e comunitarias. 

Participação nos programas 
ministeria1s, como tenho pro­
posto, pressupõe 
descentra 1 1 zaç_ão. _ Descen1 r a 1 1 -
zação na acepçao polltico­
âdministrativa. que implica 
deslocamento de atribuições 
das esferas superiores de go­
verno para as de menor nível; 
e também no sentido de se con­
fi a·r r·esponsab i 1 idades a ent i- -
dadas e organizações não­
governamentais. 

Há • dÚ'i Cul'dadeS a superar na 
descentralização. o rompimento 
com a tradição centralista do 
País é a prinCipal delas. Daí 
decorre o hábito arraigado de 
nos voltarmos _sempre para· o 

'GOverno Federal à busca de so-
1uçc;>es para os- problemas, sem 
corrs1 derarmos se são 1 oca i s, 
regionais ou nacionais. A rup­
tura pretendi da t_mpl i ca mudan­
ças no modo de pãnsar sobre os 
problemas e as suas soluções .. 

A capacitação técni,ca é ou'fra 
questão a ser equacionada. 
Maior participação nos progra­
mas ministeriais, por parte 
aos·--mUhicipios, estados e de 
entidades __ não-governamenta t s, 
demanda esforço 'de organização 

-e de trei"amento de recursos 
hümanos. 

o ministério se empenhará na 
superação dessas dificuldades. 

Ele encorajará a participação 
e !'!lPoiará in_icíativas de capa­
c i tação_ de_ recursos humanos é 
de organização administrativa .. 

Da criação do ministério até· 
hoje ainda não transcorreram 
sete meses. Ê um lapso de tem­
po demasiado curto para a ava­
liação das ações p~opostas, 
Quero, entretanto, apenas para 
ilustrar a receptividade dos 
programas mi n f ster i a i s, fazer 
referência a alguns dados da 
·implementação do Plano de Ação 
I medi ata para Habí tação. Lan­
çado em maio, já hav1am sido 
propostos, em 26 de setembro 
último, 636 prOjetos. os quais 
somam mais de 146 mil u·nidade:;> 
habitacionais. Espera-se. para 
antes do final de outubro, 
chegar à meta pr-eVista de du­
zentos tnJJ _ unjdades .. __ Import~ 
destac.a:r que o valor m~Pi9. das 
un-idades propostas é de cerca 
de 621 VRF', bem aquém do li­
m i te de f i nane i amento. que f'.o j 
fixado em 710 VRF, 

Esses dados, sem dúvida, de-­
notam grande _interesse pelo 
programa. Também evidenciam 
que os estados e municípios se 
dispõem a. participar dos pro-­
jetos e neles investi r reci,Jr­
sos próprios. reduzindo, as­
sim, o montante do financia­
mento a ser repassado ao 
mutuário final. Dessa f_orma, 
ampliam-se as poSSibilidades 
de acesso das populações mais 
pobres à casa própria·. 

A missão de mudar o quadro 
soci,al bra~ileir-o é 
gigantesca. Entretanto, o Bra­
sil pode resolver os seus pro­
blemas mais graves e ingres­
sar, até o ano 2000, no grupo 
dos países do Primeiro Mundo. 
Isto_ depende de um esforço in­
tenso e con-tinua do de i nvest·i; 
mente em programas sociais. E 
-essencial a constância do 
esforço. No passado. como se 
sabe, os programas sociais fo­
ram marcado_s por a 1 t-os e ba i­
xos, ora recebiam apoio, ora 
calam no esquecimento. 

O esforço haverá de ser cole­
Tivo, de todos os niveis de 
governo, do empresariado. da 
sociedade organizada, de todos. 
quantos exerçam liderança ou 
controlem recursos. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Com a palavra, para 
breve comunicação. o nobre Se­
nador Meira Fi lho.1. 

O SR. MEIRA FILHO (DF. Para 
breVe comunicação.. Sem revi são 
do orador .. ) - sr·. Presidente. 
Srs. senadores: trago, ----pa-ra 
ftSte pequeno ___ esp?J_ço de breves 
comunicações, um assunto im­
portante e uma notfcia·m.uito 
?oa. 

o assünto importante_ re_fere-­
se·à classificação de horárjos 
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para os programas de rádio __ e 
televisão. Aliás, este as$un­
to, bastante atual. tem mere­
cido a_ deVfdã atenção go 
plenário, desta casa, atraves 
da manifestação 9e vários e 
ilustres Senadores sobre a 
portaria do Ministério da JUs­
tiça, que sugere a classifica­
ção de proeramas, de rádio e 
de televisao. 

Tragó, FiOJe.-COm pedido para 
que conste dos anais do Sanado 
Federal, matéria publicada 
sábado próximo passado pelo 
Co~reio Brazilfense e que 

vem assinada pela leitora·bra~ 
siliense Bernadete __ Andrada, 
residente na SOS ~-316. Enten­
do que a referida matéria, que 
passarei a ler, é de con_tri­
buição valiosa e inteligente 
para melhor ~ompreensão do 
assunto. 

A leitora Bernadete_ Andrada 
foi muito felfz quãndo publi­
cou no Correio Braz i 1 iense_ o 
seU pensamento a respeito do 
assunto. Ela disse o seguin~e: 

"F i na 1 mente, a 1 guém no 
Governo resolveu defender a 
nossa liberdade. Podem ter 
a certeza de que a maior 
parte da população brasi­
leira está aplaudindo. Al­
guns, no entanto, protes­
tam, em nome da liberdade 
de expressão, contra aquilo 
que chamam "'Censura", quan­
do, na verdade, há apenas 
classificação de programas, 
nada mais, Pergunto o Te­
lespectador não tem o di­
reito de saber o que vai 
assistir, ou deixar os seus 
filhos assistirem? Não con­
síderamos falta de Liberda­
de a tarja preta ou verme­
lha que ostentam vários re­
médios; de desobedecermos 
ao indicado e compramos o 
medicamento, mesmo sem re-

·- ceita médica, isso' é res­
ponsabilidade nossa, mas 
fomos avisados do seu peri­
go potencial . As contra­
,ndicações estão lá na bu­
la, bem patentes. 

Da mesma forma, se u~ 
programa -de Rádi_o ou TV e 
contra-indicado para crian­
ças, temos :o i ndec 1 i náVe 1 
direto de sabê-lo. A medida 
do Ministro da úustiça não 
fere a 11 berdade de- ni n~_ 
guém, pelo contrárfo,· i!la é 
ainda branda cgm relação ao 
que estamos assistindo. -n?l 
televisão e ouvindo através 
do Rádio 11

, 

· o Sr-. Ney_ Maranhão 
v. Ex~ um aparte?1_ 

Q SR. MEIRA FILHO 
nao, nobre Senador 
Maranhão. 1 ~ 

Permite 

Pois 
-.Ney_ 

O Sr-. ·Ney -Mar-anhão - Senador 
Meira Filho, eu quero me solf­
cmr·i zar com V. Ex.a. quo!lndo 

. tra:: .ao ·Plenário do ·senado Fe­
dera 1 __ um o!ISsunto de i mpbrtân­
cia muito grande para a educa­
ção e pr,.incfpalmente, para a 
forma;::Ào da famí 1 i a 
brasileira. Prlmelro, como um 
conhecedor profundo das comu­
nicações, ninguém mais do que 
V. Ex~ tem autoridade para fa­
lar aqui neste plenário sobre 
as comunicações. porque v. Ex~ 
militou ho rádio de Bra~dlia e 
é um profundo conhecedor. Ago­
ra. falam muito ria portaria do 
Minist-ro Ca Justiça, que dis­
ciplinou esse problema. Sena­
dor_Meira Filho, em canto ne­
nhum do Mundo- V. Ex~. como 
eu, conhece mui to_s pa f ses 
não vemos aquela pouca vergo­
nha que estava acontecendo 
aqui na televisão, com ~enas 
de sexo às 19 horas, e as 
crianças assistindo. e a famí­
lia assistindo àquilo cons­
trangida Po~tanto, tenho cer­
teza de que esse assunto que 
v. Ex~ está tratando no Senado 
tem o apoio_tfe toda a família· 
brasileira. E não se venha di­
zer ~ue isso é uma maneira de 
cer-cear a 1 i berdade. Não! o 

•Ministro da úustiça tomOu uma. 
média que veio ao encontro do 
anseio de toda família 
brasileira. Parabenizo V. ExA 
quando cita assunto tão impor­
tante para - a famf 1 1 a 
brasileira. 

O SR. MEIRA FILHO - Mu1to 
obrigado, Senador Ney 
Marªnhão. V~ Ex~ vem-nos aJu­
dar, e, também a 1 e 1 tora 
do correio Brazfilense a Be~­
nadete Andrada. A 1 i ás, há 
dias, quando este assunto foi 
aqui abordado, o Senador Man­
sueto de Lavor também falou 
com muita propriedade.- dizendo 
que a sociedad~ brasileira 
está reagindo a esse estado de 
coisas, o que para n6s é muito 
bom. 

Sr. Pres'i dente, Srs. SenadO­
res. a notícia boa que trago: 

o ~ prog-rama - S0S-Rodovi as 
ficará pronto afnda este mês, 
isto é-,-- muito -antes da data 
prevista e, dependendo da a­
provação do -orçamento da Untão 
pelo Congresso Nacional, no 
próximC! ano, as estradaS bra­
sileiras.terão sua conservação 
assegur-_ada. 

Es.ta é uma noticia im8risamen­
te agradável, é notícia alvis­
sareira, nl,Jma _época carente de 
boas notícias.. , · -

F i na 1 mente o .Gov_erno faz uma 
reónião, estabelece um progra­
ma e cumpre aquilo a .que se 
comprometeu~- oumpr i r. 

nharia do DNER. engenheiro An­
tônio Avelar de Carvalho, já 
no final deste mês todas as 
obras estarão concluídas. 
Quinze mil quilômetros de ro­
dovias foram recuperadas: ro­
dovias que ligam capitais de 
estados, 1 i gações inter­
regionais. acessos a portos e 
corredores de exportaçao foram· 
as metas do programa SOS Rodo·­
vias rigorosamente cumpridas. 

·A agricultura e. o transporte 
de mercadorias e de passagei­
ros são os setores diretamente 
beneficiados. 

Aliás,· o Correio Brazilfen­
se de hoje traz um mapa e um 
demonstrativo das estradas que 
estão prontas: 

"BRASÍLIA/GOÍÂNI A/CUIABÁ: 
A rodovia foi praticamente 
toda recuperada, ,as obras 
do SOS Rodovias em Goiás e 
Mato Grosso já estão 
concluídas." 

Dou meu testemunho a 
respeito: tenho uma fazendi­
nha, em Abadiânia, E-stado- de 
Goiás, onde vou todo fim de 
semana. A estrada está um 
primor. 

"BRASÍLIA /.BELO HORIZON­
TE / RIO DE uANEIRO: O p1or 
tl"'echo da Rodovia B_R-040 
ficava entre os Estados de 
Goiás e Minas Gerais. A ro­
dovia foi recuperada em 
todo este trecho não haven­
do mats nenhum_ ponto de 
estragulamento. 

BRASÍLIA / SÃO PAULO / 
CURITIBA /PORTO ALEGRE: O 
ONER recuperou aproximada­
mente 1 mil 30"0 quilômetros 
de rodovias federais nos 
Estados da São Paulo 
(_177,3km), Paraná 

l293,6km), Santa Catarina 
274km) e Rio Grahde do Sul 
552,Skm). A maioria das 

obras estão concluídas e 
não existem dificuldades na 
ligação entre as capitais. 

BRASÍLIA/SALVADOR.: O DNER 
não aconselha a utilização 
da rodovia BR-020 ainda 
nestas fé r i as. o _trecho en­
tre Ibotirama.e o entroca­
mento com ·a BR-116, em Go­

.vernador Valadares. As duas 
rodovias foram recuperadas 
e estão com boas condições 
de tráfego. ' 

. BRASÍLIA/SELEM:. o:.· BR-153: 
~of praticamenté toda-recu­
perada pelo SOS .Rodovias~ A 

; v i agem, segundo o- ONE R pode 
ser fefta com faci l_idade. 
Apenas .o. trecho· en_tre. POrto­
Franco e Porto E1 fseu.re­
quer mais _a_tencão do rnoto-

·~r-tsta pois-- ãfnda está em 
obras a s~rem COtlclu_idas .... 

O. programa SQS Rodovias· 1'Õi 
lançado no dia 1R de. agosto~ 
O f f c 'f a 1 mente, será encerrado.: 
no dia 15 de' dezembr-o do cor­
~ente a~o mas. segundo.dados Finalmente, :~s _rodovias. das 
técn1ços do_ Diretor de .Enge- __ férias•"~'-
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"LITORAL: As rodovias li­
torâneas (BR-101 e eR~f16J 
vbl taram - â - Ser 
transitáveis. As obras a­
tingiram prãticamente toda 
a sua e~ten$ãO e um13 viZigem 
pelo litoral -pode ser feita 
sem maiores dificuld<;~.des." 

Trago esta notfcia e a consi­
dero_ muito boa. porque- havia 
uma expectativa._ mui ~o grªnde 
em torno· do estado precário, 
lamen.:tâvel, das estradas: 

Se isso foi fei~o. eD~ãE. 
hosana! 

De Parabéns o--Ministério da 
Infra-Estrutura que, por de­
terminação do Presidente Çol­
lor, deu fiel cumprimento ao 
caráter prioritário do SOS 
Rodovias. De parabéns eStão 
também os Batalhões 
Rodoviários do-- ExércitO,- o 
DNER, as empresas qUe:Partici­
param do programa, seus enge­
nheiros e os nossos trabalha­
dores que, mais uma vez~ de-
monstraram seu valor e alta 
competência. U_m acontecimento 
como .. esse, que está téndo o 
desta_que merec1d_o através da 
imprensa, tem que ter regi s·tr_o_ 
muito espec·ial nesta tarde e 
nos Anais do Senado da 
República. 

o Sr. Mauro Benevides 
Permite-me v. EX 11 um aparte? 

O SR. MEIRA FI~HO - Ouço o 
aparte de V. ExA, Senador Mau­
ro Benevides. 

O Sr. Mauro Benevides - Nobre 
Senador Meira Fi 1 hc>, no --momen­
to em que V. Éx11 exa 1 ta _o cum­
primento do Programa SQ~ Rodo­
Vias, enaltecendo a atuação do 
Poder Execu_t_i vo, não no_s_ pode­
r í amo_s diSpensar, nós Senado­
res i nt_egrantes do Congresso 
Nacionat, daqui lo _ que foi a 
nos_sa participação- efetiva, 
destacada, _ na aprec1 ação da 
mensagem do Senhor Presidente 
da República, que -soliéitou 
abertura do _crédito de 12.5 
bilhões _de cruzeiros, ou de 
dólares - não me lembro bem 
e nós, do senado Federal, eom 
a colaboração do _ Cpngresso -
para o_ qual toi uma--matéria 
enviada --patrioticamente as­
seguramos, num tempo recõrde. 
a aprovação daquela 
p_r:-opos i ção. -~o _momento em. que 
ha o just_o-··enaltecimento __ da 
tarefa governamental executa­
da, destaque_-se, por neve r de 
justiça, dever imperiOSo, que 
nós, V. ExA_ e os demais sena­
dora~ desta Casa,_ cumprimos 
tamberr: a nossa parte qua-ndo 
oferecemos. no menor espaço de 
tempo Possfvel, ·aquele suporte 
financeiro_ indispensável para 
que _o_ GOverno Federa 1 rea li­
zas$~ a sua programação no 
chamado programa sos Rodovias. 
Era, portanto, essa conjugação 
de enaltecimento que me perm1--
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tiria _fa~er, neste instante, 
ão.disCur-so. de'V. -=:xA: ao Exe­
C~t i Vó .-- põr - haver cumpri do a 
tarefa executando_·a Qbra. e a 
nós;·-=- por h-a"vei-mos oferecido o 
supof"f~ de apoio legislÇI:tivo à 
coocret i zãÇ:ão dessa 
·n11 c i atJ Vã.-

0 SR. MEIRA FI~HO Senador 
MBur:o êeríevides, a' intervenção 
de v. Ex 2 vem destacar mais 
ainda a_ noticia boá __ que_ trouxe 
para o Plenário da Casa: a 
cont1 us_ã_o ·do Programa sos R o-' 
devia~. ainda- majs partindo de· 
v-._ Ex __ , que é um senador tão·· 
cfú"er fdó dés ta Casa, e de tan·ta 
·vivênc_i?1 parlamentar. Sou ffiui-
l_o_grato_ a=o_v; E_?(ll _ • 

-:tr:2i~O~--·~a--~ nõf fC'i a· Coa, pór>gue 
~_ei- que v .. Ex11 .viaja de av_.iao, 
mas_ pode_rã ir a ·Faf_'ta'leza,-que 
é_ sua ter·ra.· ·n·o:rta1, pelo 
1ltoral. A estrada- está~Bma 
bBieza:. - · • 

:-_o Sr. Mauro Benevt~s· 
não,· mui tO _.Obrigado. 

Pois 

o Sr. Ney Mar-anhão. ~ ~·enador 
Meira Filho, concede-mê V. exa 
um aparte? __ 

O SR. MEtRA FI~HO - Tem o a­
parte, _Se_na_dor _Ney Maranhão. -

--O Sr. Ney Maranh-ão - Senado~ 
Meira Filho, v. Ex 11 está-nos 
dando uma n_oticia 
a1viSsareira. Há-quatro meses~ 
a_l_g~ns empresários do Nordeste 
g~e~1~m-import~r milho Qara_ ~ 
avl_cul_ tura·. especi f 1 camente 
para as· Estados de Pernambuco 
e do Ceará. Eles fizeram uma 
conta, . em meu gabinete: se 
esse milho fosse comprado.em 
Goiá~_ou no Paraná, a.que "pre­
ço-chegaria esse milho no Nor­
deste pelas estradas que esta~ 
vam em péssimO estado? o custõ 
sérla elevadíssimo. Eflfão, 
essa so 1 ução dada pe 1 o Go:v.er--_ 
n~ •. através do projeto SOS ·Ro­
doV1as, esta notfcia alvissa­
reitã que v. Ex.:. _traz vai -Pro­
piciar a queda de custeio e é 
uma -soTUção importan"-:t:e:· ·para o 
abastecimento· do Br'asi 1. Fui 
ao Estado de Roraima; e, como 
V. Ex.a. acabou de falar -nos Ba­
talhões do Exércit'o',_eSiive lá 
côm o COmandante deSsa área c_e 
fiz_emos uma ·viagem junta:mem:te 
com o Secretário de Transpor..:: 
tes, Dr. José ·Henrique. Da 
área de Caracaraí em diante a 
estrada é-de barro, nela exiS­
tindo muitas pontes. o corq_­
nel, QUe dá as·s-1stência à área 
de Caracaraf até Manaus, 
preocupava-se por_que a estrada 
de terra estava mais ou menos 
conservada -- 1 á eStavam os e-­
quipamentos, as máquinas. -, 
mas o problema encontra~se nas 
pontes, que são, em sua maio­
ria, __ de madeira, e o ·que está 
ocorrendo · .é a f a 1 ta de verba 

· par_a a conservação de1as. .O. 
transporte de Manaus para Boa 
Vista, feito por- um __ . cam.inhão 

que suporta de 20 a 25 tonela­
das, está ocorrendo com a me­
tade da carga, porque as pon­
tes não resistem maj_s do que·_a 
ess~ tone 1 agem. F o 1 go ouv 1 r de 
V. Ex .a essa not_i" c1 a. Conver­
sanpo com o Secretário Dr. 
Udsé Henrique, há três· sema­
na-s, 1 nformou-me_ que estava em 
estudo um projeto, que virá 
para o Congresso, no sentido 
de essa verba ser exclusiva­
mente para conserto de estr:-a­
das e pontes em ~Ode o Bra·s 11 . 

Houve,._ entretanto-, um probl e­
_ma na área jurídica, e o Pro­
curador ç_él íO S-1.1 va entenOeu 
que o projeto · não era 
constitucional. Estamos vendo 
a melhor maneira de corrigir 
.essa. 9istorção. porque o Mi­
nister1o dos Transportes pre­
cisa com .ur:-gência - indepen­
dentemente dessa verba do sos 
Rodov i a_s, que está cobr" indo os 
bura·~os de ·todas as· nossç:~; ro­
dovias federais- o Ministério 
do"s _;:rransportes précisa _de um 
reforço para a manutenção tam­
bém dessas Pontes. Neste ins­
tante, parabenizo v. ExA por 
es~a n~ticia. Nós, principal­
mente das ba-ncadas do Norte e 
do Nordeste, faremos um esfor­
ço para que essas yerbas ve­
nham refo_r-çadas _para o conser­

. "Eo 'dessas· pontes. ·o ·secretâr i o 
José-HenriqUe está muito preo­
cupado com essa área do Norte, 
onde as estradas são bóàs, mas 
as pontes são inacessíveis, 
tornando assim, muito mais 
caro o -transporte de abasteci­
~ento pare aquelas cidades no 
~~~te do País. PafãbéDS à V. 

O SR. MEIRA FILHO - Na verda­
de, Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, o compromisso da Presi­
dência da República não foi 
apenas no -pape 1 • Tudo fo·f 
realiZado~ Estamos, portanto, 
todos de parabéns: o País in­
t:éTro, o Congresso Nacional e 
especi a 1 mente o pessoa 1 · que 
entrará de· fé r i as ··no fi na 1 
deste ano. 

Era o que tinha à dizer .. 
1Mui:;Q __ t)_~~~ Palm~~-) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)~ Concedo a_ palavra ao 
nobre Senador: ___ N_~y Maran~ão. 

O SR. NEY MARANHÃO ( PRN - PE. 
Pronuncia o seguinte 
discurso.) Sr. Presidente, 
Srs. senadores, --hoje, desejo 
aha 1 i sar a execução f i nance i r a 
do Tesouro Na c i ona 1 ., que _de·­
monstra o enorme esforço do 
Governo do. Pre~idente Fernando 
Collor, no cómbáie ·a 1nf18çã~-

No mês __ d~ setembro o TeSouro 
arrecadou. 365;3 ·t:.fíhões de 
'crUzeiros (item A, menos item 
A.4, do Anexo I). enquanto a 
'desPesa orçou 3"49 ~2 bi 1 hões de 
'cruzeiros titem B), obtendo, 
pe1o ·sex:tQ __ mês. conse.cut1vo •. um 
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superávit que, em setembro, 
foi de 16,1 bilhões de cr~zei­
ros (resultado 2). Consideran­
do o período de março a setem­
bro·, o Tesouro apresentou o 
extraordi nár 1_o superávit de 
326,8 bi 1 hões de. cruze f ros. 
Isso, torna-Se mais 
extraordinário, ainda, se ve-
r i f i c a rmos que de_SOe o f 1r'n d~ 
década de 60, o Tesouro ''vem 
tendo seguidos déficits, os 
quais têm obrigadç a emfss~o 
de moeda, ou de t1.tu1os da dl­
vld"a mobll i ária federal, 

se- compararmos a -receita de 
janei rol setembro, ·com igual 
periodO de 1989, verificamos 
um crescimento real de 36%. 

nos, é -o déficit público. As­
sim, se o Governo co~segu!U 
eliminar o déf1cft;-·a ·inflaçao 
cairá. se ainda não se deu is­
to. deVe-s·e a dois fatores. O 
primeiro é a inércia da econ~­

_mia, que demora a responder ~as 
medidas tomadas. A segunda e a 
indexação i_nformal da economia 
ao va_l o r do BTN. Tenho certeza 
de que, se o Governo eliminas­
se a correção monetária inci­
dente sobre o BTN, todos os 
preços se estabilizariam num 
praz9· muito curto. 

Pode-se argumentar que esta 
medida diminuiria a arrecada­
ção do Tesouro, no período que 
antecedesse à estabi Tização 
dos preços. Entretanto, o Te­
souro seria também ressarcido, 

- nessé- mesmo perfodo, pe1 a 1 n~-
xi stênci a dê'!. c-orrecao 
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monetária;dos títulos da dívi­
da interna. 

Evidentemente, que a correção 
monetár1a incidiria sobre as 
cadernetas de poupança e, em 
contrapar-"t"ida, - hd'~ --'c-rédito 
imobiliário de longo pr~zo. 

_ Desejo, Portanto; páratienizar 
? equipe econômica do _Governo, 
Que vem obtendo expressivos 
resultados na condução da po­
litica financeira do País e 
apelar para que adotem _o fim 
da correção monetária nos cré­
ditos governamentais. 

Era o que tinha a dizer, Sr. 
P~esidente. (Muito_ bem!) 

(DOCUMENTO_A OUE SE REFE­
RE O SR. NEY- MARANHÃO EM 
SEU DISCURSO.] 

Esses resultados são tão mais 
extraordinários, quando . veri­
ficamos que desde maid ·o·'Te­
souro Nacional não emite nem 
moeda, nem Tftulos da Dívida 
Federal e resgatou 629,7 bi­
lhões de cruzeiros de titulas 
federais. 

ANEXO I 

Sr. Pr.esi dente, Srs. Senado­
res, chamo a atenção de V. 
ExAs para este dado realmente 
impressionante: há cinco meses 
(maio/setembro) o Governo não 
em i te, não lança títulos _ do 
Tesou~o. consegue resgatar 
629,7 bi 1 h5es de· cruzeiros de 
titules federais e, assim mes­
mo, obtém um Superávit de 
205,4 bilhões de cruzeiros! 

É um fato inédito na hi.Sfória 
orçamentária da República! 

Quanto ao preocupante endivi­
damento interno do Pafs pode­
mos ·verificar (Anexo I I ). que a 
dfvida públicâ mobiliária fe­
deral atingiu em 30-9-90, 12,8 
trilhões de cruzeiros, valor 
que, apesar de elevadO, se 
campa r_ado com · dezembro de 
1989, representa uma rectução, 
em valores reais, de 22% . 

A composição da divida inter­
na (Anexo III), também, mostra 
uma sensfvel redução do per­
centual das· LFT, que em março ~ 
rep~esentavam 64,5% e em se­
tembro passaram para. 24,8% e 
uma elevação dos BTN especiais 
que passaram de 2_3, 5%, em mar­
ço, para 46,9%, e-m setembro. 
Esta substituição_ de LFTs _ por 
BTN especiais é vantajosa em 
prazo~-e em encargos. Em prazo, 
porque as LFT têm prazo de 
vencimento de sete meses, en­
quanto que os BTN especiais o 
têm vencimento a partir de 16~· 
9-91 até 16-S-92, de encargos, 
porque as primeiras eram remu­
neradas pelas taxas médias 
do overnight, enquanto que as' 
segundas são pagas pela Bl'N 
Fiscal acrescida de juros· de 
6% ao ano. · 

I nf 1 ação é desgoverno, -se9un·­
do a feliz -expressão do Dr. 
Eugênio Gudin, porque a causa 
última da inflação, ou.'causa 
çausanum como diziam os rama-
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OU.WRO 2 

COKPOSIÇÁO CO ESTOQUC Dh OfVIDA rÚDLICA HOD~ÁRIA F&DEnAL 
ea porcentagem (t) ------------------------------------------------

Ti'I'ULCS JAN/U rr:v/to HJIR/tO ADil/PO KAI/510 

----------... -------------------------------------------
OTN 
DTH 
~TH 
LFT 
BTN ESP 
••• LTN ESP 

TOTAt. 

o.o:z 
o.n 
o,oo 

88.49 
o,oo 
0,72 
9,!112 

100,00 

o.o:z 
0,04 
o·, o o 

89,75 
o,oo 
0,71 
B,(iO 

100,00 

o,o:z o,oz 
0-.99 0,90 
o,oo 5,40 

55,20 42,3( 
26,24 28,35 

0,71 0,70 
1G,B4 22,21 

~=-------
.10~,00 100,00 

~~ 
·-;i;~i:~s-------:;;;;;Í;-. --"Jui:/9Õ-----;~;9o- -.-.-T-/9...:0=...; 

OTH 
8tH 
LTN 
LFT 
BTN ESP 
DID 
LTN ESP 

0,02 
1,01 
8,19 

31,38 
35,65 
0,73 

22,42 

o,o:z 
1,06 
e,.u 

26,03 
U,l2 
o, 76 

22,58 

---------- --
0,01 0,01 
0,93 o .. go 
7,67 !i,J!J 

2S,U IWr7f 
.CJ,Bl ~,9t. 

D,GG 0 0 60 
21,49 Zl,Jl ·--

100,00 DIIO.,OO -----------------------------:-----------------------
Fonte1 CODIP/DTN 

A altef'ação no perfil da DrMF é decorrên:clla·- do processo ~e 
substltulção da L~pof' DônuG do Tesouf'o Nacional Sérle~peclal, o QUãl, no 
mi:s de setembf'oJSo, ~erfazi.a 47\ do _estoque total de t111UJloa. Eatll!' fato tem 
vl~blllzado a estrate9la d~ ilõH9âmento do perfil da d!wUda moblllárla, já 
que o BTN Série Especial apresenta condições de amortl~ia de m~dlo pra%o, 
com data de vencimento a partir de 16.9.91, em contrap~o à LFTr que ca­
r.acterl~a-ae como um passivo de curto prazo. 

A Letr.a do Tesouro~Nacianal, cuja partlclpiQ;ilo no_ estoque apre­
sentou uma prquena redução c~t~_~u:t~mbr_o/90, •tem sido of~a com a finalida­
de exclusiva de admlnlatraç5o da politica monetária, pe~.Banco Central do 
Brasil. A eubstltuição da LrT, com juros flutuantes, pen. LTN, com juros 
prefixados, representou a relntrodução do risco de juro» a-o: mercado e vlabl-
1lzou • condução da polltlca monetAria com &ase em meta.qpantltatlvaa. 
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O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Concedo a palavra ao Sousa) -

nobre 
Benevides. 

por centenas de creches situa­
das em numerosas comunas 
interioranas. 

que exauriu nossas forças e 
nossa resistência. Já sem 
nenhuma ajuda para combater 
os efeit~~ da seca por par­
te do Governo Collor·, vimos 
f a 1 har os repasses da __ L..SA 
para o gerenciamento- das 
referidas creches.- Há seis 
meses_ nada recebemos e, 

Senador Mauro 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB -
CE. _ Proçuncí a _ o se_gu i nte 
discurso.) -· Sr. PreSíÇ€nte, 
Srs. Senadores. o funcionamen­
to de numerosas creches no Es~ 
tado do Ceará vem-se defron­
tando com imensas difiCuldà­
des, ·na pr-esente_ carü untur_a, 
em razão dã earência de recur­
sos e do retardamento no ~~vfo 
de dotações já comprometidas, 
de responsabilidade da Legião 
Brasileira de Assistência. 

Aliás, o Or. José_ G~nçalves 
Montei r·o, Presidente 'da AsSO­
ciação dos Prefeitos_Cearenses 
-APRECE. dirigiu longo ~elex 
à Sr~ Rosane Malta Collor d~ 
Mel-lo. presidenta. daquele ór­
gão vinculado ao Ministério da 
Ação Soe i a l , expondo a 
dramática situação vivenciada 

O -texto· da mensagem envia da 
pel_o Presidente da Aprece t,em 
o seguinte. teor: 

"D.c. Rosane Malta C.o_l ler 
de Mello 

Pignf"ss1ma Presidente da 
LBA 

O Ceará vive momento de 
extrema aflição com a seca 
que castiga nosso"s homens 
do campo. Ainda que, com 
dificuldades, tenhamos su­
portado todos os r'iQores ·da 
adversidade climát1ca que 
trouxe a fome e a miséria 
para nossa gente 
contávamos com o lenft1vÓ 
dos programas .soe i a i s de 
assistência __ à(_ c:_i~_nça~-~ · 

:·através· das centenas cfe 
creches que temos espalha­
das por toCo O -Estado. Mas, 
por ~m. veio o golpe maio~ 

__ _çli ante desse quadro cruel , 
.fazemos_ a ·-V, ExA um apelo 
dramático no senti do de que 
nos a_tude a sai r de mais 
essa rlgorOSa adVersidade. 
Sem a vossa compreensão, 
seremos obrigados, embora 
amargurados, a fechar todas 
as nossas creches, deixan­
do, conseqüentemente·; 30 
mil crianaças na rua, sem 
ass 1 stênc_i a, a l i mente e a­
brigo, exatamente no momen­
to em que o Governo Féderal 
proclama a criança como 
prioridade nacional e já 
está em vigência a Lei n~ 
8.069 que dísp5e sobre o 

__ Estatuto da Criança e do 
Adolescente. Fazemos este 
apelo porque não temos mais 
capacidade de resistência. 
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Só com a ajuda efixaz e i­
mediata de V. Ex , nossas 
esperanças poderão ser 
renovados-. 

Ciente de vossa compreen­
são humanitária, antecipa~ 
mos nosso reconhecimento e 
o mais profundo agradeci­
mento em nome de nossos ir­
mãos e .. c r i anças famintas. 

SDS 

José Gonçalves Monteiro 

Presidente da 
dos Prefeitos do 
·cear;-á Aprece 
dos 1 78 
Cearenses." 

Associação 
Es·tado do­

e em nome 
Municípios 

Sr. Presidente e Srs. SenadO­
res, recebi também do diri9en­
te da Associação dos Prete1tos 
do Estado do Ceará apelo para 
que interviesse junto à Dire­
ção-da LBA no sentido de ga­
rantir o imediato- repasse dos 
recursos consignados às cre­
ches de meu Estado. 

Daí, a minha presença na tri­
buna para formular empenhada 
solicitação á Primeira Dama do 
Pais, a fim de que, com a suã 
sensibilidade e espfrito pú­
blico, determine a entrega das 
verbas até agora retidas. 

Com isso. as crianças caren­
tes voltarão a ter a assistên­
cia devi da, sem as restri-ções 
agora mencionadas pelo Prefei­
to José Gonçal~es Monteiro. 

Estou, pois, certo de que a 
LBA adotará as providência de 
sua alçada, restabelecendo a 
normalidade de atendimento dàs 
aludidas creches. 

Era o que tinha a dizer, Sr. 
Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousey) - Com a pa.l avra o nobre 
Senador Marco Maciel. 

O SR. MARCO MACIEL (PFL- PE. 
Pronunc1a o seguinte 
discurso.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores; mais uma vez 
grandes contingentes de nor~ 
destinos estão expostos à in­
clemência da seca. Ma1s uma 
vezy o Nordeste está sendo 
castigado por prolongada 
estiagem. 

Tenho em mãos cópia do ter­
ceiro Relatório da Situação 
Agroc11mática do Nordeste e­
laborado pela Superintendência 
do Desenvolvimento do Nordeste 
- SUDENE, no ano em curso, o 
qual apresenta detalhada des­
criçªo dos ef~itos da seca na 
re~1ao, até o último mês de 
agosto. 

Ses;i!undo 
tér1o da 
guardam 

autoridades do Min1s­
Ação Social, que a­
para breve a publica-
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ção do quarto "relatório, com cada ve~ mais doloroso, por­
d~dos mais recente_s, a si tua- quanto a esCassez e as 1 r"regu­
çao da seca nordestina laridades pluviométricas con­
encontra-se bastante agravada, ti nua das vão. proQress i vamen- -_ 
a partir de agosto, principal- te, impondo toda serfe de so-
mente no que diz respeito à frimentos à região. · 
_esca_ssez das reservas hfdr í-
c.as----;-----cons_e_c;üên.ci_a natural- de Numa tentativa de amenizar os 
mais c_i ncQ :meSes -de es_ti_~g§!m. e f" e i tos mais funestos_ da seca.-

a_ Sudene ,apresentou às autor i-­
.. Em·· agosto já eram G:i 2 os bu_-: dades federais algumas suges­
n1cipios considerados em difi- fões, que~ a seguir, menciono: 
culdadeS, dos quais 568 em es~ 
tado críti.co e 44 em situação ad6Çâó~;~~Tn~Primelro luQar. 
de carênCiã (pré~c~ítJcos); a ãe linhas especiais de crédito 
área então exposta à seca já de investjmento para as pro­
alcançava 686.973 km~2 onde se priedade~ rurais, observando­
encontra uma. população rural se sua _dimensão e a mão-de­
estimada em 6,2 milhões de Obra empregada; 
habitantes. 

adoção de linhas especiais 
As i ri-fOrmações dÕ r·e, at6r f6 ·ae créd 1 to para o est ímu 1 o à 

foram obtidas a partir de vi- produção de alimen~os em áreas 
sitas re"'-1 izadas e_ff) :S30 m\Jni- de vazantes ou de pequena ir-
c)p-ios de nove __ Estados ce rigãção; -- ---
referem-se a aspectos Climato-. 
lógicos, situação .das lavolf- ..;.. ·adoção--de ·programas perma­

- r as, pa_stagens, reservas hl ~ _ nentementes baseados em pes­
dricas e como nã_o ~aderia del-: qui .. sas t_ecno1ógicas já compro.;.. 
xar de ser, nível de tensão Vadas para o_-sem-i-árido nor-
s.ocial. destino; __ 

Em meu Estado, e vou~me refe- -antecipação dos cronogramas 
rir especialmente, agora, a ãas ações dos proQramas perma­
Pernambuco;_ porque é o Estado nentes, ª ~.emplo do PAPP e do 
sobre o qua 1 me cons; der o mais P-rojeto Padre ___ C 'Í cera, c r i ado 
habilitado a falar, 55 municí---nõ Governo_. anterior, para a­
pios foram considerados _pela tuação integrada nas áreas 
Sudene em si tuação c r f t tca-. em cans i dera das c r i ti cas; 
agosto, enquanto, em maio 
encontravam-se 3-1~. -rsso·, -natu- ..... ·promoção.- nos casos de ten­
ralmente, não· coJTl'preende os são_-sO.cial, de ações intensi­
munic'Ípio-s do Agreste, hoje já vas de_ absorção de mão-de­
muito afetados com_ suas reser- obra, voltadas pf"eferencial­
vas -~hídriCas· comproriletidas, mente para o for.ta1ecimento do 
cuja população, sobretudo. a setor hídrico. irrigação e 
ma f s po_bre, enfrenta enormes pr-odução _de a 1 i mentes; e, por 
privações. Em -Pernamb!JCO, as fim, 
reservas de água jâ estão mui­
to escassas, sob~etudo ~as 
barragens de médio e pequeno~ 
portes, dos barreiros e nas 
_c;tguadas. 

Em muitas localidades, tanto 
do sertão quanto Uo Agreste, 
os re-servatórios não acumu 1 a­
ram água suficiente nem sequer 
para .o consumo- humano e ani­
mal, sendo necessário recorrer 
a carros-pipa. Na região ser­
taneja, o sup~rte forageiro 1á 
está comprometldo e é insuf -
ciente para os rebanhos. Na 
agri-cul_tura, a si·tuação · é 
francamente crftica na mesor­
região sertaneja, onde s~ con­
taram perdaS Cbnsi-derávei s em 
todos os mun-ic'Ípios e áreas 
adjacentes. As culturas mais 
castigaàas foram as· de ·seQuei­
ro, em eSpeCial~ as----de -al-go-dão, 
arroz, feijão e milho, cujas 
safras apresentaram níveis de 
perda altíssimos, freqüente­
mente super-iores a 90%.- Muitos 
municípios não-conseguiram co­
lheitas das culturas do milh~ 
e do feijão nem mesmo para o 
sustentQ_ ~s famflias locais. 

- adoção, por parte do Gover­
no Federal, do programa de a­
bastecimento de água, através 
do uso de caminhões pipa, algo 
que corre usualmente na reg­
ião, toda vez que ocorre, na­
turalmente, estiagem. 

o Sr. Mauro BeneVides 
-Permite-me V. ExA _um aparte, 
nob_r_e Sena,dor _Marco ,Maci e1? 

O SR. MARCO MACIEL - Pois 
_não, Senador Maur:o Benevides. 
Conced.o o _ _aparte~- a V~-· -~_x.a _ 

_o Sr. Mauro Benevides- v. 
E-x 11 disse que_ usualmente_ está­
se ~tilizando,o caminhão pipa 
no_ Nordeste. Se isso ocorre em 
-relação aq Estado de v, Ex11 , 

diria tambem que o Ceará' se 
viu compe·l i"do a reclamar, des­
sa sol~ção, a saída para a di­
versidade climática _que· se a­
bate~ uma vez mais sobre o Po-
1_ i _Qono das Secas, e de forma 
mals_cruel em relação ao Esta­
do do Ceará, pelas peculiari­
dades de um semi -ár-ido exten­
SísSf~o· __ e--ond_e âs quedas Plu­
viométricas foram escaSsaS. e 

-:s-r, ·-PresidentEl_ e .Srs .... s~nado-~ ã"té b.i.sSex"t:as, digamos assim. 
reS. esSe é o quadro_ Cruel da tm relÇtç;ão .à perda"- das cul tu­
seca no Nordest~, que se torna ras agr1colas, sobretudo~ d9 
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milho, tem-se agravado terri­
velmente a situação do Estado. 
Há cerca de 1~0 d1as:, por exem­
plo, fomos p~ocurados - os Se­
nadores Afonso Sancho, Cid Sa­
bóia de _Carvalho e eu ~-·Peilos 
agricultores do nosso Estado e 
todos diziam que o quadro 
dramático se estendia também 
por outras-unidades federati­
vas ''e que não extstia sequer 
mi 1 ho para ração: nas granjas 
mantidas no Ceará e, se não me 
engano, no EstádO- de V. Ex A 

também. Então, no instan~e em 
que a Sudene a 1 i nha · i téns 
bás 1 cos que poderiam, pe 1 o __ me-. 

g~;So~;{~~l;:ro~~so~~à~~~~o g~ 
seca verde est~ ano, natural­
mente temos que conjugar es­
forços no sentido· de que as 
providências reclamadas pela 
Sudene sejam atendidas e aco­
lhidas pelo Senhor Presidente 
da República. Ainda recente­
mer·te, em conta to com o Supe­
rtrtendente da sudene, Coronel 
Adauto Bezerra, dele ouvimos 
um ·relato dramático das difi­
culdades vividas por aquela 
autarquia, em especial, que 
está sem cond.i ções de a tender, 
na plenitude, às reclamações 
daquilo que deseja a comunida­
de nordestina. Portanto, a 
nossa manifestação, conhecendo 
também a realidade cearense, é 
no sentido de que juntemos 
nossas forças para que o Go­
verno Federal tenha condições 
de viab111zar as sol ici.tações 
do setor tecni co da Sude_ne, 

O SR. MARCO MACIEL - Senador 
Mauro Benevides, ouvi com mui­
ta atenção o aparte com que me 
honrou V. Ex~. e quero dizer, 
corroborando com as suas pala­
vras. que o quadro no seu Es­
tado não é diferente do q~e 
ocorre em Pernambuco, talvez, 
até, tenho que reconhecer, 
mais grave, Qorque, de acordo 
com o relatório da Sudene que 
me veio às mãos, em agosto, no 
Estado do Ceará, 122 munic~­
pios encontravam-se em situa­
ção crítica. 

Em várias áreas, d-1Z-0Rró­
prio relatório, já era notória 
em agosto a defi_ciência de 
água para suprimento da 
populaçao. E mais_, que o rifvel 
de tensão social no Estado era 
preocupante, pois a Suden~ já 
havia registrado casos de sa­
ques, o que levou, incJusive, 
várias prefeituras'" à criação 
de frentes de trabalho, por 
conta própria, sem apoio do 
Governo· Federal, e à distri­
buição ae gêneros alimentí­
cios. 

O Sr. Ney Maranhão. Senador 
Marco· Maciel, concede-me V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. MARCO MACIEL - Pois 
não. Senador Ney Maranhão. 
oUço o aparte de v. Ex.a 

. O .. ·sr. Ney Mâf..anhão -- Senedor 
, Ma:rco Maciel, v. ExJ: é um ho­

mem público que conhece pro­
fu"ndamente os proJ;:l 1 emas do 

"Nordeste. eomo Governador, v. 
Ex~ sentiu na pele as dificul­
dades do noSso Pernambuco e, 
logicamente, · do nosso 
Nordeste. V. ExA, se não me 
engano, teve um projeto de 
grande repercussão em Pernam­
buco, o Projeto Asa Branca. 

O SR. MARCO MACIEL É 
verdade. Um pr-oj etc yo ltado 
exatamente para o Semi-Arido. 

O Sr. Ney Maranhão- Claro. E 
se esse projeto fosse executa­
do dentro daquilo.que V. ExA 
i dea 1 i_ zou, hoje não haver i a 
necessidade de estar V. Ex~ na 
tribuna. sendo aparteado por 
mim, que lhe dou total apoio 
no momento em que trata do 
problema da seca no Nordeste. 
Lembro-me, Senador Marco Ma­
ciel- aliás, sempre que asso­
mo à tribu_na, lembro-me do 
gr~nde brasileiro José América 
de Almeida, do que ele dizia 
quando Ministro da Viação e 
Obras Públicas, no Governo de 
Getú 1_ i o Vargas: "O Nordeste 
não preci sa de esmo 1 as; _o Nor­
deste precisa apenas viabili­
zar os -rios secos e o São 
Francisco, para molhar as ter­
ras calcinadas pelas secas e, 
assim, se _tornar a Califórnia 
da América do Sul, para abas­
tecer a· Bras i 1 e exportar para 
o Mundo". Isso José América de 
Almeida d1zia nos anos 30. V. 
Ex~. no Governo de Pernambuco, 
procurou dentro dessas pala­
vras sábias de José América, 
implementar um projeto· que -
como eu disse -. -se executado 
na integra, V. Ex~ não esta­
ria, como eu, nessa tribuna, 
reclamando do Governo as ne­
cessidades e a fome por que 
está passando o povo nordesti­
no, por conseguinte, o povo de 

-Pernambuco. Nobre Senador Mar~ 
co Maciel, a Secretaria do De­
senvolVimento Regional, junta­
mente com · a Secretar i a da 
Ciência e Tecnologia, e não 
sei se V. Ex~ recebeu o Proje­
to Novo Nordeste, o projeto do 
que poderá ... 

O SR. MARCO MACIEL-- vá tive 
oportunidade de lê-lo; recebi­
o .. por intermédio do Secretário 
JOsé Goldember. É uma contri­
buição muito interessante à 
questão. 

Ó- Sr. Ney Maranhão- Senador, 
sinto que o Secretário Egberto 
Baptista tem a maior boa von­
tade para com p Nordeste, en­
tretanto précisamos ajudá-lo 
mais, para que a área econômi­
ca sol te ,o necessário, para 
que m·1 nore um pouco a si tuaÇ:ão · 
calamitosa por que estão pas-1 
sando o Nordeste , e . nosso, 
Pernamtruco. Como L 1 der do. Go-
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verno, solidarizo-me com V. 
Ex~ por seu discurso. 

O SR. MARCO MACIEL Caro Se­
nadOr Ney Maranhão, colega de 
representação __ do estado de 
Pernambuco. acolho com muita 
alegria o aparte de v. Ex~. 
que ext?ressou total sol id_ar:i~­
dade as palavras que aqui es­
tou proferindo a respé1to da 
questão relativa ã ·seca, _quê, 
mais uma vez, . assola _o 
Nordeste.. E quero também, de 
modo especial. agradecer as 
referências generosas que V. 
Ex~ faz a respeito .da minha 
ação como Governador de Per­
nambuCo,·- principalmente das 
a-ções vo 1 tadas para o semi_­
árido, através do ProjetO ·Asa 
Branca. 

Efetivamente, se o PrQjeto 
Asa Branca tivesse tido conti­
nuidade, certamente a qUestão 
da seca no meu estado, no nos­
so estado, ·o estado de Pernam­
buco, não _seria_ tão grave, 
Conseguimos perenizar 400 qui­
lômetros de rios, conseguimos 
iniciar o aproveitamento de 
grandes partes do São Francis~­
-co, através de. projetos· ·de 
i r r i gação .. Em Que pese o que 
já foi feito, ainda há muitO o 
que fazer, é· importante 
lembrar. E o fato .é que, com a 
irregularidade Climática que 
mais uma vez se abate sobre o 
Nordeste, os estados nordes'ti -. 
nos, _sem exceção,_ mais o nosso 
estado, o estado de Pernambu­
co, sofrem as conseqüências da 
estiagem. 

É por isso que venho aqui, 
Sr. _Presidente e Srs. Senado­
res. s.o 1 i c i ta r do GoVerno Fe­
deral a adoção de providênç1as 
prontas, para que po_sSamo~- rn_i-
n1mizar, quando nada, a ques­
tão social. 

As providências-que a Sudene 
sugeriu, em grande parte, se 
bem que aprovadas pelo Minis­
tério de Ação Social, ainda 
não foram implementadas pelo 
Governo Federal. 

Não posso deixar de, a pr-opó­
sito, reconhecer o trabalho_ da 
Sudene e do Ministério da Ação 
Social, a presente e operosa 
Ministra Margarida Procóp"io, 

, cujo traba 1 ho devo 1 ouva.r. 

Ela, através da Secretaria 
Especial Ce Defesa Civil, tem-. 
se interessado pessoalmente 
pelo drama que. mais uma vez, 
se abate no Nordeste. 

Impõe-se, pois, que sejam 
logo implementados esses prO­
gramas,· em-regime de coopera­
ção com os estados e munici­
pi os·, visando ao socorro das 
vftimas da seca no 'NorOeste. 
Devo esclarecer, contudo-, qUG 
essas ações devem ter carát-er . 
emergencial, em virtude de es­
tar configurado um quadro atf-



7440 Novembro de 1990 

pico na região, o qual se a­
grava celeremente, podendo 
mesmo evoluir queira Deus 
que isso nã_o aconteça - para 
um desastroso estado de 
calamidade. 

Esta ressalva é feita, Sr. 
Presidente e SrS. Senadores, 
porque os planos do Governo 
Federal, que contemplam hori­
zontes de médio e l.ongo prazo, 
e que têm o Nordeste por alvo, 
não exercem influência direta 
sobre a região at fng1 da. 

Sei que o .Governo iniciou, 
através do Exército, sobretu­
do, e da Marinha·- 5-em!:ina pas­
sada - a distribuição das 
11 Cestas" a flagelados, através 
do programa de distribufção de 
alimentos. cgnsiste este Pro­
grama na doaçao de cestas ali­
mentares às populaçõeS nordes­
tinas atingidas pela seca. ha­
vendo a previsão de que serão 
distribuídas 329 mil toneladas 
de arroz em casca, 28 mil to­
neladas de farinha de mandioca 
e 65. mi 1 tone 1 <;~.das de rni 1 ho. 

Os es·toques desses produtos 
são oriundos da Companhia de 
PinanCiamento da p·rodução 
(Poiítica de Garantia de Pre­
ços Mínimos) e sua distribui­
ção ·se e-ncontr-a· amparada pelo 
Decreto n.s< 99,402, ae· -19 de 
julho de 19.90. 

Este programa encontra-se em 
fase inicial de execução e 
dele esperamos possam surgir 
medidas que venham a minorar o 
sofrimento do sertanejo. 

De acordo com técnicos do Mi­
nistério da Ação Social, ·a o­
peração de distribuição dos 
alimentos, por eles identifi­
cada como Operação "Gente da 
Gente'', poderá beneficiar a­
proximadamente 65P m11 famf-
1 i as, res 1 dentes e:m 586 muni -
cipios, por um perfodo estima­
do de sete meses. A cada famf­
lia que possui até 8 dependen­
tes são entregues, inicialmen­
te, 16 quilos de alimentos, 
sendo 10 quilos de arro%, 3 
quilos de farinha de mandioca 
e 3 quilos de farinha de 
milho. caso o número de depen­
dentes seja superior a 6, a 
quant.1dade de alimentos é 
dobrada. 

É evidente que o proQrama mi­
nora a situação, mas e de re­
duzido alcance social, pois 
não atende a toda população 
atingida pela est1agem. 

Talvez a iniciativa de mais 
relevante significado tenha 
sido proposta também do Minis­
tério da Ação .Social que diz 
respeito à aplicação de recur­
sos no yalor de Cr$ 11.65 bi­
lhões, com vistas, também, ao 
atendimento, em caráter emer­
gencial, da população rural do 
po1fgono das secas atingida 
pela estiagem. 
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Em 31 de outubro último, a 
Ministra da Ação Social, Mar­
garida Maria Maia Procópio, 
ençam.inhou ao Excelentfssimo' 
Senhor Pr~sidente da Repúblcia 
a Exposição de Motivos n 2 

6.9/90, em Que S .. Ex A expõe o 
pleito, que expressa o enten­
dimento dos vários órgãos fe­
derais, estaduais e federações 
.dos .trabalhadores na agricul­
tura· quanto às ações a serem 
realizadas para o combate dos 
efeitos da seca._ 

Na verdade, o Senhor Presi­
dente d~ República, desde há 
muito sensibi_lizado pelo so­
-frimento das popu1açQes viti­
madas pela seca no Nordeste, 
já havia determinado a insta­
lação, no âmbito da Sudene, de 
programa que··definisse a me­
lhor forma de utilização "de 
recursos· destinados ao atendi­
menta aos· trabalhadores rUi-ais 
atingi dos. · 

Grande núrrier<O dé ·prefeituras 
das áreas crfticas foram con-

1 sultadas, e suas sugestões. 
ap~s transformadas em propos­
tas pelos estados, foram, em 
estreita vinculação com a Su­
dene, compatibilizadas e con­
solidadas pela Secretaria Es­
pecial de Defesa C i vi 1 e pela 
Secretaria Nacional de Sanea­
mento, ambas pertencentes ao 
Ministério da Acão Social. 

O Sr. Meira Filho - Permite­
me V. ExA um aparte? 

O SR. MARCO MACIEL - Com pra­
zer ouço V. Ex A 

O Sr. Metra Filho- Comungo 
da mesma- preocupação de v. Ex A 

Também sou nordestino, já de 
mui tos- anos por si na 1 . Desde 
m-er,-; no, venho acompanhando o 
prOblema da seca no Nordeste. 
Soi..f de faml 1 i a do campo,. de 
hOmens- "do sertão, que sempre 
l-abutaram a terra e de1 a 
viveram. o drama da seca nor­
destina continua desde o tempo 
do Império·. Nunca se chegou a 
uma conclusão QUe atenda aos 
-ansEfi os dess.:c reç;~i ão. 

Lembro-me que, em 1976, ocor­
reu uma seca muito grande e 
conseguimos, através do rádio, 
Sensibi11zar a sociedade bra­
siliense •. e conduzimos, ·daqui 
até Crateús, terra dOs eminen­
tes Senadores Mauro Benevides 
e Pompeu de Sousa, 1 B cami n- . 
hões. cada um com 12 mil qui­
los de mantimentos. roupas1 remédios. Confesso a V. Ex 
que me senti imensamente como­
vido quando cheguei às tais 
frentes de trabalho. Eu e 
vários companheiros ·até 
choramos. Tive a impressão de 
que· eu estava num campo de 
concentração nazista, tal o 
aspecto de fome reinante. A­
quilo me machucou como 
bras i lei_ro. Co.nc1uf. nobre Se-

nadar, que essas providências 
emergenc1a1s são paliativas, 
não resolvem o problema· nor~ 
destino, que se vem arrastando 
desde o tempo do ~mpério. V. 
ExA acaba de dizer que é 
necessário que éXi s·ta Uma açã-o 
integrada. Realmente, é preci­
so, para que não haja solução 
de continuidade de governo 
para ~overno. Já se criou até 
uma 1maQem dep~eciadora para 
nós, nordestinos, de que exis-­
te uma i ndústr 1 a -da seca com 
·intenção e1eitore1ra. Isso é 
triste para um País da riqueza 
e da dimensão do Brasil. Tenho 
certeza de QUe - v. Ex A ex­
Governador e hoje Senador·- do 
estado de Pernambuco, ha ae 
usar da sua influência no sen­
ti do de qu·e haja uma ação i me­
diata, isto é, que se pa·rta 
para um projeto _integrado QUe 
leve solução para o Nordeste. 

Conforme já disS_"e_.alguém. O 
nordeStino não quer esmola; o 
nordeStino quer-·- uma solução 
para o seu problema. Esses pa-
11ativos não· resolvem nada. 
fica-Se esperando a seca, 
leva--se a comidinha para os 
nordestinos muito pouco por 
sinal; No momento em que lá 
chegamos com aqueles alimen­
tos, eles nos dlsseram: 

"Se não "iliessem entregar isso 
para nós, não o receberiamos. 
Se entregassem isso pra o Go­
verno, não.receber~amos cofsa 
alguma". E terrivel ouvires­
sas palavras. Por isso, enten­
dd que V. ExA, como Senador 
por Pernambuco, pode usar da 
sua influência e valentia par­
_Jamenta_r, para que o Gov~rno 
Federal - se interesse e corra 
em socorro do Nordeste. 
Aqu1lo é, por assim dizer, Um 

vuicão, podendo ali eclodir um 
movimento soc.ial.- Vai-se che-· 
gar ao ponto que o nordeStino 
se cansará e não agüentará 
mais. Estou solidário com v. 
ExA, e _me entrego a àsta 
causa. No que for reciso pre­
ciso ajudar, estarei pronto. _ 

O SR. MARCO MACIEL - Agradeço 
ao Senador Meira Filho, não 
somente pe1o·aparte, mas tam­
bém pela solidariedade de s. 
Ex• 

Sei que V. Ex4 , que represen­
ta com muito brilho o Distrito 
Federal no Senado da Repúbli­
=a. é de origem nordestina, 
natural da Parafba, um dos ~s­
tados mais atingfdos pela seca 
que atualmente vive o 
Nordeste. De acordo com·o re­
latóriq _da $udene, na Paralba 
as chuvas foram extremamente 
irregulares este ano, o que, 
de alguma forma faz-nos con­
cluir que o quadro por que 
passa a Parafba é semelhante 
ao de Pernambuco, oU seja, i­
nexistência de reservas hidr1-
cas. ·a população paSsando fo­
me, ameaças de 'saques e. 
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conseqüentemente, a expectati­
va de que o Governo Federal 
venha a socor~er essas popula­
ções; sabemos que as prefeitu­
ras não têm condições de fazer 
um atendimento adequado aos 
flagelados. 

que cont~mp_l_am principalmente 
obras· de construção e recup~­
ra'Tão- de infra-estrutura h.te 
dr1ca, como cisternas, poços e 
p_equenOs açudes, bem como a t ;-­
v idades produtivas capazes de 
gerar renda. - -- --- --

Caro Senador Meira F_ilho, ou- Até agora, contudo, o Mini_s-. 
vindo a palavra_ de V. Ex~. eu tério da Economia, Fazenda e 
me recordava de outro c;::~Q,nter_- P-1 ariéj amante nãc -u1 ti moL.: as 
rãneo seu, o ex-Preside_nte pr_ovldências burocráticas 
Epi táci o Pessoa. A inda tenho necessár''i as à· 1 i be__r_ação desses 
presente um discurso ·~u-e...., re_curs_~s. 
Eei tác1 o Pessoa proferiu em ~ _. __ ~----
Sao Pau 1 o no início_ da décaçla_ P':"~V:a 1 e_s;o-me, . . er;tão. . desta 
de 20. Com freqüência eu o re- tr16~na para dlr1~1r ins1sten-
1eio, porque ele ainda conti- te~ _apel_~ ~ __ Sr MH}istra da E­
nua extremamente atual. _c9~om1a, Zelia Car~~so de Mel­
Epi táci o Pessoa, como o __ pri- f o, . p~r:-a. que_ or-de_ne urgent~s 
meiro Presidente da República, prov1denc1as, Vi§ando a .. m~1s 
nordestino eleito na Repúb11ca rápida tramftaçao da mater1a. 
Velha, com a autoridade de ser Na ___ ver;áade, Srs. S_enadore~. 
nordestino - se bem que há este _ e. o apelo de quase m1l 
muito tempo fora do Nordeste, municípios__ nordest-i.no~. onÇe o 
e que fora e1 e i t.o _ devi do . aq PrC?grama de Emergenc; a f ra a­
falec.imento de Rodrigues Al-- pl 1car_es_ses~recursos. Sem_ e­
ves, e por isso, seu mandato l~s. nao se.ra PÇ?S~fvel a crta-­
foi menor do que os dos outros çao, dura_nte tre_~_ meses, P,e1o 
Pres 1 dentes, teve apenas três menos ._ dur:ante esse pe_r:- 1 o do 
anos de mandato, - naquela o- ma-is agudo da seca -·de empre­
casião, ele fez um quadro so- gos- na zona rura_l __ afet_~da. 
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bre a questão. que até hoje 
conserva - como __ disse há __ pouco 
-uma enorme atualidade. 

O Sr. Uutahy Magalhães - Essa 
tem sido sempre a política de­
sejada pelo Nordeste, ou seja, 
uma política objetivan~o 'aca­
bar com- - políticas de 
emerQência. Não é possível 
tambem evitar-se conhecer o 
que se pasSa no moment-o, em 
nome des_sa pol itíca gloÇal, 
evitar-se o socorro necessario 
nessas horas de emergência. 
como estávamos agora atrav~s­
sendo no Nordeste - aQora nao, 
já há al~um tempo, ha alguns 
meses vem-se buscando os re­
cursos necessários para isso. 
Mais aindã, a·qoe-me- preocupa 
é termos no plano global re­
Cursos muito abaixo daquilo 
que se faz necessário à_ reg­
ião. recursos muito aba1xo do 
que já era tran~ferido 
anteriormente. E mais ainda: 
se faz uma diferenélação entre 
áreas. separando três: aquelas 
que darão retorno·aos ~ecur~os 
que foram aplicados;_ aquelas 
que talvez venham a dar retor­
no· e aquelas que devem ser 
abãndonadas, porque não dão 
retorno. Veja V. Ex.A como f i­
carão as populações das terras 
que foram abandonadas por fal-

O Sr. .Jutahy Magalhães ta de apl; cação de recursos. ~ 
- Nobre -~ehador_~ pérmn:e-~e um meu ver, este é o grande _cri­
aparte''? . me, o grande erro dessa admi-

Nesse discur-so proferid_o em 
São Pau·l o - se não me engano 
em 1920 ou 1921 --fazia um li­
belo sobre a seca nordestina e 
chamava a atenção para a ne­
cessidade de o Governo F __ edera_1 
dar uma ajuda maior: ao 
Nordeste. 

Ele iniciou um programa de 
combate às secas. Chegou, in­
clusive, a comprar equipamen­
tos no exterior -_naquela épo­
C4, o Brasil não tinha ainda 
uma indústria de bens de capi­
tal consolidada --. importou 
•~uipamentos, e o fato é que, 
após a conc_l usão do seu manda­
to, foi eleito -o-utro flustre 
Presidente da República, Artur 
Bernardes, que determinou a 
paralisação das obras. 

Relendo ali a acolá- faço 
questão de_ reler o discurso de 
Epitácio Pessoa, porque, além 
de ser de muita riqueza 
1 i terá ri a, é uma peça de _enor­
me densidade política- fiCo a 
pensar como a Região Nordesti­
na tem sido esquecida pelo Go­
verno Federa 1 . 

Por isso. agradeço a v. ExA o 
aparte. Esperamos que o Gover­
no Federal venha a adotar as 
providências que se impõem. 

Prossigo Sr. Presidente: eu 
dizia que a Ministra Margarida 
Procópio havia encaminhado ao 
Presidente da República e es­
te, por sua vez, à Ministra 
Zélia Cardoso de .Mello, uma 
exposição de motivos para que 
fossem liberados recursos de 
11 bilhões de cruzeiros. Esses 
recursos são destinados, prio­
ritariamente, àqueles projetos 

O SR. MARCO MACIEL - Concedo 
o _aparte a V. ExA com muito 
prazer. 

o Sr. ~utahy Magalhães 
- Senador Ma r co Ma_c 1 e l , V • 
Ex~. com a sua autoridade, 
está ~razendo ao Plenário do 
Senado informações sobre o que 
está ocorrendo na nossa 
região. Não me recordo bem se 
V. ExA teve oportunidade de 
participar de um jantar,_na 
casa do Senador Ney Maranhao, 
com_ as autoridades ligadas ao 
assunto. 

O SR. MARCO MACIEL - Estive 
presente, sim. 

o Sr. Uutahy Magalhães- v. 
Exa então, deve ter recebido 
as mesmas informações que eu, 
porque nas conversas, embqra 
separadas, o~ ·personagens eram 
os mesmos . . . --

O SR. MARCO MACIEL -.E gira­
vam em torno do mesmo tema. 

o Sr. ~utahy Magalhães 
.....,_Acr-edito que V. Ex A deve ter 
sentido, ~omo eu senti, a pre­
ocupação de informar sobre as 
mudans_:as de pol itica, dizendo 
que nao fariam mais uma pol1-
tica paternalista, que o Nor­
deste faria parte de uma polf­
tica global visando o desen­
volvimento da Região, princi­
paTrriente a longo prazo, o que 
considero certo como polftica 
geral. 

O SR. 
verdade. 

MARCO MACIEL É 

nistração~ principalmente do 
plano que querem levar_ para o 
Nordeste. Faz V. Ex A_ bem em 
a l9rtar Os governante·s· de hoje 
quanto à necessidade de aten­
derem este prob_lerna de imt;!c;lia­
to, porque o número de flage­
lados é enorme, assim como o 
de desempregados, não apenas 
em virtude da seca, mas tamQém 
por causa da c_rise que vêm ~o-:­
frendo diversos estados. No 
meu Estado, na re~ião cacauei­
ra, há 250 mil famílias desem­
pregadas; na região do sisal, 
1 o o m f 1 desempregados . Tudo 
isso se soma ã seca que as-so r e 
aquelas regi5es. ParabeniZo V. 
Ex~. que, com sua autoridade, 
repito., está trazendo este as­
sunto ao debate do Senado. Es­
pero ··que os governantes de 
hoje ouçam o apelo que ora faz 
V. Ex .a 

O SR. MARCO MACIEL - Caro Se­
nador Jutahy MaQalhães, o a­
parte de V. EXA foi extrema­
mente denso. Aproveito a opor­
tunidade para agradecer a V. 
Ex~ a manifestação'de solida­
riedade pelas palavras que es­
tou proferindo. V. Exa. s i_t_uou 
bem o problema de nossa reg­
ião, quando le_mbrou __ que a Ba­
hia também sofre a ocorrência 
de instabilidade climática, 
tendo ainda os seus_ problemas 
no campo aQravados com a crise 
das_ reg1ões cacaueira e 
Si sa 1 e i r a. Tudo se soma a . um 
quadro de seminormalidade na 
região sertaneja da Bahia, que 
é uma área relativamente Qran-­
de, já que o - seu· Estado -tem -
grande_ parte de seu território 
situada no chamado-seml-Arido. 
Naturalmente, esses ·fatos a-
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gravam a situação da região, 
sobretudo do homem que se en­
contra no i nteri.or:-, que tem 
muito mais dif1culdades de e­
cesso aos meios de informação. 

Conseqüentemente, o drama d_o 
nordestino que se encontra, no 
interior nem sempre chega ao 
conheci mente dos grandes J or­
nais, -dos .grandes veículos de 
comunicação e, por i~so mesmo, 
das autoridades mais i_mportan­
tes da República. 

v.. Ex A faz uma referência qu~ 
é mui to oportuno seja aqu 1_ 
discutida, quánto à política 
que o Governo Federal vem ado­
tando com relação ao Nordeste. 

Já tive oportunidade de diz_~r 
a Sua Ex c e 1 ênc i a, o S_enhor 
Presidente da República, Fer­
nando Collor de_ Mello, que 
está na hora de, talvez ant~s 
de se ad9tar qualquer p~o~l­
dência de mudança da pol1t1ca 
com relação ao No_rdeste, re­
pensarmos a questão nordest_ina 
como um_ todo. Tenho mui to re­
ceio de que iniciemos um novo 
programa para o Nordeste ~em 
que antes tenhamos discyt1do 
adequadamente qual ou qua1s as 
melhores linhas de ação. 

Devemos agora ~judar os fla­
gelados- e não hã outra saída 
-- mesmo porque, caso 
~ntrário, seria condená-los a 
morrer de fome, ou eles teriam 
que deixar o Nordeste, ml_gran­
do. talvez, para o Centro-Sul 
do País, a cata da 
sobrevivência. 

Então, não temos outro cami­
nho, a não ser ajudar a todos 
aqueles que es~ão sendo atin­
gidos pela estlagem, e, por 
outro lado, temos que começar 
imediatamente a rediscutir uma 
polftica para o Nordeste, sem 
que isto importe, em absoluto, 
em suspender já os programas 
que o Governo Federal executa 
na região. senão. seria pior 
ainda. 

Obviamente, está na hora de 
ajudarmos a todo_s aqueles que 
estão sofr'endo as 
conseqüênciãs da seca e, ao 
mesmo tempo·, como 1 embrou o 
Senador Jutahy Maga l·hães, pen­
sarmos qual o melhor projeto 
para o Nordeste. 

A'dotamos um projeto, aquele 
que vem praticamente ~esde a 
criação da Sudene. ~sse proje­
to teve suas vantagen~. nln­
guém pode deixar de reconhe­
cer, o Nordeste progrediu, me­
lhorou, inclusive no Semi­
Arido, mas esse projeto não 
resolveu cabalmente a questão. 

Urge - e esta é uma providên­
cia que não pode, friso, ser 
adiada -repensemos uma poli­
tica do Governo Federal para 
com o Nordeste. 
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Sr. Presidente, voltando à 
ques'fã.O, a 11 oeração - de~s-es 
recursos_ solicit<;tdos pelo Mi­
nistério da _Ação Social é fun­
damen-tal para -à ass_iStênc1a 
aos atingidos pelas se_cas. 

-É -:v_erdàde que •. para~ este fim, 
a p·ãrtir de julho, .a. Secreta-

--ria de Defesa C1v11 1 fberou 
recursos orçamen-tários_ dispo­
níveis est1mados _ern _3_50 
mi 1 hões.- ESses recurso1f devem 
destinar-se a obras permanen­
tes de i_nfra-estrutura hídrica 
e são_ 1 iberados_mediante a a­
pr8sentação de simples proje­
tos.. a_través das respectivas. 
p~efetturas Qos municípios 
at i ng1dOs. 

_P.lém._ d_isso, a Secret.;:ri~ N~­
c1onal de Saneamento, orgao do 
Ministério da Ação .. Soci_al, com 
c propó51to d~ oferecer_pronto 

.atendimento as P9PU1açoes ru: 
rais das áreas cr1ticas, es_ta_ 
aplicando Cr$ 3,34 bilhões em 
obras permanente_s de infra­
estrutura hfdrica: cisternas, 
açudes, poços e adutoras. 

Para programas emergenciais 
de abastecimento d_E:l água,, cuja 
demanda ora se encontra enor­
memente aumentada. em virtude 
do agravamento-da seca, o Mi­
nistériO~ da Ação Social, atra­
vés da Secretaria Especial de 
Defesa Civil, está transferin­
do para a Sudene o monta_nte_ de 
Cr$ 355 milhões. q~e se destf­
nam·ao aluguel de carros-pipa. 
O que é, reconheçamos, muito 
pouco! 

Sr. Presidente, Srs. Senã.Oo"­
res, saoemos que. nas dificéis 
c i rci.il1Sia-nci as por que pasSa a 
eConomia brasileira, as adver­
sas c_ondiçõ~s çl imátiçªs QL!~ 
estão assolando o Nordeste a­
presentam mais um g1gantesco 
desafio para nossos governan­
tes. 

Recorrendo ao próprio bom 
senso e escudado na comprovada 
experiência de técnicos que 
integram os quadros da Sud~ne, 
do Ministério da Ação Soc1al. 
do Mini_s.tério da Economia, Fa­
zenda .e Planejam~nt~. 9em como 
de todos os dema1s orgaos fe­
derais,_ esfaduais e municipais 
encar~eQadoa de. 9olaborar no 
patriotico mut1rao de combate 
-a seca do Nordeste. faço reno­
vado ape 1 o às_ aut<;:~r idades f e­
Cera i s para gue de.~m atenção 
priorit~~ia a questao. 

Programas. proje~os, recursos 
humanos, tecnologtcos-~- fJnan­
ce i ros---são i ndi §Pet:1~av~1!? ê-O 
co"mbate- à seca. na o- h§l. ~uv 1 da. 
No entanto "·o··pe que'mals pre­
<ii sarnas <!9Ór.s é contar com a 
Certeza :-.P:é ·que. o. Poder. Execu­
-tivo Federal, d1r1g.tgo por l:'m 
brasileiro de ~angu~_nordestl­
no-, a· Presidente FerY'lando Co~: 
·1or de Mello, não no!? faltara 
com a ajuda e __ o apo1o._nesta 
dific11 hora para a reglao! 

Era o que 
Presidente. 
PalmasJ) 

tinh~.a d\zer,_Sr. 
Muito bem1 

a· SR. 
Sousa} f" 
nobre 
Corrêa. 

PRESIDENTE. (Pompeu de 
Concedo ~ p~lavra. ~o 

Senador Mau r 1 c1 o 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA (POT -
DF. Pronuncía o seguinte 
discurso. Sem revisão do 
oradoi-. ) - Sr. Pres ~dente .. . e 
Srs. Senadores-~ __ ha pouc'?s 
dias. na Comiss~o de. Cons_~J­
tuição, Justiça e C1da9an1a, 
aprov_ou-se uma _ a l ter:-açao na 
Ted ·de reg_istro_pt,JbJ_lco. Con­
Cbmí tantemente. a_R_rovou-se, 
também. uma emenda do nobre 
Senador Meira Filho~ pela qual 
passa a ser_ po-ssl ve_l que -~s 
crianças- os.-fllhos qu~_ nao 
podem ser registrados, pela 
inexistência d9 pa1, ou __ pela 
inexistência da mae, do.ponto 
de vista do seu reconhe-cl menta 
-sejam registra·das.pe1a ~UtC?­
ridade pública, no ~a~d o ofl­
cia1 do registro c1v1l auto­
rizad·o a fazê- 1 o com nome 

- ffcticio. 
Aprovei to a opor.~un f da de de 

se encontrar aqui .~o. Senador 
Net son Carneiro_, __ ~ . Presidente 
Cesta Casa, que _ tem uma das 
ma i ores vivências bras i 1 e i ra_s 
em matéria de Direito de Famí-
1 ia, para discl:ftir o·.a.sSunto-.­
Li, da autoria de S. E~~. p9r 
deferênc1a _toda espec1a1. co­
pia a mim remetida de um pro­
jeto aprovado, ·que melhora, 
que mi n1 mi_za o so_f_r_i m~n'to de 
quem não pode _registrar o seu 
filho, que é a modifi_çação 
substancial na lei __ do reconhe­
cimento da paternidade_. __ cum­
pri menta - S. Ex..._, ·o Senador 
Nelson Carneiro, porque li a 
justificação, e é pena que a­
qui , no Senado, nós, açodada­
mente tendo que enfrentar ao 
mesmo'tempo uma série de .P~O­
bl emas, não tenhamo~ ·condl çoes 
de examinar, ·cQm malS _profun-:­
didade, temas, sobr~tudo os 
jurídicqs, os polêm1cos, d~ 
importân_cja daquele relativo a 
pa~erni dade .. os· j.orna i s do Nordeste têm 

publicado relato!?~ .!mpress1o-
riêH'1tes:· o D1ar1o__ de Li, sr. Presidente, a subs-
Pernambuco e o ~ornal do tanciosa 1ustif1cação feita 
Comércio mostram, inclusive, por v Exl. e o que me lmp,..es­
gue os sertanejos_ e agr~stinos -s·lonou foi exatam~e-o.,a saga­
Já não_ sab_em para onde 1r, uma···G'i-dàde com que procura def1nlr:­
vez que a falt~ .9e cotnida.e de. um cami.nho, um canal para e­
água pode t;>br!ga-los a __ mlQrar quacionar.t_ um 9rama.humano gue 
para _a_s .cap1ta1s dos estad_os- existe no Brasll hoJe, a 1m­
da região e para o Sul do possibilidade de se registr~r 
Pais. 
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o filho quando o pai não ore­
conhece ou, por outras cir-_ 
cunstâncias, não é possível 
registrá-lo com a paternidade 
definida. 

Porque o principio- e V. Ex4 
c i ta --_-_de. que pater verusis 
est · quem justae nuptlae 
demonstrant é um princípio ar­
caico, um princípio ultr~pas­
sado, que seguramente ve~ das 
Ordenações Filipinas e Mánoe­
linas, mas que não tem mais 
aplicação no Direito de hoje. 

Quando o Senador Meira Filho 
apresentou sua emenda, teve 
por escopo exatamente dar uma 
equação jurídica a um drama 
humano, porque, pela sua con­
vivência no rádio, onde foi, 
durante muitos anos. dono ab­
solut_o da maior audiência de 
Brasília, um homem de coração 
grande, profuso, procurou S. 
Ex 4 exatamente encontrar uma 
solução para minimizar esse 
drama humano. 

Sr. Presidente e Srs. Senado~ 
res, a ques~ão - parece-me 
não encontra abrigo leal. Por 
1sso estou dirigindo à Mesa um 
recurso, que quero 1.er, porÇ~Ue 
pre·tendo discutir a matéria 
com mais profundidade. Exami­
nei o Direito Comparado, exa­
minei tudo quanto foi possível 
e até agora não me convenci da 
possibilidade jurídica de se 

-pelas razões de fato e de 
Direito a seguir 
art 1 cúl adas: 

I- q_Fato 

De autoria do ilustre Se­
nador Mar c i o Lacerda,· o PLS 
n~ 335. ·. de 1989. que 
"regulamenta o art. 2"27, § 
6~. da ·constituição Fede­
ral, dandO nova redação ao 
i t_em _1 i~.., do art. 52 e 7~, 
do art. '54 da Lei n~ 6.015, 
de 31-12-73". foi aprovado 
à unanimidade, ·pela Comi s­
são dé Constituição, .. .Just i-­
ça e Cidadania desta casa, 
c·om-- a ·Emenda nA 1 , da pró­
pria CCJ. 

o Qi sposi ti vo 
cfbnal objeto da 
t·ação 
dispõe, Verbis: 

Art. 227. 

constitu­
regulamen­

proposta 

-~~~~-~c..-..; • • • -• • • • • • • '- • • ~~. • -._ 

§ 6~ os filhos, hav~os 
ou não da relação do casa­
mento, ou por adoção, terão 
os_ mesmos di f' e i tos e qua 11-
ficações. proibidas quais­
quer designações discrimi­
hat_ó_r-ias ~-relativas à 
fili8ção. 

atribuir a quem não tem nome a A norma constitucional 
existência de um nome ficti- que se pretende regulamen-
cio. porque _não · s6· - as tar -é bastante clara e não 
conseqüências sertâm as mais permite tergiversações. Aro-
problemáticas possíveis, as pli~ndo o alcance 9a 1egis-

ma1s _indefinidas, as mais ale---- ---lação ordináT-ia que, grada-
ator1as, porque ge·raria sem tivamente, vinha e11minan-
dúvida nenhuma, uma série de do, uma- a uma, as discrimi-
questões, como não encontra nações odiosas, objetivou o 
"9 ~ontexto, no conjunto d0 legislador constituinte e-
D1re~to brasileiro. ·qualquer vitar que se cr-iassem d1s-
cond1 ção de sua imposiÇão. ti nções entre f i 1 hos nasc:·i­

Este, o recurso·: 

Excelentíssimo senhor 
Presidente do Senado Fede­
ral, 

Os Senadores que esta 
subscrevem, não se confor­
mando com a decisão da Co­
missão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, que 
aprovou, por maioria de vo­
tos, emenda apresentada 
pelo ilustre Senador Meira 
Filho, ao''Projet.o de Lei do 
Senado nA 335, de 1989 de 
autoria do nobre senador 
Mareio Lacerda. que 
"regulamenta o art. 227, § 
6~. da Constituição Fede­
ral, dando nova redação ao 
item 1~. do art. ?2 e 7~ do· 
art. 54, da Lei nA 6.015, 
de 31-12-73", dela vêm in­
t~rpor recurso para discus­
sao e votação da matéria 
pelo Plenário desta Casa, 
com fulcro no art. 91 §§ 
4~ e 5~. do RegimentO In­
terno do Senado Federa 1, 

dos fora e n·a- cc.:ms-tãnci a do 
matrimônio, bem como entre 
os _fi lhos biológicos e a-
queles chamados "do 

-coração", os filhos 
adotivos. 

E _Q __ projeto de autor i a_ do 
·Senador Mareio Lacerda 
man·teve-se· fiel ao espfri to 
da Lei Fundamental de 1988, 
merecendo, em conseqüência, 
o apoio unânime dos membros 
da Comissão de Constitui­
ção, Justiça e Cidadanià. 

O ~esmo.nã~ sucede com a 
emenda apresentada pelo no­
bre Senador Meira Filho, 
que~~consagra a falsidade 
ideo10gica, retirando-a. _da 
coodiçao de crime- a ser 
cOmbatido e punido pela so­
ciedade- e elevando-a à 
cat~goria de norma cogente. 

- Com efeito, prevê a emen.:. 
da do Senador Mei __ ra Fi lho, 
surpreendentemente aprova­
da, por maior1a. pela Co-
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missão 
Justiça 

de 'ê~'nSt i tu ( c;ão, 
e 

Cidadania, verbis: 

"·Inclua-se ao (sic) 54 da 
Lei n.Q_ 6.015, de 31 de de­
zembro de 1973, parágrafo 
único com a seguinte 
redação: 

Parágrafo único Fica 
autorizada a atribuição de 
nomes fictícios aos pais do 
registrando, quando não fo­
rem esses conhecidos, de­
vendo o fato constar do re­
feri do assentamento. e so- _ 
mente designado na respec­
_tiva certidão., por decisão 
judicial." 

.ú -o Diretto 

Com efeito. legaliza a 
norma proposta o que.~ até 
então, constitui crime. 
cuja punição é prevista 
pelo art. 299. do _Cód1go 
Penal, verbis: 

Art~ 29;1. Omftir em docw-
·mento PúbTico -ou particu­

lar. declaração que dele 
devia constar, ou nele jrt­
serir ou fazer inserir de­
claração falsa ou diversa 
da que devia ser escrita, 
com o fim de prejudicar di­
reito. criar obrigação ou 
alterar a verdade sobre 
fato juridicamente 
relevante. 

Pena :.. ~.; .: •... ~--omisSis 

... ·-· ~ ..... .,.. . ' ..... ·~. ~ . 
Pará~T-afo único. Se b -a-­

Qehte e funcionário públi­
co, e comete o crime 
prevalecendo-se. do_ cargo, 
ou se a falsificação ou al­
teração é de .- ass_entamento 
de registro c i \li1, aumenta­
se a pena de sexta parte. 
(Sem grifas no original.) 

Não Será Violentada, po­
rém; apenas ·a norma penal 
indi~da. Para permitir a 
vigência da regra 'anti jurí­
dica pretendida pelo ilus­
tre Senador Meira Filho, 
seria necessário derrogar e 
adulterar inúmeros outros 
dispositivos 1~gâ1~. o que 
se verá durante o debate em 

_Plenário da matéria 
recorrida. 

E-stão certos _os r_ecorre:n­
teS de -~ue, reCebidO ó pre--· 
sef}te. _recurs-o, a efe será 
dado provimentCf, para que o 
Plenário reje-ite_ a indigi­

--tãaa emenda, em nome do' 
respe_i t_o -ao _Ordenamento Ju-
rídi-co Nacional, _ por obra 
de inteira JUSTIÇA! 

É exatamente i st.o. 

O Sr. Metra -Fflho - SenadOr 
Mau r {c i o Corrêa.. permite-me V. 
Ex.& um aparte? -- · 

---• 
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O SR. MAURÍCIO CORR~A - Antes 
de conceder o aparte a V. Ex~ 
- e o farei com o_ maior prazer 
-, gostaria apenas de _deixar 
bem claro que, se se pudesse 
encontrar uma solução que re­
solvesse a questão~ sem qu~ ~e 
fe~isse o ordenamento jurldl­
co, eu eStar i a d_e p 1 eno acor­
do. porque na minha banca. de 
advocacia, durante os anos em 
que a exerci, estive diante de 
perplexidades terrfveis. 

Tive casos dramáticos de pes­
soas que não conseguiam regis­
trar os seus filhos porque os 
pais ou eram ignorados ou por­
que, . 'Sistematicamente, não 
permi~iam que o seu nome ali 
constasse, e mesmo porque, em 
determinadas circunstâncias. 
até os impedi mentes no'-: Caso de 
um homem casado que tem rela­
ções com determinada mulher, e 
desta relação nasce um filho e 
a lei proíbe exatamente que se 
reconheça, Por certidão, a e­
xistência dessa criança. 

Então são milhares de situa­
ções em que aparece a certidão' 
de nas-cimento com aquela tris­
te- afirmação: "pai ignorado". 
Se se pudesse conjurar essa 
crise, estaria de pleno acor­
do-, mas parece-me, Senador 
Meira Fil.ho, esta não é a 
solução. Porém, se a matéria 
vier para o Senado, como espe­
ro - já reuni as assinaturas 
necessárias- e aqui, em um 
debate claro, em um debate Ju­
ridico, chegarmos à conclusao, 
pode ser at~ qUe eu me. curve. 

Mas, até agora, não consegui. 
nos meus parco!!L conhe_ci mentes 
de direi to e nas ·pesqu 1 sas que' 
fiz, encontrar razões sufi­
cientes, condições para acatar 
e emenda de v. ExA 

Ouço o apar'te dó nobre- sena­
dor Me i r a F i 1 ho com o ma i o r' 
prazer, 
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me sentisse ofendido com isso. cerdá., do qual foi Relator o 
-Absolutamente, Senador_! Es_ta é eminente Senador·Meira Filho, 
a _Casa da di_scussão. é a Casa que, uti 1 izando a sua prerro­
da procura de uma soLução, é a gativa decorrente da relato­
universidade onde se aprende ria,··apresentou emenda estabe­
constantemente. V. Ex.n e tan- .. lecendo exatamente essa .inova­
to~ out·ros formados em Di r e i to· ção, que v. Ex~ _deseja di seu­
são as pessoas ind1._cadas para tida mais amplamente. Recorde­
-discutir e buscar a solução se _que, naque1a ocasião, se 
desse problema. Na redação destacou que a ínictativa do 
-dessa emenda tive a ajuda, a SenadOr Meira Filho se inspi­
prática·o a inteligência, a e- rava no·princfpio da fictio 
-1 egãnc:i a de três _Senad_o_res: o 1 egi s. e "teve, _na pa 1 avra do 
Senador Chagas Rodrigues, o Senador José PaUlo- Biso1, a 
·i l.ustre_ Senador Cid _Sabóia de sustentação para a Emenda Me1-
ca-rvarno- na ocasião V-. EXo:. ra Fi lho. Foi um deba_te de 
assistiu, na própria CQmissão, a,.to rifve1 no âmbito da Camis­
a s. Ex.n fazer uma retifica- são de Constituição, Justiça e 
ção. uma mudança para melh_or -O Cidadania, já que- a materia 
e também_ do Sena_do_r Jo_sé Paulo -teria - an- conotação 
Biso 1. Estou 1 mansamente sa- terminativa. Se V. Ex 4 se pro­
tisfeito_- que V_~ Ex_.a traga à põe a interpor _o recurs-g· .r:-egi­
discussão a busca de uma_ luz mental. ·para que o Plenarlo se 
para esse problema. manife'ste em torno da matéria, 

e já que o próprio Senador 
O SR. MAURiCIO CORR~A Me i r a F 1 1 h_o, com _a sua forma-

- Senador Meira Fi lho. apenas ção eminentemente democrática, 
comuniquei a V. Ex 11 ,_ pela de- aquiesce'U que a matéria viesse 
ferência que me merece, porque a debate neste plenário-, tenho 
não gostaria de recorrer de um a impressão de que vamos real­
geSto seu ou de uma_ providén- mente dirimir essa dúvida que, 
c_ia sua. o aavogado pode, às neste momeinto.! ___ assalta o espi-
vezes, nem concordar, mas ele ri to de V. Ex e que, no âmbi­
quer exaurir a ihstãncia·, para to da Comissão de Constitui­
exatamente a matéria _ser d1s- Ção, Justiça e Cidadania, en­
cutida, e ele' pode Convencer--.-eontr-ou ..... -a Emenda Meira F11h,o 
se ou não. Pode ser, comQ di s- - guarida quase unânime, foram 
se. até que eu me co_nvens:a. poucos os votos discrepantes -
Quando falei na sua experien- salvo ··e-ngano, o de V. Ex.a e o 
-cia de _rádio, é porque sei que de outro eminente membro desse 
ela lhe dá um- universo muito ColegiadO. ~ortanto, vamos as­
grande do sofrimento, das a- -parar o_ debate neste plenário, 
-gruras popu 1 ares... quando, certamente, teremos a 

Eu mesmo já t-'fVe-u'ficcãsO em partlCipação, saindo da Cadei­
minha casa, e já _disse isso a r::-a -. r.;>rt:!_Sidencial para o 
V. _.Ex.a, __ em que a minha em::;..re- p1enarlo, do emfnente Presi-
gada encontrou· -uma ___ criança dente Nelson carne_iro, ·que, em 
perdida na minha quadra .. Nós a ~elação a esta temática. tem 
levamos pa-ra o nosso aparta- posição firmada, uma atuação 
mente e nos ocorreu de 1 igar destacada no Congresso 
para o seu programa. àquela brasileiro. 
época_,_ se não me f a 1 ha a memó­
ria. V._ Exa estava na Rádio 
AlvC)r:,ada, ou em out·ra. que não 
me recordo, e v. Exa repetiu 
várias vezes a notfcia, e daf 
a meia. uma hora. chegavam os 
pais aflitos e recolheram a 
criança. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA 
-Agradeço a-v. Ex.a, a inten­
ção é exatamente esta, de di­
rimir uma dúvida que ainda 
persiste em minha cabeça. O sr. Meira Filho- Senador 

Maurfcio Corrêa, v. Ex~. ao 
começar a trata-r deste- assun­
to, refer1u-se ao rádiO onde 
exerci e aihda exerço---á minha De modO que é, realmente, uma 
profissão. v. Ex11 f a 1 ou de v f da mui to pro f f cu a, · nesse 
humanismo. Sem dúVida, 0 rádio campo, que o- Sena-dor Meira Ft­
é o humanismo em pessoa, é 0 lho teve sempre em Brasília. 
humanismo praticado diariamen- Mas o recu~so ê exatamente 
't~, . a 'todo ~ nstante, porque 0 este: tem- o 'co·ndão de av_a 1 i ar­
radl o cont 1 nua sendo 0 ma 1 o r mos _com maiS __ 1 argueza _uma 
veículo de comuniéação de mas- questão qüe me parece profun-
sas do mundo - e não somente da mente sér-i ":..: .. . · ___ _ 

Na votação foram 4 votos a 1 
meu favor, quer dizer, a favor 
da tese de que não era possf~ 
vel; o- restante votou e o se~ 
nador Jutahy Magalhães se 
absteve. __ 

~-0 Sr. Nelson carneiro 
-Permite-me V. Ex~ um aparte, 
Senador Maurfcio Corrêa? 

no Brasil. Como conseqüência, 
serve de ressonância das afl i- O Sr. Mauro Benevides 
ções da socied_ade _-universal. -Concede-me V. Ex 11 um aparte, 
No Bras i 1 , então, nem se f a 1 a: Senador ~~~.rí c i o_ C_orrêã?, . 
o rádio opera ml 1 a~;~res. E 
ql:'antas · e quantas vezes rece--- · O SR. MAURÍCIO CORRÊA - Com 
bl, pelo te-lefone,- mães afl i- muitO p·razer-. nobre" OSenador 
tas que diziam: "Meira .• como Mauro Benevides. 
faço? Eu tenho um filho de pai 
ignorado e não posso registrá- -O Sr. Mau~ Benevides - Nobre 
1 o?" Isso é uma cliaga na SenãOOr--MaUrTcib COrrêa, est i­
sociedadE:!· V. Ex .a._ afnda há ve presente à reuniã_o da Co­
pouco- e o_utras _tant-as· vezes missão. de Cónsti_tuição. Justi­
- se· dirigiu a mim, dfzendo ça e C'ídadania quando ali se 
Que iria recorrer, como se ·eu discutju o Projeto Márcio La-

" 

O SR. MAURÍCIO CORR~A 
- Senador Nelson Carneiro·._ com 
o ma i o r prazer. v. Ex 11- é um 
homem ~á-J?io. e, nesta m-atéria, 
sem · dUVlda nenhuma a palavra 
de ·v. Ex~ terá enorme 
i mpo-rtâns;i a. 

O __ Sr_. Nelson_ car-neiro 
- Senador Maurfcio Corrêa, i­
nicialmente, quero agradecer a 
V. Exa pelas referências fei­
tas _a uma prop_9sição de minha 
autor_ i ê;l _que_, .hõj e, se encontra 
na Comissão-de ConStituição P 
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po_de ser votado no si 1 ênci o da assegura ao f i 1 ho já agora, 
Comissão, s~m-nenh_uma div~1ga- seja ele legft1mo ou ilegfti­
ção maior,- quando este e as- mo, na classifiGação antiga, o 
sunto êlüe'deve ser debatido em direito a alimer:'l'tOS desde a 
pléháriõ, para que todas as data do seu·nasc1mento. Ore­
partes interessadas, os estu- curso não é nenhum desprimor à 
d~oSos, os jor~~1istas, os_ju- iniciativa do nobre Senador 
r1stas, os soc1ologos partlci- Meira Filho. Ao contrário, é 
pem _e tragam a sua até um meio de divulgar a ini­
contribJ.JiÇãõ. S_ern querer ante- ciativa do i lustre represen-::­
cTpar--üma:posiÇão, porque não tan:te do Distrito Federal e· 
conheço o teor do· projeto a suscitar um debate, que pode 
que V. Exa se refere e da e- ter âmbit_o nacional, em vez de 
menda_ que V. Ex a-- resume, a e- ser apenas restrito às comi s­
·menaa deve E!:Sl:ar -entrosada- rio sões técnicas do Senado e da 
pr'oj_eto, QUe_ é mais;_ amplo, po- Câmara. Todas as leis que di­
dando eu até ace-ita r a emenda zem respeito à famí1 i a deVem 
e não a_ceitar o projeto, oe ter a ma1.or divulgação, porque 
modo q-Úe, não conhe.cendQ a ··fn- interessam a todos: aos po­
tegra, préfiro quê ·esse proje- bres, aos ricos~ aos que vivem 
to venha ao pl_enário, porque no interior e nas cai'itais. De 
não terá ma 1 a 1 gum, ao modo que 1 ouve V. Ex por essa 
contrário, daremos iniciativa. Tais projetos de­
ressonância. PorqUe, se _for veriam sempre vir a plenário, 
bõã a i'déia, se o Plenário o pela sua repercuss_ão sociaL e 
aprOVar, já os -intereSsados pelo bem- ou mal -que podem 
terão -a not fci a de que pÓdem fazer à família brasileira. 
valer-s-e·-qe1e, assim que ·seja (Palmas.') 
-a~rovado péla Câm~ra, e os ju-
r1 ~tas, _os estudiosos podem O SR. MAURÍCIO CORRÊA 
trazer sua contribUição, coisa - Confesso a V. Exa que. esta 
que nã_o seria poSsfvel corri o foi realmente a finalidade 
projeto aprovadO. n-a_ ·comí_ssão desse_ recurs.o. Apenas à gUisa 
de Cort~Stituição, .Justiça e Ci- de informação, o projeto do 
dadaniã e· _que vai para a Co-: Senador.Fernando Henrique Car­
missão de Cons_tit_uiçao e Jus- doso modifica vários artigos 
tiça e de .fieáação __ da Câmara e, do Código C i vi 1. Chel;iluei à Co­
certamente •. seremos todos --sur- c missão de Constitui çao, Just 1-
preend-idos com a sanção.Pelo ça e de Cidadania e o assunto 
Presidente da República, e com estava sendo debatido. o Sena­
o ve_t_o. De modo QI..IE! há prqje-· dor Leite Chaves o estava 
tos que, embora tenham unani-- relatando. Põr ehvolver medi-

Justiça e de Redação da Câmara 
dos oeputado5. Infelizmente 
não sei se será votada--_ ainda 
este ano. Ser"ié. Um -meio de se 
dirimir esse grav~ problema, õ 
do filho sem pai. sem que fi­
gure na sua certidão õ nome 
paterno. V. Ex~ aflora assunto 
oue, como disse certa feita v. 
Ex~. não é novidade no Parla­
mento brasileiro. Lembro-me, 
mais ou menos entre 47 e 50, 
eu integrava a .Câmara dos D_e­
putados. quando·ó Deputado Os­
car CorrêÇJ., depois.-Min1stro :a,·. 
Justiça, formulou· Lim projeto· 
no mesmo. senti do\ .. e, baseado 
num artigo do sàudo_so j ur í stª' 
Carlos Alberto ounshee de A­
branches, buscava i nsp-fraé;ão 
no DH·ei"to i tal i ano, que- ~tam­
bém auto r _i zava a dês i gf\ação de 
pais fictlcios, para Que não 
constasse das Gertid5es de 
nasci menta o vácuo sõb_f'e a pa­
ternidade e até ·--s-obre a 
maternidade. Então, a criança 
ficaria toda ~-_vida marcada 
por.f1_1h9 de pais _ ~g_!1_prado5. 
Não sei hoje_, confesso a v. 
Exa. porque os ·af_azer_es me têm 
desviado um pouco dos estudos 
sobre Direito de Famllia, se 
essa discussão _ainda vigora na 
legislação fta1 iana_·._ ma:s 
àquela data vigorava. Impor­
tante é que problema desta na­
tureza seja t~azido ao 
plenário. Embora a Constitul­
ção permita que, obtida a mai­
oria absoluta nas Comissões, 
determi ne_das. Pf9J?OSiçõ~s sejam 
envi adâ'" ... di r.e~amehte a outra 
casa. devemos entremear um· 
pouco assuntos de 1 nteresse ·. 
social com assuntos p6lfticos, 
que constituem a ·ctiuturnidade 
dos nossos trabalhos, até a 
aridez dos nossos trabalhoS. 
Precisamos endereçar_à socie­
dade, dtvulgar, para que a so­
ciedade participe. Certamente 
o debate que V. Ex~ traz ao 
Plenário determinará a opinião 
de ju~istas! de estudiosos, 
que vao op1nar a favor ou 
contra. Esse movimento é útil 
ao Senado. O Senado não pode, 
como a Câmara, debater_ em 
plenário apenas as questões 
políticas, econômicas. Não! Os 
problemas sociais, os proble­
mas humanos devem vir a este 
Plenário. No mesmo sentido· 
embora não conheça o teo.r -: 
concordo antecipadamente com 
tudo quanto nele está éScrito._ 
Hoje mesmo estou _interpondo- um 
recurso, com o apoio de ilus­
tres Colegas, para que venha 
ao plenário um proj'eto de au­
toria do nobre Senador Fernan-. 
do Henrique Carooso, aprovado 
pela Comissão de Constitl.liçã·o, 
.Justiça e Cidadania, com--pare­
cer do Senador Leite Chaves. 
Não conheço o projeto nem o 
parecer. L i,_ nos Estados Uni­
dos um artigo na Folha de S. 
Paulo, de auto_ria do Senador 
Fernando Henrique Cardos-o, 
dando um resumo desse projeto. 
Pelo projeto- creio- se e­
q~iparam homem e mulher dentro 
e fora do matrimônio, e não 

midade da Comissão, deviam vir ficação no Direito de Família, 
sempre ao plenário, porque_ in- portanto em muitos artigos do 
teressam à coletividade. Louvo Código CiVil, resolvi pedir 
a atitude de V. Ex~. porque vista, até com ponderações 
esse recurso, sem que repre·- para gue não o f i zesse. Uma 
sente qualquer restrição, a questão tão intrincada, que 
·contribuiçao, sempre valiosa e envolve a modificação de 
s~nsata do ~oPr~ Senador Meira vários artigos do Código Ci­
F1lho, tera, aqui, ambiente vil, pareceu-me justo pedisse 
capaz de manter aquele respal- vista, e assim o fiz. Levei-o 
do, aquela ressonância, repi- para casa, comparei todos os 
to, que irão interessar a to- artigos, mas, com a falta de 
das as pessoas que conhecem tempo, a carênc_i? que temos 
alguém ou' têm menores, em sua dele, em virtude de ter assu­
companhia, sem pai nem mãe no mido_o compromisso de que o 
registro de nascimento. Duran- devolveria na próxima reunião 
te a minha longa viSa profis- da Comissão de Constituição, 
sional o que mais me constran- Vustiça e de Cidadania, fiz um 
~ia ~ra quando alguém aparecia estudo superficial. Pareceu-me 
as vesperas de se casar, a mo- que projeto de S. Exa é bom. 
ça, geralmente, ·e que Vlnha Pode ser até que se encontre, 

_pedir um remédio, colocar 0 nas discussões que poderão ser 
nome do pai na sua certidão de travadas, algo que precise ser 
nascimento. Ela não queria dar modificado. Pareceu-me um pro­
a certidão de nascimento ao jeto altamente apropriado. qUe 
noivo para os editais do casa- exatamente se·harmoniza com o 
menta -onde constava 11 f i 1 ho de texto novo d~ constituição. 
pai desconhecido". Ninguém Federal. 
ryasce se~ pai conhecido, .o pai 
e conhec1do sempre. Muitos ne- O Sr. Jutah~ Magalhães­
ga.m essa paternidade e a Permite-me V. Ex_ um aparte? 
recusam. Mas sempre há um pai 
e há ~ma.mãe. Não é dizer que O SR. MAURÍCIO CORR~A- Pois 
só a mae e conhecida, não! o não, Senador .Jutai'W Magalhães. 
pai tamb_ém é~ É preciso acabar 
com ess_a_ hipocrisia de se man- O Sr. Jutahy Magalh3es- Não 
ter_o pai ou sob cautela, anõ- vou entrar no mérito da ques­
nimo, e a mUlher, somente ela tão, porque não me atreverei a 
responder peia edUcãÇão e Pe1à discutir com v, Ex 4 nem çom o 
responsab~li.dade dos filhos. nosso Presidente Nelson car-: 
Tanto ma.1.s quando eSsa neces- neiro a este respeito. Na "mT.: 
sidade _.._é tão. urgente, porque nha posição, como membro da 
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Comissão :e Constituição. 0us­
-riça e idadania, abstive-me 
de votar, "lOrque não me con--­
venci de ~a hipótese, fictio 
legis no ' so especff1co. Ao 
analisar questão sob dois 
ângulos. n~~ votei nem sim nem 
não. Um dos ân~ul O "i.- õ concer­
nente à questao social, foi 
prat i cafl'lente aqui_ abordado 
pelo Senador Nelson Carneiro: 
M~itas ve~es, há uma preocupa­
çao por nao se ver o nome do 
pai na certidão, e a filha po­
der ser prejudicada no seu fu­
turo, ou, pelo menos; sentir~ 
se envergonhada, diminuída 
numa sociedade à qual irá per­
tencer através do casamento. 
Talvez a SOciedade tenha-se 
modificado muito daquele tempo 
para cá e , não exista tanto 
preconceito, mas, como·o fato 
persiste, senti a necessidade 
de encontrar uma solução. Fi­
quei preocupado com a hipótese 
levantada pela emenda, a de se 
inventar _um nome no momento do 
registro, nome que pode per­
tencer a alguém vivo, daí de­
cgrrer sérios problemas, não 
so de se ter que provar qúe· 
não é o pa1 como também, no 
caso 'Oe herança, de cessão, 
podem-se criar problemas 
involuntários. É lógico que a 
intenção da invenção do nome 
não será essa, mas se Pode 
criar esse problema. Como fi­
que na dúvida entre o aspecto 
social e o legal, abstive-me. 
v. Ex 4 tem -toda razão em t~a-

zer o problema para o 
Plenário, pois aqui se dará 
margem a que - os qUe ficamos 
em dúvida no momento- tenha­
mos oportunidade de ouvir os 
debates, de estudar mais a 
questão, nos enfronharmos mais 
no problema, para darmos o 
nosso voto. Esta, ã opinião 
que queria colocar neste mo­
mento, explicando por que me 
abstive. Não tinha condições 
de decidir naquele instante a 
raspei to do que era me1_hor: se 
esquecer o aspecto soc·1 a 1 ou 
fixar-me no aspecto jurídico 
exclusivamente. 

O SR. MAURÍCIO 
Reiordo-me muito bem 
Ex se absteve. 

CORR~A -
quando v. 

Aproveito a oportunidade para 
dizer o respeito que tenho às· 
posturas assumidas pelo Senà­
dgr Jutahy Ma_gal_hães - iempre 
sao conscenciosas. S. Ex pro­
cura sempre pautar a sua· ação 
parlameryta\ no descortinp de, 
homem publlco e de. seriedade 
que a mim me comovem. 

o Sr. Cid Sabóia de 
Carvalho- Permite-me v. ExA 
um aparte? 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA - Ouço 
o aparte do nobre Senador Cid 
Sabóia de Carvalho. _ 

Senador Nelson_Carneiro. con­
cordo e.m __ _g_ênero. número e 

.grau. E voz experiente de um 
Parlamentar vitor~osO nessas 
grandes causas envolvendo a 
mulher! envolvendo O cidadão, 
envolvendo a familia brasilei­
ra, e ti r ando ·da 1 'e~ i s 1 ação os 
preconceitos que nao deveriam 
existir na sociedãde e, como 
ta 1 , não dever-iam ser absorv1-

_dos pe1a lei. A vidã do Sena­
dor Nelson Carneiro foi sempre 
um exemplo da maior combativi­

-dade não apenas em favor da 
mulher. como muitos pensam, 
como em favor do cidadão bra­
sileiro, em favor- da pessoa 
human~. da pessoa_ natural. 
ouvi o--aparte do Senador Juta­
hy a Maga l hãs. -Quero dfzer a s. 
Ex que seus· reçe 1 os são 1m­
portantes, mas não -têm Como 
ocorter, pela solução encon­
trada na Comis$ãó de Consti­
tui_çãç, Jus~iç_a e· Cidadan{a. 
Isso e_ como a legitimação ado­
tiva. na forma do_anti~o Códi­
go de Me_nores, isto e, há um 
processo judicial onde fica 
contaqa toda a hiStória;"--fica 
tudo processado, para justifi­
car aguele nome. Não é uma co~ 
locaçao irrespon~ável, é ape­
nas uma ficção jurídica que 
autoriza o juiz a formar o 
processo administrativO e a 
deferir o pedido, para evitar 
a humilhação de ~ue alguém a­
pareça com o espaço relativo 
ao nome do pai vazio no regis­
tro de nascimento, ou com a­
que1a expres-são deprimente, já 
ban1da, "pai . descon_hecido". 
Isso era terr1vel. Então, Se­

_nador_ Jutahy Magalhães. o seu 
receio é mL.!1to bem fundamenta­
do' tanto é "que no pro feto o­
riginal já está reso1v1do esse 
problema. Não ____ há __ como Criar 
essa dúvida, porque no primei­
ro exame que .se f i zer do as­
sunto existirá uma conSulta ·do 
ca~tório _çompetente, logo, do 
JUlZado de Menores e no pro­
cesso estará di to. Que a lei 
foi usada exatamente para esse 
fim:. Não quero alongai---me 
mai~. Inclusive assinef o re­
curso do S~nador Maurício-Cor­
-~~q. -~em cçmcordar com ele, no 
merlto, mas concordo .Como de­
sejo democrático d.e d{S-cutir a 
matéria, por isso o assinei. 

O SR .. MAURÍCIO CORRÊA - Agra­
deço a V. Ex 4 

Rea 1 mente quando fu 1 co 1 he.r a 
sua assinatura, a manifestação 
de V. Ex.a foi ex.atamente esta. 

É um debate sobre um- tema ~o-~ 
lêmico que desejamos realizar. 
Tomara que o Senador Metra Fi­
lho tenha razão, e não eu. Se 
alcançarmos o deside~ato, quer 
dizer, se permitirmos que se 
faça ,o registro dessa forma, 
estara equacionado um grande 
problema bras1lei,..o. Continuo 
com -_as .. minhas dúvidas. 

O Sr. Cid Sabóia 
Carvalho - Ouvi o aparte 

de o sr. 
do_ ·Maurício 

Me1 ra ·F i"1 ho - ··se~ador 
Corrêa; tomara que 

qLJ_~m ganhe com isso __ seja -ª so­
ciedade brasisleira. 

O SR. MAURÍCIO CORR~A Sem• 
dúvida. 

O Sr. Nelson Carneiro­
Perm1te~me V. Exa mais ·um a­
parte, nobre Senador?_ 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA - Ouço 
o Senador ___ Nelson Carneiro. 

o Sr. Ne 1 son Carneiro - Nobr.e 
Senador, V. Ex.~:. referiu-se ao 
projeto Fernando_ Henrique Car­
doso, do qua 1 apenas tenho n·o.:;.· 
ti'cia, porque li _o texto orí­
ginal de duas advogadaS pau­
l i stas, que foram, a base desse 
projeto. Penso que·dess~ -~ro­
j e to - e esta é uma das m·tnhas 
preocupações- retirou~se um 
d1spos1tivo que figura no: Es~ 
tatuto Civil da Mulher Casada, 
que é dã maior import~ncía. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA 
n~4.121, de autoria 
Ex~. dela me vali em 
de oportunidades 
advogado. 

- A Lei 
de v. 

dezenas 
como 

O Sr. Nelson 
lei é de minha 
col aboraç_ão 
senhoraS!, . 

Carneiro ESsa 
autoria, com. a 

de_. ___ i 1 u~tres 

o Sr. Cid Sabóia de CarVa­
lho Permita-me contra­
apartear, nobre Senador. A Lei_ 

n~ 4 . 1 21 , dê autor-i a de v. 
ExA, levou uma abertura enorme 
à ~.soei edade bras_ i l.ei ra.l Para­
bens por ela! Parabéns histó­
rico, porque esses parabéns 
são devidos a V. Ex~ desde a 
dá1:à da 1 e i : 1"964 . 

O Sr. Nelson Carneiro - A Lei 
n.g. 4.121, de 1962 - e neste 
f!lOmento faço jUstiÇa -,. etJ a' 
1niciei em 1950, na Cãmara dos 
Deputados, no Estatuto Civil 
da Mulher Casada. Tev~-um bri-
1 hante pare·cer do entãO Depu­
tado Plínig Barreto, e,- veja 
V. ~Ex , so o nome justifica a 
aureola que o marcou. Vindo-ao 
!?enado, aqui encontrou um pro_­
J ~to posterior:' ao meu. e- tem­
bem da maior relevância de 
autoria do Senador Mozart 'La­
go, que tinha sido 1 nspiração 
de dyas feminist?s: a srA Romv 
Mede1ros da Fonseca e a Dr~ 
Ormi nda Bastos, mas _o projeto 
fi9ou muitos anos no Senado. o 
prl~eiro·relator, gue foi Ãt­
tillo Viyacqua, nao deu opa­
recer f1na1, pois morreu 
antes. Por:- sorte, a_"r:edação 
coube a M 1 1 ton Campos,- e o 
texto aprovado pelo Senado era 
a soma do meu_ projeto com 0 
Projeto _Mozart Lago. AProvado 
no ~en~do, o texto.foi remeti­
do a Camara dos Deputados. on­
de, aprova9o_po~ unanimidade, 
sem restn çao. trans_formou-se 
na Lei nii._4.. __ 121_. Nessa Lei n~ 
4. 121 , · éxf ste a reserva dos· 
pens pela mulher, dos bens qu~ 
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sejam produto do trabalho da 
mu1her, diferencido eo do 
marido. Não vi esse mesmo.dis~ 
potivo no pr.o~eto das .duas ad­
vogadas paul 1 stas, e esta é -~ 
razão da minha preocupação·-

· · à • c 1 i ca não tem t 1 do uma ~sses::·-
projetos de lei e os leve,. sana correta para orien_~á-1o 
OAB, antes de saber que um dla naquiio que sua Excelenc•_a 
poder i a tornar-me_ Sena~or · deve s_egu; r em termos de cum­

. O SR. MAURÍCIO CORRÊA -
Parece-me que está assegurado, 
acredito que sim... · 

Deste modo, Cõnsi·dero"- extre­
mamente-correto essa matéria 
vir a Plenário, 'inclusive para 
termos oportunidade d~ editar 
alguma coisa-para ev1tar tan­
tas 1 eis sobre o mesmo 
assunto. 

primento do texto 
constitucional. Lamento_ pro­
fundamente que-- ~ssas v i o 1 açõe?_ 
estej_ am ocorrendo com 
frequência. 

o Sr. Nelson carneiro - Ao 
menos no texto inicial não_vi. 
será' oportuno- que no Projeto­
Fernando Henrique Cardoso ~e 
resolvam outros problemas. Ho­
je, por exemplc.r; pelo ·texto 
const i tUcj o na 1 Já tem'?s a pos­
sibilidade de regulamentar a 
situação d companheira, bem 
como da mãe S"olteira, que, 
desde que viva cóffi oS filhos, 
tem o amparo da lei. Penso qu~ 
teríamos que contribuir, ~tra­
vés de emendas. para que essa 
lei resolvesse, de logo, ·não 
só a situação da mulher casa­
da. já que não é*o ~statuto da 
Mulher casada --e o Estatuto 
da Mulher- como também as!­
tuação da companheira e da ,mae 
solteira. Esta é ?i __ n:nnha 
preocupação. Não conhecendo o 
texto, em virtude de esta~ au­
sente do Pafs, fiz o -recurso, 
por ser hoje o último diâ. Meu 
objetivo foi possibilitar o 
estudo de emendas que resolvam 
de vez. através da regu~amen­
tação do texto const i tuc1 ons1.. 
não apenas a situação da mu­
lher casada como a da compa-
nheira, gue deixou de ser a­
quela amas ia para ser a __ mu1 her 
que se dedica ~-P ___ homem,. como 
se c.asada fosse, e tambem_ da-_~­
quela mãe sol te i _r a que até há 
pouco tempo · era apedreJaCa e 
que, agora, a Con§tituiçao, ~m 
boa hora, amparou, desde que 
viva criando_ os próprios 
filhos. Deste- modo, a vinda 
desse projeto pod_e _ possipi 11-
tar não a correção mas o adl­
tamento, a amp 1 i ação. _ Em v e_~ 
de fazermos duas leis a res­
peito, façamoS uma ·· soménte. 
Daí a minha-iniciativa. Muito 
obrigado a V. ExA 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA - Se 
precisar da !l'linhª assinat~_ra~ 
com o· maior prazer. 

.Sr. Presidente, Srs. S~nado­
res pedíndo a deferêncla da 
paciência_ de v. exa, eu gosta­
ria de indagar- e l~men!o qu: 
o Senador Ney Maranhao nao es 
tej a presente. . Senador . qu: 
respeito, tem s 1 do ~-xtr:emamen 
te correto, a despe1to das 
suas deClaradas posições a fa­
vor do - Presidente da 
Repúbl-ica. O Senhor Pres ~dente 
dã RãPúbl ica tem cumpr1_do a 
Consti~uição Federal? Clêr~ 
g1,.1e nãol E provare1. gue .nao. 
Oportunamente vire~ a tr1buna 
do senado para Tazer yma 
análise exatamente de~sas vlo­
laç6es Que foram prat1cadas. 

o Presidente da República,_ na 
data de hoje. Pode ·ser en~ol­
vido em crjme de· responsat?11i­
dade· o'Presidente da Repub11-
ca Pocterá _ser obj etc de p_ro-
cesso --:por c r i me de 
re-Spons_"abi 1 ~da de. · 

_ QUando_ o .PreSid~nte ~a 13epQ­
blica encaminou_ a aprec1açao 
ct6 COnQresso Nacional ~ Med~da 
Provisoria n~ 266, obJeto de 
pronunciamento que fiz na se­
mana passada que, talvez pela 
sua _palidez, não teve a menor 
reper-cussão na imprensa. No 
meu modo de entender, tr~ta~se 
de uma das matares violenç1as 
praticadas com o exerc1cio 
normal do Direito comercial do 
Brasil, enfim, com a consci~n­
ç·; a __ Jurfdi c;:a, que conhéce ma--:­
ter 1 a da_ mais a 1 ta i mportân­
Cia," _a questão da falência, 
Ca - cOncord.ata,. Sua Excelência 
baixou_ uma medida provisór·ia 
para--proteger os·banqueiros, 
porque cria, através da Medida 
Provisória n.Q. 266, dois graus 
de_ credores, estabelece, iclu­
sive, ·mais um privilégio, que 
a própria Lei de Concordata, 
de F~lência, não define: o 
credor que etn contrato e, por­
tan:to, poderá_ receber juros 
acima. daqueles estipulados na 
Constituição, que não poQem 
passar de 1 2% e agora o 
ProcuradOr-Geral da República 
está. __ af'irmando isso, parece 
qué está 8Qilizando perante o 
Poder .Judic1ário~ para que se 
respeite o texto const1tuclo­
na1. 

Não far_e_i ___ isso. daí o apelo 
que dirijo ao Senador Ney_ M?t­
ranhão, que não ~e_ ~ncontra 
presente neste _momen_!O, _p_orq~e 
0 Presfd_ente da _Republ 1ca nao 
está cumprindo o qué consta ,çja __ 
Consti_tL!iç__ã"õ_ .. F~Q~r~<::l. _ 

oe fato, _Sr. Presidente, srs. 
senad-ores. quando vo~ai'!'Ç5 o 
Capítulo do P_oder J_,ud1c1ario. 
criarno_s aquela figura que per­
ni."itia a indi_cação-, ~u melhor, 
permiti a as nomeaçoes numa _ 
vertente maior, num legue que 
abrangi a Outras· categor 1 as. 

Por isso, -hoje, aquelas vagas 
que se abrem_ nas cor;:tes e~ qu_e 
pertencem ao MiniSterio Publ i_­
co e ao-s advogadõs. essas va­
gas s·ó podem ser preench _i das. 
em primeiro lugar, quando, no 
caso, a Ordem dos Advogados ou 
o Minis~ério Público vote~ a 
lista sêxtupla; votada a 11sta 
sêxtupla, ela é remetida ao 
Tribunal onde se opera a vaga, 
e o -Tribunal reduzirá essa 
vaga para a lista trfplice. O 
que aconteceu'? Aconteceu aqui.-: 
1 o que ver 1 f 1 cá vamos Tiõs Go­
vernos pasSados, qOet _dizer, 
quando o Governo . t 1 nha -ctyv ~da 
em nomear determ1nado m1n1s~ 
tr.o, --e~ e procrastinava a- nome-: 
ação, ate que~determinada 9on­
j untura po 1 'í ti ca pe!:mi t 1 ss_~ 
que aquela ·no~eaçao §B 
concretizasse. E1s a raz~o 
pela qual o Senador Cid _Sab61a 
de Carvalho deve. recordar-se 
plenamente disso, que i~pu~e­
mos ao President~ da Republlca 
um prazo para a remessa da 
lista una, para que, ap~ovada, 
no caso pe19 Senado,- haj~ pos­
se e se i nv1 sta nas fun~~-~s. 

no art. '94. 

Antes de finalizar, devo di­
zer· a V. Ex~ que, como advoga-·· 
do, quantas e quantas vez_es 
vali-me da Lei n.Q. 4.121 para 
defender o patriffiônio de mu­
lheres que eram- espoliadas por 
seus maridos. Foi estatuto d~­
que utilizei i~ensament~ cl 
advogado em_ Bras í 1 i a .. ~'i""'' _­
so, sempre admirei V. E~ 
agora como Pres'i dente __ da Ca_Sé;!-~. 
na o agora em que _tive a _opor_- __ 
tonidade de.convlvec, com hon­
ra para mim, com um· __ s_enado\ ·q_a 
estatura de Nelson ·carne1ro, 
pelos se.us conhecimetitos·, pe·1a 
sua experiência. E j~ de~ pro­
va disso quando era Pres1dente 
da OAB e mesmo mode_sto advoga­
do em Brasil ia. ReCebi os- seUs 

A despeito disso, o Presiden­
te da República baixa uma me­
'"dida proVis6r_1a que estabele-:­
ce, para prior-iZar os interes­
ses dOs banqueiros, que se co-­
bre além d~ taxa de 12% -a:o 
~no. 

De fato, está 
parágrafo único: 

nRecebidas as indicações, 
o Tribunal formará iista. 
tríplice, envümdo-a a_o_ ~o­
-ç:lêr E_xe·cut-; vo que, nos v1 n­
te -dias sub9eqoent~s. 
_escolherá um de_seus_ inte­
grantes para nomeação_," 

' - - - - --

-E.\.1_ fndaQaria se outr_os frope­
ções :também não _têm si do dados 
na -c-cr-nS1:lt"Uição. Hoje vou tra­
ze:r-um----:·-"'-s_imples, poderá ser 
di~mi nu to, Poderá ser, di gamos, 
talVéZ .,até insignificante. mas 
é uma vio'lação constitucional, 
Porque o Pres i" dente da Repú-

Eu disse que podetá parecer 
uma questãp pequena, uma ques­
tão menor, mas é uma violação 
constituC_i_onal taxativa, por­
que desõe- o_ di a. 21 _Pe _~gosto 
de 1990, b --super1or Tr1bunal 
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de Justi~ encaminhou ao 
Palácio do Planalto a indica­
ção de três juristas para a­
quel.a Corte; vale dizer, do 
mato-grossense Evandro Ferrei­
ra de Viana Bandeira, do baia-· 
no Francisco Peçahha Marti·ns e 
do mineiro Sigismundo Gontijo 
soares. Esse ofício foi levado 
ao Palácio do Planalto no dia 
21 de agosto, foi recebido lá 
no dia 21 de agosto por Rosane 
Texman parece que o nome é 
e~te, está de próprio punhor 

Portanto, Sr~ Presidente, es­
tamos diante de uma violação 
constitucional. A Constituiyão 
determina que o Presidente lO­
dique, enfim, remeta à apre­
ciação do Senado. no caso, 
porque as nomeações do Supe­
rior Tribunal de Justiça têm 
que ser votadas p~lo Senado, 
em vinte dias. ja passaram_ 
mais d& três meses e o Presi­
dente d~ República não 
indicou. C um desprezo à Cons­
tituição Federal. Embora não 
seja assunto de importância 
nacional, mas é assunto de im­
portância para o funcionamento. 
do mecanismo do Poder 
vudiciário. e está violando a 
constituição Federal o Senhor 
Presidente da República. que 
não tem cumprido, como jurou 
cumprir. defender e honrar· a 
constituição Federal. 

Ficam aqui estas palavras, 
esperando que a Liderança do 
Governo no Senado providencie, 
realmente. esse suprimento. Do 
contrário, haverá condições de 
enquadrar o Presidente da Re­
pública em crime de responsa­
bilidade- a Constituição é 
clara: incorre em crime de 
responsabilidade quem não cum­
pre a ConStituição, quer di-­
zer, referindo-se ao· Presiden­
te da República. como Sua Ex­
celência não cumpriu a Consti­
tuição, está cometendo exata­
mente um crime de 
responsabilidade. 

. Fica aqui. pOrtanto, esta 
advertência. 

Era o que·tfnha a dizer, sr. 
Presidente. (Muito beml) 

Durante o discurso do 
sr. Mau,. f c i o -coPrêa. o sr. 
Pompeu de ssousa, 3Q 

·Secf'etário, deixa a cadeira 
da presidência, que -é ocu­
pada pelo Sr. Alexandre 
Costa, 2" Vice-Presidente. 

Durante o discursO do Sr. 
Maurfcfo Gor,.êa, o Sr. Ale­
xandre Costa. 2" v f c e- . 
Presidente., deixa a cadeira 
da presidência. que é ocu­
pada pelo Sr. Pompeu de 
Sousa, 3g Secf'etárfo. 

Durante o dfSCUT'SO do sr. 
Mauricio Corrêa, o Sr. Pom­
peu de Sousa, 3f2 
Secretário, deixa a cadefNL 
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da presidência, que é ocu- A situação da pecuária cea­
padB pelo Sr. Nelson Car-· rense, por sua vez, de modo 
nefro, Presidente. especial, é mais que 

dramática. As pa_stagens, que 
tiveram -pequeno crescimento, 
em virtude do inverno. escasso 
e esparso. estão em vias de 
desaparecer, sob o sol incle­
mente de um forte verão. Os 
criadores que não dispõe de 
silos- e os que têm silos são 
em número muito reduzido -
quase têm mais ração volumosa 
para alimentar as reses, sendo 
obrigados a mantê-las com ra-. 
ções protéicas, cçmp\adas por 
preços elevad1Ss1mos no 
Centro-Sul e Norte do Pafs. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neir-o) -COncedo a palavra ao 
nobre Senador Cid Sabóia de 
Carvarno. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVA­
LHO (PMDB - CE. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores. tenho 
vindo à tribuna, sempre que 
preciso, em defesa de soluções 
atinentes ao Nordeste brasi­
leiro, sOluções inadiáveis. 

Recebo, da Federação das As-
sociações do Comércio, Ihdús­
tria e Agropecuária do Ceará, 
um documento que me é fOrneci­
do pelo Presidente em exercí­
cio, Elias Leite Fernandes. S. 
s.a _ manda me dizer, a fim de 
qUé-eU furidãmente a palavra de 
agora que o . conselho 
Monetário Nacional expediu a 
Résolução n~ 1 .735, de 24 de 
setembro do corrente ano, 
proibindo a realização de ope­
rações de crédito de custeio 
pecuário, investimentos e co­
mercialização de produtos do 
setor prtn]ário. 

Essa dãcisão, SrS. senadores, 
se mantida, causará serifssi­
mos obstáculos ao Nordeste 
brasileiro, para a preparação 
do terreno, v.1sando aos plan­
t1os no próximo ano, -colheita 

e comercialização de Caju, 
fornecimento de rações aos re­
banhos bovinos, caprinos e o­
vinos. às aves, à aquisição de 
implementas agrícolas. criando 
uma Situação altamente 
desfavorável ao desempenho Qa 
agropecuária e indústrias vin-· 
cu 1 adas ao set_or. como vou 
explicar. 

Como se sabe, a produção de 
algodão em nosso estado caiu a 
nfveis . irrelevantes, 
admitindo-se, na melhor das 
hipóteses, a obtenção de 10 
milhões de arobas colhidas em 
pa~tes da zona n~rte do c~ará, 
onde os algodoe1ros arboreos 
não sofr.eram ataques do 
bicudo. No resto do .Estado,-- a 
prod~ção do herbáce9 é infima, 
em razão do que a torta de al­
godão será irrisória e de cus­
to altíssimo para alimentação 
do gado. Em tais condições, o 
criador terá de comprar fari­
nha de babaçu no· Maranhão.de 
Alexandre Costa, e soja de al­
guns estados do Sul. para com­
porem a ração destinada a seus 
rebanhos. 

Se o Gverno, nesta hora difí­
cil, iped1r a contratação de 
empréstimos, o plante1 de gado 
do Ceará, já profundamente re­
duzido pela seca. sofrerá nova 
queda, por falta de recurso 
protéico _em sua alimentação. A 
utilização das rações produzi­
das por indústrias em outros 
estados é carfssima, seJa para 
qual for o tipo de animal. 

A avtcultura também não 
Estamos exatamente, Sr. Pre- poderá prescindir de financia­

sidente, na época da colheita mente, pois a produção do mi­
do caju, que exige grande con- lho de nosso estado, e do Nor­
tingente de mão-de-obra, pois deste em geral, foi insignifi­
esse serviço não se processa cante, obrigando a 1mportaç5o 
por máquinas, e sim através de desse cereal de estados do Sul 
peSsoas afeitas a esse e do exterior. A soja também 
trabalho. É um serviço com o terá de ser comprada no Sul, 
braço humano, com o ser huma- sendo que todas essas compras 
no, portanto. o nümero de co~ serão gravadas por majorações 
1hedores de caju atinge a mi- de fretes, determinadas por 
lhares e milhares de braços, aumento do preço do petróleo. 
exigindo pagamento salarial 
por semana, o que requer um sem financiamento, a avicul­
capftal de giro elevado para tura, que está desempenhando 
custeio.- Essa colheita não papel relevante na dieta do 
pode sofrer del·ongas, -pois ·a povo·, em·virtude de ·ser a car­
casanh~ que se apanha do chão, ne de frango mais barata do 
quando o pedúnculo cai ao so-_ que a de gado, de o fran~o ser 
lo, não· pode permanecer ali mais barato do que o pe1xe, a 
por muito tempo, sob pena de avicultura sofrerá um rude 
estragar--se. Os cajuicultores golpe, forçada ·a diminuir a 
preci_sam, urgentemente, de fi- aquisição de matrizes, a pro­
nanciamento, pois a despesa dução de frangos, pintos e o­
com e~se. serviço é muito alta, . vos, em prejuízo de nossa 
sendo di fícl1 atendê--la apenas população . .t 
com recursos Próprios das 
empresas. Portanto,- o finan;..­
ciamento é altamente .necessá­
rio. 

A agricuTtura está 
de _preparação dos 
para as plantações 

na_ éPoca 
terrenos 
a sere~ 
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feitas no próximo ano, de es­
tocamento e aração l~ve com o 
uso de animais, compr2 de bom­
bas a diesel, onde não houver 
energia, e eletrobombas, para 
supri r eventua 1 i rregul a· r idade 
climática. _ -· 

A comerei a 1 i zac;?o da _castanha 
de caJu, já em aridamente,_ tam­
bém exige grandeS -dispêtidioS, 
de modo que o financiamento 
rura 1 é abs_o-1 utamentE;l 
indispensável, para que não se 
perca parcal~ cons1qeráye_1 qa 
safra. -

Temos ciência de que o Góver­
no está e~eç~tando uma~poli~i­
ca monetar1a apertada, para 
evita r excesso de 1 í qui dez, · 
mas o Governo tem condição_de 
apurar que, em uma região pO­
bre como .o Nprdeste, ora sob 
uma seca que cauSou queda-ver­
tical das Colheitas e desfrute 
de rebanhos. prec·i Sa. de mui to 
pouco _ di nh8 fro no se for 
primário e na a9rolnâ0stria ~ 
em comparação. com as somas e~ 
xigidas pelo Centr.o-:-Su1 -, re­
presentando um Percentual 1h­
fimo na expansão de liquidez 
·; nsuscept ivel de preijudi car-o 
combate do Gover,no ~. 1 nfl açâo. 

a tese de que nós deveríamos 
t~r_ -~ma preqcupação ma i-o r no 
Cqngresso com a nossa imagem 
em· relação ao público. Nada 
p f o r do : que quando surge pe­

_ran'te o __ público um plenário 
vazio; nada_pior qõ que quando 
va-i álguma imagem de Que o se..: 
nado e a Câmara não trabalham; 
nada pior do que quando-pasSam 
a imagem de que nós-aqui nos 
preoCupamos apenas com os nos-
so. subsíd~os. ·· 

púb 1 i co, que davam. aqUi o • ~s-­
forço da_ SYJ~l._ --~inteligência e 
que, talvez. p_or isso,_ não te­
nham cons_egui do se ree 1 eger, 
porque não-_estavam 1 á _ gazete­
ando., para est~r lá presente, 
fazendo ·a política do toma-lá--
dá--cá.. ~· . 

Então, cOmo ·eu ê;:rit1co isso, 
eu vim. aqui para ·dar .Um dàdo, 
Sr._ Pr'~sic;iente_,_ e_leVado,_ por 
uma no.t1cia que 1 i num relat.6-

-rio re_serVado .. de parlamenta­
Hqj e mesmo·-- 1 i uma nota num res que querem· fazer uma audi­

jornãl do ·meu esta"do, dizendo tor_1a .r:!o Co_ngress.o. e f.a·ra _que. 
que ti'nhamos nQs outorgado um BS% das nossas ver_bas_ nO ·sen~­
aumento de oi tenta e tantos óo, · são _pâra - pagamento- Qe 
pbr<· cento. Estou eStrãnhanda··,- pessoal._ Agor-a, Sr. Presiden_­
pOrqUe não r~éebi esSe aumento te, se. e~quecem_"de d __ iz~_r ,qu_e 
e· vou ter que cobrar ·de alguém nos noss·os · re.cursos 
e,· até o momento, não recebi orçamentári·os-,· da ordeffi óé 
nà.da;· pelo contrário, estamos vf_nte _ bi"lh5es. de cruzeiros, 
com os nossos sUbsídios (;Jrati- send_o quatorze bilhÕes- estou 
camertte conge 1 a dos, juntamente dizendo em númer.os_ redondos - . 
com o funci..ona 1 i smo, desde. para o· Senado, quatro bi 1 hões 
fevereiro, ·- -e trezentos par a Gráfica e 

dois bilhões para o Prodasen, 
Sr. Pres_i_dente, é preciso- e nós 1;en:tos _pªra apl"icação em 

ao;::ho_que_em ·relaç-ão a isso te-_cus'teiq; bené"ffcio, ·a-1go ··em 
mos respõnsabf11dade --que Tã- torno de um bilhão e Quzentos 
Ç?mos fgrça Para não- merecer- mi 1 h5es de crUzeiros.._ · · 
mos_ c r 1 t1 cç;~.s _mui 1;as vezes in-
fUndadãs;- ma~t. algumas, com Tenho aqui uma folha do _orça­
fundamento._ E uma das críticas menta do BancO-· .Central, só pár 
é esSa.: fico- triste quando auxílio-refefÇão, do Banco 

Por isso, Sr. Presidente, é ouço -·falar em·esforço concen-:- Central, temos -um- bilhão e 
que ped1 a palavra a V. Exll, tr-ado; esforço concentrado de .treze_· milhões. quase t8nto 
para requerer ao Governo Fede- 2,- -·-3 dfas_ no mê~ 1 quando o es;.. quaf"!t? o _S~11adp -"!;em_ pata 
ra1, de imediato, um reexáme· ·forçO'_ concentrado deve ser de custe1o. EsQ.L!E!Cem de dizer que 
dessa qu_estão. o Conselho segUnda a sext?;-féira, durante todo o orçamento do _Senado re-
Monetário Nacional errou ~u"ito o mês jnteiro. _o. trabalhador ·PreSenta ·o-.17%--do--ó_rÇSmé~tO"aa 
ao expedi r a Reso 1 uçãô n.12. executa suas tarefas_ de segun- República. Com todas. as rn_ordó-
1 .735, de 24 de setembro oo da a sábado e não pode aceitar mias, todos os subsídios, to­
corrente ano. Essa proibição· Ql:IE:~.1'16~. aqui, façamos esforço dos c;>s ~ltos investimentos dÕs 
da realização de operações de conceh"trado terça, quarta e funclonarios_ des.t·a __ Casa, ·o or~ 
crédito de _c~steio pecuário_, qUinta-feira, numa semana, em çamento_ do S_enado ___ repres.enta 
investimen.to e .. comercialização um mês.- - ~ apenas 0,77% do· Orçamento da 
d~ p~odutos do setor primaria, União. Isso não impede que re-
nao e uma medida recomendável, Muitas vezes o.exercfcio da ti fiquemos aqui lo- que est_eJa 
nem deve persistir. cidadania é ... esquecido, E quan;_ f7'rrado. N.uma a_utoc;rft...ica nada 

do chega a epoca das eleiçõ"es, 1mpede que nos conscientize-
Era ·o que t_inha a dizer, Sr. te_rno_s uma enxurrada de votos, mos, nós_ parlaméri·fares~ a dar 

Presidente, em defesa do ;sta- brancos e nulos,_ fazendO_ re- · mai·s de· ·nó.s em be-nefíéi"o do 
do do Ceará_ e de ~eus tornar a es·ta Casa e à outra' País. - · · · · 
produtores. (Mui to bem!) Casa - nesta casa menos. por-, 

que a renovação a.qui foi quase 
Durante o discurso do tot?!.l , __ na outra. Casa é que:.;;~. 

Sr. Cfd·Sabóf_a _de __ Ca_rvalho, renovaçao-foi de 62%-. fazen­
o Sr. Nelson carnerro, Pre- do r:_etorna_r, em grande número. 
sidente, defxa_a_ cadeira· da agu~l_es·que- dão margem à crf­
presidên.cia, que é ocupada t1ca,- aqueles _qUe aqui não 
pelo Sr. Pompeu de _So_usa, vêm, aqueles_ que s-õ vêm n_o i-no-
3rl Secretário. _mente _em que _o Governo precisa 

do--seu _voto· para algum assunto· 
do interesse exc·l us i vo do Go­
ve_rno _e nã_o do P.a í s ~ a que 1 es 
qUe vêm -em_ troca de algum 
favor. Esses é que são trazi­
dos d_e volta às duas Casas_ do_ 
Congre·s·so. Eu não f a 1 o isso 
por. causa de v. Ex~. que Sãoe· 
o apreço que es~a Casa toda 
tem e o exémíJl o que V, E-x4- _dá 
de t"r:-.abalho, de constância, "de 
permanênci_a à frente não s6 
das sessões, mas das comis­
sões, e a falta que v. Ex~ 
fará· â- éS ta Casa. São tantos 
os ex:·e.mplos qu-e eu po-deria -c-i­
tar na Câmara. por exemplo·, 
trabalhadores, i nte.l i gentes, 
capazes; pes·saas que se i nte­
res~~m. .':~~lmente; pelo bem 

O Sr. ~utahy Magalhães-sr. 
Pres.idente_, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sous·al - ·cõnceao a palavra a 
V. Ex 

O SR. uUTAHY MAGALHÃES (PSDB 
- BA. Pronuncia o seguinte 
discurso.) Sr. _ P;~s i dente, 
estou encaminhando, ·para ser 
CC?ns i dera do como 1 i d,o, pr_onun­
Clamento Sobre pol ít_ica ·.ener­
getlca do_ País e princigalmen­
te sobre a situaçao da 
Eletrobrás. Mas, como-intróito 
a esse pronunciamento. quero 
dar um informe, porque tenho 
~qui constantemente_ levantado 

É pr_écfso, também, qJJe -anot-~­
mçs esses dados. prque, tam­
bel!l, a inda no Banco_ Centra·l, 
VeJ_O que na_ rubrica 
nassistência e previdênciab 
çonsta o _total de 40 .bilhões. 

·Eto dobro de toda verba pará 0 
Senado. 

~ram_· ~esSes_ -os dãdo:s que. qu~-­
r_1a dar, se o_s ouvidos não 
fossem mouc-os, np que -concerne 
às informações c_o.rretas e mais 
completas a resepito do Senado 
e da Câmari:l .Federal , -

Todos deveríamos unir-nos,. 
pe_l o menos -_um grUpo de senado­
res. - para e.xi gi r da futura 
Me_sa_ co_mpromi ssos mui to-_ sé­
rios, para que, no exercf"cio 
da sua função, ela venha-á a­
tender o_ Re_gimento Interno da 
C~sa ,_ ma!;cando- a f a 1 ta dos que 
nao estao presentes. A Mesa 
deve promover. _uma __ reforma ad­
ministrativa que interesse ao 
Senado, para fazer com que o 
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compromisso com· as atividades­
fim seJam muito maiores do que 
as atividades-meio, diversa­
mente daquel-e período que pas­
samos aqui , em --- que as 
atiVidades-fim do- Senado não 
interessavam, e ape6as 
ampliou-se a parte física do 
Senado, assim como o quadro de 
pessoal do.Senado. 

Agora é preciso que voltemos 
as vistas para as atividades­
fim, e para isso é pre-ciso quli1' 
tenhamos recursos. E 
necessário que se defenda no 
Orçamento da República recur-_ 
sos apra esses fins. Temos, 
também, que difundir a verda­
de, porque, se as crítiCaS. 
algumas 'vezes, são justas, 
muitas e muitas _vezes são 
injustas. Podemos fazer compa­
rações, principalmente no fat_o 
de que democracia s·em P,:frla­
mento não existe. Temos qUe 
respeita r esta i nst i tu i ção. · _ 

Se nós próprios_temos obriga­
ção de fazer esta instituição 
ser respeitada, aqueles que 
nos criticam devem respeitá-la 
mais, olhando os dados na sua 
inteireza, e não pfnçandd ape­
nas a 1 çuns aspectos. -

Outro assunto me traz à tr_i­
Cuna, Sr. Pres1dente, Srs. 
Senadores. Através de inúmeros 
pronunciamentos nesta casa, 
enfocamos a necessidade de uma 
competente matriz energética 
para o Pafs, tendo em vista 
que o problema energético -se 
constitui, há duas décadas 
como atualmente, ·a grande cri­
se naci ona 1 . 

Desta Tribüffa encarecemoS a 
implementação de uma polftica. 
energética eficiente e racio­
nal, através de maciços inves­
timentos no ·setor, e de outras 
medidas correlatas. 

Denunciamos que empresas es­
tatais, como a Petrobrás, o 
Sistema EletrobráS e a 
Siderbr-ãs estavam seridO força­
das, graças aos seus programas 
de investimento e a sua capa­
cidade de endividamento, à 
captação desvairada de divisas 
externas para cobertura de 
rombos na balança de pagamen­
tos do Pa f s e que, ao mesmo 
tempo; estavam sendo perversa­
mente utilizadas como instru­
mento de polftica anti 
inflacionária, mediante com­
pressão de tarifas e preços de 
serviços e bens essenciais. 

Constatamos um elemento comum 
a todas as grandes estatais 
brasileiras: a deterioração da 
situação ·econômico-financeira 
no momento e incertezas para o 
futuro quanto à sua situação 
1nstLtucional, demaf'ldando re­
visões no seu papel dentro do 
contexto social, nos Objeti­
vos, áreas de atuação e ins-
trumentos de ação. -
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Neste pronunciamento estare­
mos prinCfpalmente abordando a 
situação do setor elétrico na­
cional, diagnosti.cimdo os seus 
principais problemas e formu­
lando inQmeras sugestões aos 
Exm~s Srs. Ministros da área 
econômica e de infra-estrutura 
do_Pais. - · -· 

Preliminarmen:te. consi"deremos 
os aspectos institucjonãis e a 
estrutura_ do setor elétrico. 

Conforme a Constituição Fede­
ral, a prestação dos serviços 
de energia elétrica é regida 
pelo Governo Federal, que nor­
malmente a delega a entidades 
concessionárias. 

As funções normativas e de 
fiscalização estão a cargo do 
Ministério da Infra-EstruturaJ 
através do_DNAEE, que exerce o 
papel de poder concedente da 
União. · 

A coordenação f{riancei r à, o­
peracional e do planejamentQ 
do setor elétrico é exercida 
pela Eletrobrás, empresa de 
economia mista controlada pelo 
Governo- Federal, Ela também 
gere o -_Fundo Federa 1 de E J e­
trificação, os recursos arre­
cadados pelo empréstimo com­
pu1s6r1o sobre o consumo de 
energia elétrica e detém o 
controle acionário de seis em-
presas concess i onár' i as: E 1 e­
tronorte, Chesf, Furnas e 
El~trosul ,que são empresas su­
prtdoras das concessionárias 
enca~rega9as da distribuição 
da energ1a aos consumidores 
finais e que, em sua maioria, 
sao controladas acionariamente 
pelos Governos dos estados·em 
que atuam, e duas distribuido­
rc;ts (Lig~t e_ Escelsa). Detém, 
a1nda, o controle da Nuclen, 
empresa coltada para a enge­
nharia de usinas termelétri---
cas, particularmente as 
nucleares. 

Na revista SãO Paulo- Eryer­
gia, editada pela Cesp, nume­
ro 53, de junhO de 1989, foi 
publicado artigo denominado 
"Polftica de Preços de Energia 
Elétrica no Brasil", de auto­
ria de César Ro_land e Miranda 
Franco, que analisa a política 
de preços de enerr;,.;i a e 1 étr i ca· 
praticada sob _tr:-e_s ângulos: 
política ta ri fáriã-. poi ftica 
tributária _e pol ftica ideal. 

lítica tarifária- ao _estabele-.. 
ce~ que a~ tarifas deveriam 
perm1t1r a justa remuneração 
do capital, o melhor~~nto e. e 
e-Jl!P.ansão dos serviços e ass~­
gurar o equilíbrio econômjco e 
f; n~·Pic;:e-'i.-ro do concessionário. 

. '""· 
A • 1 e'i em---.vi gor é a mesma de 

antes da nova constituição. ~A 
1e·1 (art. 178 do Código de A­
gU.:is) estabelece as competê·n­
cias da DNAEE. 

Estabelece aind~ a lei (árt. 
180 do Código de Aguasi que o 
DNAEE - f i xará as ta ri f as, 1 e­
vendo .. em_ CQnta . inúmeras 
variáveis, na tentativa -de 
conter i r justa remunera_ção ao 
caR1tal investido pelo setor 
elétrico. 

Posteriormente, atravéS de 
outras leis e dê Oécretos fo­
ram, de acordo- com o Có.O i go de 
Águas, fixadas normas a serem 

-seguidas pelo DNAEE para o' al­
cance dos objetivos citados. 

Eritre .. tai's·--diSpCISitivos está 
a Lei n~ 5.655, de 20-5-71, a 
qual estabelece em ~eu artigo 
1s;:·que a "remuneração legal do 
investimento, a ser computada 
no cus-to d_o s_erviço do~ 

.concessionários de serviços 
públicos de-energia elétrfca,· 
será de 10% a 12%, a critério 
do poder concedente". 

Ocorreram ainda duas altera­
ções na política tarifária que 
provocaram grandes 
repercussões. A p~imeira veio 
em 1974, pelo Decreto-Lei n~ 
1 .383, com a determinação- da 
progressiva equalização 
tarifária em todo o território 
nacional. A segunda, em 1977, 
pelo Decreto n~ 79.706, a par­
tir do qual os ajustes 
tarifários a cargo do DNAEE 
ficaram condicionados à prévia 
aprovação do ministro da área 

QuantO à Polftica tarifária, 
devem ser feitas algumas ob­
servações importantes. 

econômica. Houve, de fato, com 
tal posicionamento do Governo 
Federa 1, _uma mudança na pol f­
tica tarifária, uma vez que 
e·l a passou a ser instrumento a 
serviçO .de outra polftica: a 
polftica de combate à 
inflação. Como resultado o 
DNAEE ficou, de fato, impedido 
de seguir a polftica 1e~al, ou 
seja, aque-la que 1 he possibi­
litaria atingjr seus objeti­
vos, ou seja, serviço adequa­
do, tarifas razoáveis e garan-

.. ti r a estabilidade financeira 
das empresas. 

A Constituição estabelece que 
-compete à União explorar, di­
retamente ou mediante autori­
zação, concessão ou permissão 
os serviços de energia ele.tri­
ca (art. -:.21) e deixa por conta 
da lei __ diSPC\r sobre a pol ftica 
tarifária (art. 175)_, -

A ___ constituição ant_erior avan-
çava um pouco ~m termos de po-

A terceira alteração na po,-í­
tica tarifária ocorreu a par­
~ 1 r d~· ."1 982. com a progressiva 
1nfluencla do conhecimento dos 
custos marginais na fixação 
das tarifas, buscando-se- com 
a aplicação dos nfveis- limita­
dos pela polftica de combate à 
infl~ção e pelo principio do 
serviço pelo custo -uma apro­
?5_~ maçao çpm a estrutura; 
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tarifária em função daqueles 
custos mar~inais. 

Quanto à política tributária, 
a Constituição anterior esta­
belecia (art. 21) como compe­
tência da União instituir im­
pos!o sobre "produção, impor­
taçao, circulação, distribui­
ção o_u consumo de 1 ubr f f i can­
tes e combustfveis liquidas e 
gasosos e de energia 
elétrica" 

Ainda de acordo com a Consti­
tu-ição anterior, a lei federal 
criou o Imposto Único sobré 
Energia Elétrica (assim como 
sobre combustívei~-~ e 
lubrificantes), o ~ual deixou 
de existir em face da entra~a 
em vigor da nova Constitúição, 
que passou a atribuir aos es­
tados e municípios a-s Compe­
tências em qu~~tão~ 

A nova Constituição (art~ 
148) mantém a permissão à U­
nião, já dada pela Constitui­
ção anterior (art. 21 ), para 
instituir, mediante lei com-
plementar, emprést 1 mos 
compulsórios. As condições 
constitucionais possibilitam a 
continuidade da cobrança de 
empréstimo compulsório em fa­
vor da Eletrobrás. 

Como política ideal o autor 
recomenda uma discussão ampla 
e com profundidade na busca da 
formu 1 ação de ~:10 1 í t 1 ca de pre­
ços para a energia elétrica. 
englobando política tarifária 
e política tributária. 

Entre outros aspectos, sugere 
sejam considerados na· 
discussão: 

.importância dos preços 
dos "energéticos o· como es­
timulo para se an:::ançar -de­
terminada matriz energéti­
ca; 

1 mportânci a·_ de a -;:ar 1 f a 
ser estfmulo à redução dos 
custos da produção e de 
distribuição de energia; 

necessidade de se uti­
lizar cada vez mais racio­
nalmente a energia 
(importância da conservação 
e da proteção ao meio 
ambiente); 

necessidade de s.er am­
pliada a oferta de energi~: 

- n~cessidade do preço da 
energ1a representar estímu­
lo à conservação; 

-necessidade de a"tarifa 
representar estímulo a in­
vestimentos em produção e · 
distribuição de energia e-
létrica; e -

necessidade de não se 
confundir tarifa com impos­
to, cons i derandb-se os-__ 1 n­
convenientes da utilização 

da tari.fa 
disfarçado. 

como imposto 

É sobejamente Sabido que o 
setor elétrico enfrenta sérios 
problemas f!n21ncei_ros·. __ 

Estima-se que o Tesouro Na~ 
cional, em 1990, terá que fa­
zer um aporte de recursos da 
ordem de Cr$ 412 bilhões, a 
preços de maio deste ano, para 
que o Grupo Eletrobrás consiga 
m~nter-se em operação. O item 
"lnvestimentfJ" corresponde a 
Cr$ 98,5 bilhões, ou 11% do 
total de dispêndios --previstos 
para 1990. O nível de investi-­
mentos está sendo restringido 
pelos compromissos referentes 
ao serviço da divida vincenda 
e vencida referentes aos Avi­
sos MF 10 e s~cedâneos, pela 
dificuldade de elevar o valor 
real das tarifas e pela 1ncom­
press1bilidade das demais des­
pesas, pelo menos em curto 
prazo. 

No tocante à receita do Grupo 
Eletrobrás para 1990, estima­
se que os recursos tarifários 
atingirão Cr$ 354 bilhões ou 
39% do total de recUrsos 
necessários para fazer face 
aos dispêndios comprometidos. 
O aporte de r_e:cursos -do T_~sou-

ro, a 1 cançando 4_8% do to ta 1 
das receitas do gGrupo, 
justifica-se em_ cqmpensação 
pelos baixos nfveis tarifários 
praticados na última década. 

No que se refere ao endivida­
mento externo do setor elétri­
co, hõta-se que, principalmen­
te no Gov~rno _F i gue i .rede, o 
segment-Q eStatal pass-ou a ser 
utilizado como instrumento de 
captação de recursos externos, 
no esquema de operação casadã: 
para cada dólar emprestado, 
obrigava-se a empresa a impor­
tar outro tanto de equipamen­
to. muitas vezes em completo 
descompasso com o ritmo de 1m­
plantãção dp projeto e em de­
trimentc:> da produção _nacj_onal 
do mesmo tipo de equipamento. 

O resultado a f está:· o endi­
vidamento externo do setor e­
létrico está ao rédor de US$ 
30 bilhões, representa~do cer­

.ca de 25% da dívida externa 
brasileira. 

Para 1 el amante ao endi vi damen-­
to externo, o endividamento 
interno completa o quadro de­
primente de descapitalização 
que compromete a receita ope-
racional do setor. _ 

Verificando r- Situação econô­
mico-financeira do grupo, 
constata-se Que, mesmo com o 
esforço de contenção de obras, 
ainda assjm, _tnclustve pela 
gradualidade imposta pelos 
compromissos contratuais com 
fornecedores· de materiais e 
prestadoras_ de serviços •. o 
grupo apresentava, em fins de 
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í989, el~vado débito com tais 
emPresas. ·o seu passivo circu­
lante de NCz$ 112,4 bilhões 
correspond1a a 23% do total de 
ativos._ 

oeritf-Q- -do -Cõntex_tO cle- r-ecup-e­
ração das tarifas iniciada em 
março de 1R9Q, surgem como 
prioridades a regularização dO 
passivo circulante ve_ncido 
(empréstimos -~ for::necectores, 
compra de óleo combustivel da 
Petrobrás e de e energia da 
Itaipu Binacional) e a retoma­
da do programa de investimen­
tos' em r i tmo compa t í ve 1 com os 
recursOs efetivamente assegu­
Fados pãra--sua -exeCução. 

As empresas concessionárias 
de ene~gia elétrica, por su~ 
vez, no âmbito estadual, amar­
gam um_crescente. proçes~o ~de 
endividamento e quase insol~ 
vência, à mercê da desastrosa 
pol ft i ca de çtefasag_em 
tarifária. 

A Lei n.Q 5 655, de 20~5-71, 
no s_eu art. 1.2_.__determ1Da _que 
a remu~erçaão legal das empre­
sas concesslónárias_de ~negia 
eJétrica, a título-_de retorno 
do_ investimen:to e de manuten::­
ção do equilíbrio econômico­
financeir-o -das empresas, será 
de 1 O% a 12% ao ano_. Entretan­
-to, desde 1976, a remunerÇJ._ção 
rea 1 _das concess 1 onár f as se 
vem dando num nível bem infe­
rior ao estabelecido em 1ef, 
conforme se percebe nos se­
guintes dados; _ 

1978, 
1980. 
1982. 
1984, 
1986, 

7,62%; 
6,47%; 

6,49%: 
5,96%":· 

4 ~ 0_2;'.. 

1979, 
1981' -
198a, 

1985, 

7 ,17%; 
7,93%; 
4_._6_1%; 
5,77%; 

Tendo - em vl_Sta qUe a reCeí ta 
operacional const1tuf a maior 
fonte de re_cursos do' setor, a 
manyt~nção de, níveis 
tar1fa_r1os compat1veis com o 

. custo dos ServiçOs é essenciãl 
para SE;!U_adequado desempenho, 
ao lado de um contfnuo_- esforço 
em busca da __ efi_çiêncfa_ de_seus 
procedimentos _e otimização das 
suas t ns ta 1 ações . _ A prática 
permanente de tarifas realis­
tas também const i t_u_t_ _f mportan­
te fator de racionalização do 
1 a do do mercado, induz indo 
maior eficiência na utilização 
da energia consumida. 

Considerando a demonstração 
eonso 1 i dada-_ do resu 1 ta do do 
Grupo _Eletrobrás para 1989, 
observe-se que sua receita o­
peracional perfaz NC$ 11 9 bf­
lh§es, ao passo que suas' des­
pesas operacionais montam em 
HNCx$ 28,2 bilhões, eviden­
ciando um-_- desequilíbrio 
estrutural . Das operáção do 
grupo resulta .. um prejuízo ope­
racl o na 1 anua 1 _qe NC$ __ 7, a b i­
hl?e~ em 198ft, O res1.,11 tad_o po-, 
Sltlvo do ~e>fercfcfo (lucro·)­
deveu-se a ·reavalização de a-
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tivos e passivos, rião corres- o Governo Federa.l alega que 
pendendo à realidade operacio- não pode repassar esses recur­
nãl da empresa, no ano de mais sos_ porque os governadores do 
baixo nível fai'ífári'o dos úl- Sul e Sudeste não quiseram 
times cinCo anos. Espera-Sé continuar contribuindo para o 
que o Governo_Féder"al_ de·s·carte fu_ndo. (Artigo "Estados~ .não 
o equílibríó ·arÇamentárfo a-_ pagam a EletrobráS, o 
través de dotações Globo, de 16-7-9.0.) · 
orçamentárias do Tesouro, como 
veio ocorrendo _oos últimos OUtro exemp'lo: A Chesf, pela 
anos e opte pela política da parali_sação da Usina de Xingó, 
realidade tarifária. pagava US.$ 1,6 milhão pela 

paralisação; US$ 100 mil de 
Depois de atingir os nf\ie1s multa por não oferecer contra­

ma1s baixos do período, em partida a três bancos alemães; 
1989, as· tarifas- tiveram um US$ 90 mil de multa a uma em­
aumento real em março· de 1990, preiterfa; 10% _do orçamento de 
vindo a alCançar ·o equivalente· investimentos para manutenção 
a US$ 5,7/MWh em abril e, por_ do canteiro de obras~ (Art1go 
ter si dó· mant tdo seu va 1 o r- em "A Nação paga por X f ngó 
cruzeiros, 'o valo-r da tar"ífã ·paralisada". ~ornal da 
média decres·ceu; em agosto·, Tarde, de 24-2-90.) _ 
para US$ 41 , 68/MWh. 
Conséq'úentemenfé; ·a _arre·cada- A i rída outro exemplo: o 
ção do setor j ã Se- _encOntra Consultor-Gera 1 da Repúb 1 i c~, 
bastante prejudiCada· em rela- c-16vis Ferro Costa·, pede ao 
ção aos objetivos· _e_stab_'ªleci~ Presidente da República medi­
dOs no in·íci·o -do Governo das urgentes para resolver a 
Collor. · - - situação dramática enfrentada 

por Furnas, Chesf, __ Eletrosul e 
No Brasil, asSim cOmo em ou-" Eletronorte, por causa da de­

tros pafses em. dêSenvolvi_fnen_- fasgem _ _:tarifárias e da falta 
to, os· Governos· fr~qOen-temente de_ pagamento das empresas as­
optaram por políticas de curtb taduais concessionárias. 
prazo no tocante às tarifas, (Artigo "Setor- Elétr-ico Vira 
utilizando-as na tentativa de Crise", t.lornal da Tarde, de 
conter a inflação. Pela peque- 1.s~.-2-so~r 

na expressão que os custos de 
energia elétrica apresentam, 
na .m~ioria dos produtos, o 
preJU1ZO posto_ ao sétor foi, 
de um modo geral; fnúti 1. Pou­
co adiantou em curt·o prazo, _e 
mufto prejudicou~ _em médi·o 
prazo. pelo atraso e encareci­
mento de obras neces~árias. 

Nesse contexto de retr-açãO do 
valor real da re-Ceita das em­
presas distribuidoras, direta­
mente afetadas por aqueles va­
lores das ~arifas de forneci­
mento, afigura-se_ cada veZ 
mais diflcil praticar-aumentos 
das tarifas de suprimento, que 
regulam a receita das empresas 
supri dor as nac1 o na 1 s, contro­
ladas pela Elet~óbrás._ A r_e­
ceita do grupo· fica assim-sig­
n"iftcatfvarriente limitada, ten­
dendo a comprometer a execução 
das obras previstas em confor­
midade com os cronps;7ramas atu­
ais·, já bastante cr1ticos. 

Temos acompanhado, através de 
jornais, as vãriaS difiCulda­
des financeiras, em várioS se­
tores estatais, em virtude das 
tarifas irreais __ praticadas 
pel'o setor elétriCo. Essas_ di­
ficuldades se multiplicaram de 
forma ci"clica e evoluíram em 
cadeia.· · 

Distribuidoras da região No~­
te e Nordeste tornam-se deve­
doras da Petrobrás; Eletrobrás 
e Ch6sf, por não receberem re­
cursos da cónta de resultados 
e compensar (Rancor), a qual 
foi Cr-iada _iustaiJlen"te para ·co­
bri r oS défl c1 ts- _· operaci ona 1 s 
causados pelas balxas tari~as. 

E: finalmente: o maior pf-'6-
blema financeiro da Eletronor­
te localiza-se nas contas a 
receber das concessionárias 
estaduais, como Celpa 
Cemar, Cea, Cer, Cemat, Ceron·' 
Eletrocar, como também a pró: 
pria Chesf, que devem à Ele­
tronorte mais de Cr$ 150 
mi ll)õ~s._ J:. Chesf, por sua vez, 
esta ~ be1ra de um colapso fi­
nanes 1 ro, porque as 
concesSionárias estaduais nor­
destinas suspendem pagamento. 
(Artigo "Distribuição de ener­
gia está à beira de um colapso 
no "Nordeste " , t.Jorna 1 da 
Tal"de, 20-1-90, pág. 14.) 

Sumariza-se, a seguir, a si­
tuação atual das principais 
obras de geração e transmi_ssão 
do setor elétrico, contemplan­
do tanto as do _ Grupo 
E1e~robrás _ quanto aquelas a 
cargo das empresas estaduais. 
Em anexo, apresenta-se um re­
sumo especifico da situação de 
cada uma das principais obras 
do Grupo Eletrobr.ás. 

Na região Norte foi conclufda 
a montagem de· todas as unida­
des da usina de Balb.ina, e a 
da segunda unidade da usina de 
Samuel, tendo sido paralisada 
a montagem das 3 uni dadas res-_ 
tantes desta última- ustna. As 
duas unidades finais de Tucu­
ruf estão sendo mó.:.ntadas em 
ritmo lento, mas eodem ainda 
entrar em operaçao nas da~as 
previstas. As obras- dos si ste-· 
mas de transmissão da região 
-es~ão praticamente 
paralisadas. 

Na reóião Nordeste a impor­
tante usina de _Xingá, vital 
para _o suprimento da região. 
foi sendo pro!i;lressivamente 
desmqbiljzada_ ate sua "to::tal. 
paralisação e some-nte agora 
está sendo retomada, com vis­
tas_ a SUQ.. ·ç:onc 1 usão em 1 994 ._ o 
re~s-sentamento_ dê- p·opu1ação de 
Itaparica, questao socia1 ex­
tremamente delicada, também 
foi fortemente afetado. A se­
gunda fase da usina -de Boa Es­
perança teve uma de suas 
máquinas _ concl ufda e a mo_nta­
gem fi na 1 da outr_a ·máquina 
p~ra n sadç, As obr:as_ de gera­
çao da usina de Pedra do Cava­
lo não foram iniciadas. As o~ 
br~s dos sistemas de tramissão 
foram toda~ para 1 i sadas ·---

Na· região C_e_ntr-o_-:·Oes-t~e as o­
bras de Corumbá I e serra da 
Mesa tiveram seu_ ·_r __ 1 tmo reduzi­
do, mas não foram paralisadas. 
A construção·da usi-na dé Man­
so, com 1/4 das obras civis 
executadas, encontra-se 
paralisada. A ampliação da u­
s1 na_ de _cachoei_ra Oou_r-ada, em 
fase f i na-i- de montagem el etro­
m~cª~ica pas duas unidades ge­
radoras. previstas, . foi­
paralisada. As obras dos sis-
temas de. transmissão 
encontr~m~Se praticamente 
paralisadas. 

Na- região suaeste ·as --obras dã 
us_ina nuclear de Ahgra II 
desenvolvem-se em ritmo muito 
lento. A Usiha de Nova Ponte, 
que apresenta 30% de volume de 
obras civis executado, vem 
sendo conduzida em ritom 
normal. As usinas de Taquaru­
ço, Rosana e Tr-ês lrritãOS éstão 
com obras civis pr-at1camente 
concluídas e difer-entes 
estágios de montaem de_ suas 
uni dadas geradoras: já a usina 
de. Porto Primavera encontra-se 
com acentuado volume de obras. 
civis executado e montagem não 
iniciada, sendo_lento o r-itmo 
de obras de todas essas 
usinas. No que se refere ~os 
sistemas de transmissão, as 
obras _de escoamento de Itaipu 
encontram-se em _ritmo lento e 
as da subestação São José. 
fundamental para o suprimento 
da região Rio, está em ritmo 
normal, enContrando-se as de­
mais obras praticamente 
paralisadas. 

Na Região Sul as usinas tér­
micas de Jorge Lacerda IV e 
Jacuf, ambas _com expressivo 
volume de obras já executado e 
importantes para o suprimento 
da res;;~i;ão,_ foram praticamente 
paral1sadas. A usina deItá 
teve sua data de operação r-e­
programada. prosseguindo os 
serviços 1 i gados--aos reassen­
tamentos da população locel, 
não tendo sido contratadas . as 
obr-as c1vi_s principais. A usi­
na .de Segredo encontra-se em 
fase inicial de obras civis e 
vem sendo conduz i da _em . .rJ ·tmQ 
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lento. _As obras civis da usina 
de I ta i ~;~u estão _ pra-ticamente 
concluldas- e a montagem ele­
tromecânica de 3 (três} unida­
des geradoras, em fase· final, 
desenvo 1 ve-se em r i tmo norma 1 .· 
As obras dos sistemas de 
transmissão, com exceção da 
linha Itá-campos Novos, que·se 
desenvolve em ritmo lento, 
encontram-se paral-isadas. 

Realizou-se em maio de 1989, 
aqui em Brasfl ia, um s·errfi nári.o 
denominado 11 Wordshop sobre ta­
rifar;ão de energia e1étrica 1'J 

no qual diversas autoridades 
nacionais e mundiais·se mani­
festaram sobre o tema. é ·i nte­
ressante'revermos aqUi o que 
foi tratado no interessante 
encontro. no que tange ·ao ob­
jetivo do presente pronunci.a.­
mento, pois os assuntos· ali 
tratados continuam atuais e oS 
problemas denunciados estão 
ainda a merecer uma solução 
definitiva. 

O Dr. Roberto Sobre1ra_ Bitu. 
diretor_ de divisão do DNAEE e 
coordenare do workshop, falou 
sobre a experiência brasileira 
recente no campo das tarifas 
de energia elétrica. 
Para ele, existem três gran­

des problemas na gestão de um 
sistema elétrico de potência: 
saber quantas e quais as novas 
insta 1 ações que devem sér· 
constru1das para atender o 
crescimento do mercªdo, cOmo 
devem ser operadaS as instala­
ções em serviços e quanto deve 
ser cobrado pelo se·rviço 
prestado. 

Informou que o DNAEE já uti­
liza a análise do custo mârgi­
nal para o planejamento da ex­
pansão e operação do sistema -
no caso. para os dois primei­
ros problemas. A definição dg 
ta ri f as com base no cus·to mar­
ginal -o terceiro desafio 
passaria a ser uma mera decor­
rência do tipo de sol_uç:ão já 
encontrada para as ·-o-u'trãs auas 
questões. 

A 
nal 
tem 

util tzação do custo marg_i­
na def1nição de tarifas 
como objeti_'{_o~: 

-racionalizar o consumo 
de energia elétrica (dada a 
importância do papel do 
preço na busca · deSise 
objetivo); 

aplicar melhor os. es­
cassos recursos disponí­
veis, empregando todos. os_ 
instrumentos adequados a 
esse fim, principalmente o 
preço; 

inti--oduzir o er1foi{uEt 
econõmi.co nas anã 1 i ses que 
antecedem as deCisões do 
setor; e, po~ fim, 

buscar um nível de 
prece de referência para 

a vai i ar .. os afastament·os' dos 
preçOs reais. 

Desde a década de 70. o DNAEE' 
iniciou o processo de fari'fa­
ção a partir do custo margi­
nal, utilizado em todG o mun­
do, --e em segui da partiu para a 
aplicação de tarifas ma,is 
elaboradas. Dessa política 
surgiu o novo sistema 
tarifár1o. atrelado a tarifas 
ho·rosazona i s, a saber:· 

â tarifa azul, aplicável 
aos ~randes consumidores; 

a~ ta ri f a verde, aplicável 
aos fornecimentos de média 
·tensão; 

a tarifa amarela, 
_ ap11 cável aos pequenos con­

-sumidores;· , 

a ta ri f à. de suprimento, 
--aplicável a.-os intercâmbios 

entre as empresas suprido­
ras- de energia el_étrica; e 
as tarifas especiais 
aplicáveis a fornecimentos 
de energia reativa. 

A adoção da tarifa de energia 
elétrica baseada no custo mar-
ginal permitiu que .se pudesse 
avaliar a distância entre os 
preços praticados e _o~ respec­
tivos custos. 

Utilizando o custo ma~ginal a 
preços d~ janeiro de 1989 para 
8 ~ipos qe fo~necimento, con­
c1 UJ u CJUe em medi a os preços 
se s t tuaram a 68% dos custos 
do sis'tema. 

outra conclusão do estudo foi 
C:fúe-- a pr-ãt i ca de preços abaixo 
dos custos imp1 ica discriminar 
consumos, na. medida em que se 
procu~a compensar perdas de 
receit~ numa classe com aumen­
to em outra. Por exemplo, a 
classe 84 pagou apenas 2B% do 
C1,.1s-t9 da energia consumi da, ao 
passo que 83 pagou 2% acima do 
custo d~ ~n-~rgi a consumi da. 

o afastamen_to entre os preços 
praticados e o custo marginal 
deveu-se à edição da Portaria 
DNAEE .n• 009/89, de 13/1/1989, 
fixandO -~Hi ·tarifas para cada 
classe de consumidor de 
energia. A única Justificação 
encontrada para tal desvio foi 
"ã reCente rnodificaÇã:o no_s ní­
veis dos pr.eços combinada- com 
a vigência de medidas do .Go--: 
verno n_o campo da ~ rnacroec;q_no­
rnia, objetivando· o· controle da 
inflação~':__ . _ _ 

ou sej <V é a. ve 1 ha i nterfe­
rênci a do- setor econômfco dp 
GOverno. · Federal na · árBa 
t-~cni ca·.-

O técnico da ONAEE levanta um 
ou_tro afastamento entre preços 
e custos de referência, 
originário da equalização 
tarifária. 
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Com os resultados apontados, 
for·çoso é reconhecer -que a so­
luçao tarifária adotada pelo 
Brasil para a energia elét·rica 
não é a melhor; representa a­
penas uma solução possível, no 
momento. Em eéonomias em de­
senvolvimento, como a do Bra­
s i _1 , que térn a renoa a 1 tamente 
concentrada e não -são modelos 
de compet"iição. os pre"Ços de 
mercado não representam a ver­
dad_e1 r a escassez das 
mercadorias. 

Uma conferência que prendeu a 
atenção da platéia foi a do 
diretor do Banco Mundial, ~ 
hindu Mohân Munashinghe. Ana­
l i_sou o rápido d~cl_fnio da mo­
bilização dos recursos no se­
tor eletrico. que na década de 
60 tinha garantida uma taxa de 
retorno e as conceSsionárias, 
dinheiro em caixa e constatou 
um aumento das despesas, ul­
trapassando as receitas. Falou 
de preços ineficientes· das ta­
rifas, do pontQ.Qe. vista ecO­
nômico. deixando de refletir 
os custos marginaiS. -Alióu aos 
entraves 1 nte_rnos do setor e­
létrico o crescimento da dfvi­
da externa e o decréscimo da. 
capacidade do GoVerno d8 for­
necer dinheiro para a expansão 
dos sistemas elêtricos, ao 
mesmo tempo em que os fluxos 
de a_j uda externa vêm di mi nu in-
do nos últtmos anos. · 

Em sua opinião, as tarifas 
devem financiar as necessida­
des de- e~pansão do-setor-elé­
trico e o setor econ6m1co do 
Governo tem sido re-iutarife em 
elevar preços acima de deter­
minadO n1vei, com prejuizo 
para a -qualidade do 
fornecimento. Constatou ainda 
d'esequ 1 1 fbr i o nos investi men­
tes, com ênfase na geração e 
falta na distribuição. conclu­
indo que os políticos têm ten­
dêncla a preferir grandes 
projetos. 

Lembrou que; para supri r as 
necessidades do setor _elétri­
co. pequenaS parcelas virão do 
BIRD, BID e outras fontes ex­
ternas; em suas palavras, "o 
resto deve vir de poupança 
interna: da tarifação e da re­
dução de custos".· 

Informou ainda que o Bird 
está trabalhando com o Governo 
brasfleirõ "Qara empréstimos 
de muitos milhões de dólares 
mas para aplicação em meio am.:. 
bi~nte e em ·conservação de 
energia". Os sistemas de ener­
gla de~em ser planejados de 
forma ot1ma e operados com mi­
nímização .de p~rdas. 

Finalmente, segundo o diretor 
do-Banco Mundial, a conserva­
Ção' de energia adia as neces­
sidades de investimentos. A 
estrutura de cus·to· marginal 
incentiva o uso racional da 
ener:gia. Os 'subsidies um 
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desvio do cu_sto marginal - são 
um problema político de cada 
pafs. Alertou para o probleme 
de que, em alguns países, "há 
mui ta i nter_ferênci a das forças 
po 1 í t 1 cas _nas oe-c.i soes 
técnicas". 

Parece não ser muito difícn 
i dent i f 1 car que. suas rec_oJlien­
dações são dirigidas ao Gover­
no brasileiro. 

Qual é a verdadeira res-tr-ição 
para o Brasil vir a aplicar a 
anã 1 i se do custo margi na 1 para 
a tarifação da energia 
elétrica?_ 

A resposta é: o poder -po 1 í t-i­
co de defi~ir os níveís conti­
nua nas areas 9Con_ôm_i cas do 
Governo, a quem caberá a res­
ponsabilidade de não ignorar 
as dificuldades de capitaliza­
ção por que passa o setor 
elétrico. 

Foi denunciado naquele work­
shop que a área econômica_ do 
Governo, -na hora de decidir o 
nive·t, não leva em conta ne­
nhum dos critérios de custo. 
marginal, considerando apenas 
variáveis mac~oeconômicas, do 
tipo inflação, distribUição de 
renda e balanço de pagamentos. 

o desinteresse da_ aqui pe eco­
nômica do Governo pe_la_ tarifa­
ção através do custo -ma-rginal 
ficou evidenciado pela ausên­
cia, no workshop, de técnicos 
da Seap, órgão do Ministério 
da Fazenda que, até março do 
corrente ano. determinava os 
nfveis tarifários para o con­
sumo de energia elétrica. 

Sendo a compreensão das tari­
fas públicas- instrumento da 
polftica de Governo para con­
ter o processo inflacionário, 
o resultado foi: mais i_nflação 
(de origem monetária), desca­
pitalização do setor, elevado 
endividamento, queda dos in­
vestimentos, dese~truturação 
político-institucional, ina­
dimplência circular (calote 
gene r a 1 i :z:ado}; e outros. 

As tarifas de energia elétri~ 
ca sofreram·quedas constantes 
em seus valores reais, chegan­
do a representar, em 1985, a 
me"tade do que v a l"i am, em mé­
dia, em 1975_~ 

As tão a-nuncfadas recupera­
çoes promovidas _no perfodo 
1985-1990 não chegaram a a1te- · 
r ar a dramáti_ca ·si tuaç:ão setç­
rial, em face dos elevados nl­
ve i s de i nf: 1 él:ção do pé·r-íõdo. 

No inicio do corrente- ano, a 
situação financeira do setor 
elétrico tornou-se particular­
mente in-supo-rtável, com as ta­
:--i f as ·no di a de seu efetivo 
recebiffiento valendo menos- de 
60% do_ v a 1 o r do-- di a de sua 
publicaçã-o. - - -
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Os reflexos da 'pol ftica de 
manutenção de preços baixos 
para as tarifas também assim 
se fizeram sentir: 

1 - criando défict"t público. 
em nível de estatais. Com a 
_queda da rect;!! i_ tél (contenção 
ta r i fá r i a __ e _perd_a f i nance i r_a, 
devido -ao longo pra~o- .de rece­
bimento das contas em regime 
de inflação alta e crescente), 
o setor passou a ser_um _fator 
de inflação, forçando o Gover­
no a recorrer à Casa da Moeda 
para fazer injeções de recur­
sos necessários -para manter a 
operação do sistema; 

~(:....ini-bindo a raci_orí_i!lização 
do consumo de serviÇos, por 
conseqüência, agravandO a in­
capacidade de expansão da o­
ferta por falta de recursos 
para investimentos; 

3- dificultando o processo 
de privatização, pois o_ valor 
econômico de uma empresa 
deficitária é_ muito duvidoso, 
e desestimulando o ingresso de 
capital de risco nessa ativi­
dade de baixo retorno. 

A despeito das pretensões de 
contornar a inflação através 
do controle dos preços, há 
fortes indicações de que a 
compressão ta r-i fá r i a, a 1 ém de 
ter al imantado a inflação· 
via emissão de moeda para co­
brir o déficit público--: e de 
ter- incentivado o,Jlesperdfcio, 
na prática causou ainda um e­
feí to -- _perverso ---para a 
economia: provocqu a 1 tas 
consider·áveis nos custos de 
fornecimento de eletricidade. 
Os problemas de fluxo de caixa 
das concessionárias resu1taram 
em at~asos de obras, muito o­
nerosos em época-de juros al­
tos, tratando-se de projetos 
de uso intensivo de capita1 e 
de longo pra·zo" de mat:UraÇ.ãõ. 
Adicionalmente à el_evação dos 

_custoS .financeiros, os proble-
mas de fluxo de-caixa índuzi­
ram -os_ __ fornecedores 
(empreiteiras e fabricantes de 
equipamentos) a aumentar os 
seus preços. a fim_ de incorpo­
rar os riscos de atrasos de 
pagamento em regime de infla­
ção cr-escente~ 

~A_ utilização do setor como 
i nstrume_o_to .de caPi tação de 
recurso.s externõs _teve por ob­
jetivo· básic-o_ o _,-_financiamento 
da Balança de ~Pagamentos e a 
arr~cadaçao de recursos 
n~c.e_ssári os para. _ê;l expanção do 
sistema, na ausãncia de um me­
canismõ tarifário adequado. 

_Em- 1975,. o __ serviç_o_ c:i8 dívida 
db_ setor · _cor-r:~e_spond i a a 13%""- do 
to ta 1 . de seus recursos 
(próprios e de terceiros), es~ 
ses percentual se elevou pa-ra 
62%_e_rn 1986._. _.Hoje, a· d"ivida 
externa dQ setor supera .os US$ 
30 bilhões, quando se ·incluem 
Itaipu (U$ 5 bilhões) .e o pro-

grama nu c 1 ea.r , o que represen­
ta 25% dç ~ot_a_ 1 J:t~ d f y_; da e_x­
terna do Brasi_l-. 

~lguns indicadores da crise 
financeira: 

~- .Ouedã. dcis i nv.e-5 ti mantoS 
em infra-estrutura_: 

197-_5-
recursos 

67%-- dO to ta 1 de 

1986 3_5% - do to ta 1 Qe 
recursos do setor 

Entrada· de empréStimos 
exte_rnos: 

1975 
rec~.,Jr~os 

18% do total -de 

1986 ."'- 1 O% d_o -to ta 1 de 
recursos 

- - Eínpri"éstimos- -no l>a-fS-: 
pf-at i_camente estáveis· de 
1975 a 1986-e cerca dê 9% 
do total de reçursos. 

Foj_ formuladO urTl plano de sa­
neamentÇ)__fi_nan-çeiro para o S:e-
tor- elétr_fcO. denominado 
PRS ... P 1 ano de Recuperação 
Setorial. O P_RS destinou, eh­
tre 1986 e 1988, US$ 8,0 bi-
1 hões, --recursos basicamente 
utilfzados para pãgamento do 
serviço da dfvlda das empr~sas 
do setor, assim distribuidos: 
B_anco do Bras i 1 (Av~sos _do_ Mi­
nistério da Fazenda): US$ 1 5 
bilhão; Reembolso {Nucleares): 
US$ 1, 7 _bi 1 hão: RecurSos do 
FNO:_ U.S$ 1,0 bilhão; Amortiza­
ção de Avisos MF com CRC 
lConta de Resultados a 
Compensar): US$ 2,4 bilhões. 

Apesar de ser reconhecido o 
peSo que a verdadeira explosão 
dos --juros "reais" tiveram so­
bre a pesada_ dlvida do' setor 
é1étricO,--não Se pode esquecer 
que os atuais problemas finan­
ceiros são t_a_mbém o resultado 
de Po 1ft i cas i nt~rnas 
irresponsáveis: numa épocá de 
pesados investimentos e custos 
marginais crescentes, 
permitiu-se o colapso das ta­
rifas de energia elétrica. 

As perdas resultantes do a­
chatamento tarifário corres­
p_onaem a cerca do dobro da --df­
vida atual das empresas, se 
ContempTado __ o perfodo_ 1975-
rs8a-: o setor recebeu o equ i -
valente a US$ 75 bilhões, em 
lugar de auferir US$ 129 bi­
lhões, se as tarifas tivessem 
mantido o nível de 1975. Além 
disso, podemos acrescentar a 
eJ evação dos custos opera c i a­
nais devido a promulgação da 
Constituição; e e eleyaÇão_ da 
taxa de Imposto de Renda de 6% 
pa_ra .40%. __ 

Uma ma-nt.feStação de fragi 1 i­
dade polftico-inStituc1ona1 
aconteceu, quando -os estados 
Qo Centro-Sul decidiram nãç 
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permitir às empresas estaduais 
de eletricidade pagar as quo­
tas de reversão e de RENCOR -
Reserva Nacional de· CompenSa~ 
ção de Remuneração 
(instrumento da polY-tica de 
equa 1 i zação t21r i fá r i a, - Que 
transfere recursos de empresas 
de mais altas taxas de remune­
ração para aq~elas de menor 
remuneração). O desenvo1vimen~ 
to dessa crise institucional é 
um desdobramento de um-- probl e­
ma maior de inadimplência cir~ 
cular. com empresas estadua1s 
devendo o suprimento de ener~ 
gia efetuado. pelas federais, 
essas devendo ~ I ta 1 pu_, _ que 
não pagava ao Bai1c0 central_. 

o valor acumul?do dQS_~éb1tos 
das estaduais (qUotas e ener~ 
gia) alcançou cerca-deUS$ soo 
milhões, em dezembro de 1989. 

outro sintoma dessa çrise que 
aflige o setor manifesta-se na 
sua incapacidade de resistir à 
demasiada influência polftica 
que, além de ditar:. a pOI ítica 
ta r i fá r i a e de i f\Vest i mentes, 
interfere cada vez mais aber­
tamente, e em maior grau, na 
própria -gestão administrativa 
das. empresas de eletricidade, 
acarretando. a desprofissiona-. 
lização dos seus quadros 
gerenciais. 

Atrelada à crise institucio­
na 1 , fundamentãYmente como de­
corrêncl_a das _dific.uldades de 
funcionamento do atual mõde1o 
econômico-financ~iro, outro 
aspecto i_mport_ante .. deVEi - ser 
1 embrado, constituí do pel.a 
falsidade das taxas de- reume­
ração, calculadas sobre_valo­
res de ativos desatualizados 
pelo emprego de fnQices de 
correção ma_nipu1ados pela po­
litica econômiGa de governo. 

A deSatualização dos ativos 
impede uma aQequada geração de 
recursos próprios compatíveis 
com as necessidades de recur­
sos para o equi 1 fbr1o 
econômico-finaoçeiro das 
concessões. 

Na raiz dessa questão.está o 
re.conheci mente da i.mportânci a 
da fixação das tarifas com 
base nos cus~os marginais de 
longo prazo. Ao contrário de 
um política de preços baseada 
nos custos históricos 
contábej s ·(defasados), a ta r i­
fação com base nos. custos m~r­
ginais valoriza a energia elé­
trica de acordo com as neces­
sidades de invesfimeritos f!Jtu-; 
ros, fato de fundam·enta 1 i m­
portância para um sistema em' 
expansão e com custos 
unitários crescen·tes". 

Nos últimos anos, tem navido 
uma intensa movimentação em 
busca de so-1 uções. envo 1 vendo 
DNAEE, Eletrobrás, _ organismos 
i nternac i ona i s ( BIRD), asso-' 
ciações de empresas-~e d1stri-

buição (Aedenne, Acesa, Cedi}, 
e m~itas outras entidades ·re­
lacionadas ao sétor (Abrace, 
Abce, 'etc.). 

Passando pelos ·estudos de f6- · 
-,e-go,da REVISE- (Rev.i_são Insti­
tucíon_ql do Seto.r: Elétr)coJ e 
d.a~s pr:ovidénclas .no âmbito. do 

_PRS- ~lano de Recuperação Se­
teria~: chega-~e aos diaS atu­
a·is ÇOJll . uma nova perspectiva 
de mudan~s, c·oncret i zada . no 
Decreto 'YlP. 99. 453;, de 1 s-s·-90, 

_que constitui o Grupo de Tra­
balho Com a finalidade de ela­
borar proj eto-_.de reestrutura_­
~ção- do modelo _·i.ns.titucionC!l e 
eQonômico-financeíro .~ara o 
ref.ac i onamento entre as ent i­

.9--ª-de.s 1 nteQra~tes do setor de 
energi• eletrica. 

consolidação dos Prin­
cfpi os norteadores da- pres­
tação de serviÇos de e'le­
tricídade por nieio de. leis 
democraticamente --votadas 
pelo_ Conr;~resso Na"Cionàl. em 
substitu1ção . -~ atual 
Sistemática de portarias e 

'circulares originadas eX­
. Clusiva:ment·e do Poder Exe­
Cutivo; 

-formulação de uma polí­
tica de recursos humanos 
(Plano de Cargos e Salár)o, 
Treinamento etc_.) g_~eo i r:-:­
Vista ha valõrizaçao e de .. -· 
senvolvimento dos téCh1Cos, 
oque irá conduZlr a um au­
mento da efic-iência e com­
Petividade do setor. · 

A solução para a crise finan­
A "respe1to desse projeto,· a ceira e polft.ico~1nstituC_ional 

ACESA - Associação Nacional vivlda pelo setor elétrico 
Pas Empresas Estaduais de E- brasileiro estáJ. seguram~nte. 
nergia Elétrica, já se mani--na ~ecomposiçao dos n!v~is 
festou _trazendo a público uma t~rifarios -. nao perdendo de 
proposta de revisão çio atual. _v1sta a r~al idade do~ cu_s_tos 
modelo econômlco~firianceiro e de fornec1men.to (n1vel e 
.dos_.aspectos ir'ist·1'!Uciõn'áís ·do -estr~,.~tura), bem qomo os asPec­
setor. tos·sqçio-econômicos e.a poli-

Com base nas manifest.;çefes da t!ca :ef!ergét.ic_a_ ólobil: Mas 
~casa, bem como nas conc1usões nao so.1sso. O atual modelo 
dos. trabalhos da Revise e em econômico-financeiro do setor 
resultados dia recentes reün- a 1 tamente centra 1 i zador, ·- càm 
i6es -·ao Cedi, é possfvel árite- interferência do Governo na 
cipar as soluções preconizadas gestão microeconômica das .em­
para o setor el ét.r_i_co: presas a fim da_ atingi r ob~ e_­

.. - fifn.. da mahip'ulação das 
tar:Jf,<?S __ çle .,. ~. ~e'nergi a 
e1et_rlca. tTÍm1tiaçao gra­
dual dos subsfdios e das 
tr_ansferénci as -de recurs·os 
como m9ios_de distribuição 
de .renda .e deSenvOlvimento 
régional. A prática da . fi-
1 os o f i a óe "verdade 
tarifária" e a-busca de e­
ficiência· sinalizam-para o 

-fim . , _da_ equalização 
tarifaria; 

reestrutu~ra:çã.o_-- _ftnan­
. _G~ira_do setor. A parte da 
___ d,vi.~~ ....... de;> _s~t.or. que f2i 
-·~· contra1ãa_ para re_al izaçao 

de programas ôesenvolvimen-
----riStas. e para fi nanei amento 

6ó. balanço de pagamentos 
deve ser t.rartsferid.a_para o 
Tesouro Nãcionp1 ._ Implica 
renegociar a dfvida do 
setor:. · 

~--estimUlo à Participação 
da iniciat.iVã. privada na 

-expansão dos serviços de 
eJBtricidade em igualdade 
de condições com as empre­
sas estatais; 

·· -: _recup·eri:lção da. i n"depen-. 
dência do DNAEE- O~parta­
m~n.t.o Na c. i ona 1 de Aguas .. e 
Energia Elétrica,- como. ór­
g_ã,o normativo do setor .e.lé­
trico. _voltado para res-

--guardar . os_ interesses Oos 
ce:n.s.um·(ctores e ., a~_egurar 
tratamento igua1'rtario às 
concess _i on~r i as federais. 
estaduais, municipais- -e 
privadas; · 

tivos macroeconômi.c.os, -prec1sa: 
ser revisado, porque se encon­

-tra es~otado diante das trans­
formações havidas na sociedade 
e na ·economia. Por isso,· 'não 
basta um "ta r i faço" , ou ações 
que visem apenas à situação 

·ta._rifáT;ia, para: se atingir a 
necessaria reestruturação das 
bases político-institucionais, 
condizentes- com as mudançaS 
radicais que têm oco.rrido no 
campo técnico econômico nos 
últimos anos. 

Em 18-4-54, Getl:ílio Vargas 
enviou ao c-ongresso Nacional o 
Plano Nacional de Eletrifica­
ção e Centrais Elétricas Bra­
s i 1 e i r as s·. A. A mensagem da 
c r i ação -da E 1 etrobrás _ f i cou 
engavetada no Congres_so Nacio­
nal, de 1954 a 1961. Esta men­
sagem se ·transformou em Lei nQ 
3toso. de 25-4-61. com a posse 
do Presidente JãhiQ ~uadros, 
que pode ser considerada o 
ponto de partida para uma· em­
presa elétrica- estatal e para 
acabar com uma política dera-­
cionamentos sucessivos. no se­
tor da produção- de· energia e­
létrica no Brasil: 

No perfodo das empresas pri­
vadas na sua quase totalidade 
estrangeiras .. a produção-- de 
energia hidráulica crescia a­
nualmente de 71 MWi depois da 
criação da Eletrobras, o cres­
cimento anual passou a ser de 
1.414 MW, ou seja, 20 vezes 
maior~- Quahdo a E1e1;robrás i­
njciou seus trabalhOs (1963)~ 
a energia elétrica não ia ~-
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lém, reunindo as fontes térmi­
ca e hidráulica, de 6.355 _MW. 
Hoje a capacidade supera li­
geiramente os 55 mi lhõe_s de 
kflowatts. 

Nas 11 Diretrizes de Ação 
Governo" do aspirante Collor à 
Presidência da República, lê­
se que Se pretende abrir mais 
espaços para a partiçipação do 
setor privado, atraves de con­
cessão, na solução dos proble­
mas energéticos. 

O setor privado investe, ho­
je, com suas 45 usinas em ope­
ração, -cerca de 5% dos recur­
sos aplicados por ano pelo 
setor: o presidente da ABCE -
Associação dos Concessionários 
de Energia Elétrica Nelson 
Barreira acha que esta part_i­
cipação pode chegar a 20% ou 
até mesmo 30%. caso se baixe 
uma legislação .adequad~ que 
combata o_ "corporativismo" e 
atraia o investidor privado 
via recuperação da tarifa. 
o ex..,.secretár i o_ Na c i o na 1 de 

Energia, Dr. Luís Osvaldo Ara­
nha, exonerado um mês após a 
posse do Governo Collor, pro­
metia realidade tarifária 
àquelas empresas (empreiteiras 
e indústrias de base) que qui­
sessem construir uma 
hidrelétriCa. O Governo do Es­
tado de São Paulo, 
antecipando-se às decisões de 
privatização do Governo Fede­
ral, no fim do ano passado, 
divulQoU edital de concorrên­
cia publica, colocando à venda 
várias usinas estaduais, ao 
mesmo tempo que convocou em­
presas privadas à construção 
de outras pequenas centrais 
hidre-létricas (PCH): 

o que não podemos esquecer é 
que a Eletrobrás, suas seis 
subsidiárias e as 
concessionárias estaduais e 
municipais são um património 
público. em que foram investi­
das~ imensas somas de poupança 
nacional em bens materiais e 
sobretudo em recursos humanos 
e que elas atuam em_ áreas cujo 
serviço não pode ter sua ofer­
ta descontinuada ou reduzida, 
sob pena do comprometimento no 
desenvolvimento e do bem-estar 
atual e fu~uro da sociedade -
haja vista o racionamento de 
energia elétrica imposto pelo 
Governo Federal ao Nordeste em 
1988. A responsabilidade pela 
manutenção do setor é de toda 
a sociedade. Mas do Governo, 
de nós parlamentares, das eli­
tes nacionais, o mínimo Que se 
espera é a total transparência 
no processo de saneamento, re­
cuperação ou privatização do 
setor estatal. E dessa respon­
sab i 1 i. da de ninguém pode nos 
desonerar. 

Neste pronunciamento sobre a 
energia elétrica, não·podería­
mos deixar de mencionar o su­
primento de energia elétrica 
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subsidiada 
A1umar. 

à A lbrás e à "relatório do Deputado Mau_rfl i o 

Segundo informam, a Eletro­
norte em 1989 contabiljzou um 
déficit financeiro Qe US$ 215 
mi1h5es Oriundos db forneci­
mento_de ene_rgia elétrica, com 
prejuí~o. para essas multina­
c..i.onajs ._do alumínio, conforme 
denúncia do Sindicato dos Tr.a­
balhédores-- na Ifldústrfa de_ E­
nergfa· Elétrica do Dist_r1to 
Federal. 

-~o-acõr~do com e·ssas indústrias 
prevê uni -tratamento tar1 fário 
abrandadO, pa·ra qu-e se 1 nsta-­
lassem no_Norte brasileiro em 
1 984_ e. 1 985. 

A.Alumar-Conta com um des.con­
t~o- de 1 O% sobre o preço da e­
_nergia elétrica consumida na 
fabricação do alumínio. Para a 

.Albrás as condições são ai_nda 
mais vantajosa~~ 15% de des­
conto ou 20% d.a cotação inter:­
nacional do_ produto, caso haja 
uma grande baixa internacional 
no preço .do. produto. 

Normalmente _a Albrás paga ou 
US$ 10,5/MWh, desde que a co­
tação do alumínio esteja em 
US$ 1 .413/tonelada, ou 15% de 
desConto sobre a tarifa nor­
m~ 1_. o que :for menor. 

Apesar· desse tratamento di fe­
renciado da parte do Governo 
brasi.leiro, é preci_so apurar 
se a A 1 brás não cumpre o .di s­
posto _na portaria ministerial 
autorizativa de seu func1ona­
~ento, e vem prod~zindo alumí­
nio com energ;-a elétrica sub­
si~iaria brasileira, e utili­
zando a bauxita venezuelana 
importada, apesar da enorme 
produção brasileira desse me­
tal, o que, se comprovado, im­
piicaria quebra do_ acordo, ca­
bendo sua imediata rescisão. · 

O alumfnio transformou-se 
em comodity, como qualquer 
outro metal. Sua Cotação é de­
terminada pela London Metal 
Exchang_e, qU_e-a divulga todos 
os dias ho mercado internacio­
nal. Devido à baixa rentabili­
dade, empresas nos EUA, Japão 
e países europeus vêm fechando 
as portas dé seus fabricantes. 
O Japão desativou 98% de sua 
capacidade de produção, porque 
o custo nas usinas estava 40% 
ac_ima d2l:S ·cotações internacio­
nais, hoje s6 produz 2% do que 
consome-: -Nos EUA, vá r i as 
fábricas forem fechadas. o 
grande fantasma é a cotação 
internacional do alumfnio e o 
preço da energia elétrica. 

As empresas de alumínio con­
somem 7% da energia elétrica 
gerada no Brasil. o peso da 
ta r i f a de energi·a e 1 étri ca na 
produção •de alumínio é grande 
- 35% de seu custo ·final. 

o· Congresso Nacional aprovou 
a supressão .do artig_Q 4.1:1. do 

Ferreira Lima sobre a Medida 
PrOVisó"f-ia n.l:l. 161, que Cor-tou 
incentivos fiscais para a su­
dam e Sudene, temperar_; a mente. 
A consegüênc1a imediata é que 
a Albras e a Alumar deixarão 
de recolher aos cofres públi­
cos US$ 1,25 bilhão, apenas 

.durante o Govern~ Collor, por 
não terem que pagar o preço de 
mercado pela energia elétrica 
que consomem da hidre_létrica 
de Tu.cur_u f. Temos que reconhe­
cer esse greve e.qu í voco come­
ti _do pe 1 o Congresso Na c i ona l . 

· AQora, Srs. Senadores, goSta­
ríamos de fazer um breve 
corriei1tár-i"o sobr-e o· nosso esta­
do, a Bahia, no que se refere 
à crise energética em nosso 
País. 

Inicialmente, gostaríamos de 
denunciar a situação 
desfavoráve 1 em que se 
encontrará o nosso estado, 
caso o Pl.ano 2010 da 
Eletrobrás seja efetivamente 
implantado nos termos de sua 
concepção original. 

" o plano procura viabilizar a 
transferência de energia, em 
·grandes blocos, das regiões 
exportadoras às regiões 
compradoras. O grau· dé depen­
dência do Nordeste com relação 
ao Norte aumenta, à medida que 
usinas é tro-ncos. além das·li­
nhas de transmissão, vão sendo 
construídas. De acorUo com o 
plano, em 1995 o índice dessa 
dependência _é ·o%, imaginando 

-que s_ej am postas em operação 
as usinas de xtngu (1994), Pe­
dra- do .caval_o ( 1Ef95). e Belém, 
do São Francisco 0997) .. No 
entanto, no ano 200.0- f lgura. um 
percentual de 9%; em 2005, 
33%; e em 2010, o nfvel de im­
portação alcançará seu limite 
máximo de 47%. 

O planQ cria uma verdadeira 
"cortina de ferro" entre· -as 
regiões eletroenergéticas do 
Pais. A Bahia não pode concor­
dar com o estabelecimento des­

·s-e· ostracismo impostO .. Se pos­
to em prática, conforme deli-
neado o r i g·; na 1 mente, o P 1 ano 
201 o cohs.egui rá frear o- desen­
volvimento industrial da Ba­
h i e, que hoje ocupa o 5.s::. lugar 
em produção de energia e o _ 4.1:1. 
em consumo, entre Os estados 
brasileiros. A 1 i se local __ izam 
grandes empresas consideradas 
grandes consumidoras de ener_­
gia elétrica, como a Carafbã 
Metais, Copene, Dow ·oui"mica e 
outras. - - · -

O presidente da Chesf da Ba­
hia, Dr. Hélio ·Gadelha, afirma 
na Tribuna da Bahia, página 
12, no artigo "Plano ·2010 da 
Eletrobrás pre_judica a Bahia", 
que 11 0 que es_tá estabelecido 
não impede que no futuro sejam 
feitas interligações em 2~0 kw 
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entre regiões vizinhas da Ba- substituído por um maior núme­
hia como Goiás e __ Minas Gerais. _rode usinas de p_equeno por_te, 
"A este respeito. a Bahi_a __ 5 á- preservando o _parque- fl areSta,.. 
se pronunciou interessada em próximo à área da~ Us'i riás_, be~_m~ 
participar da exPíoração de- como - 0~ lagos naturais 
potenciais hídricos a poucos vi~inhos. 
quilômetros de seu _:terr:itóriQ 
(Vale do Jequitinhonha em Mi­
nas Gera i s e A 1 to- do -Tocãnt i ns 
em Goiás) .. Feita a interliga­
ção entre esses dois pólos, 
torna-se possível o corte. cfe 
investi mentes .e 1 eva_d_Í ss i mos de 
transporte de energia elét_rica 
da região Norte para a B~hia. 

--ESperamos que, da mes-ma -·-ror-~· 
ma. o Ministro da Infra­
Estrutura, Dr. Oz ires Si 1 v a, 
reconheça a necessidade de ~e 
alterar o programa de forneci­
mento de.energia elétrica pre­
vis~o no Plano 2010, para a 
Bahia, de modo que seja redu­
zido o risco de corte de for-

Recentemente, os ~ornais di---necimento" pela longa distânCíà 
vu 1 garam a i nformaç~o de qu~ a envolvi da e pe 1 o v o 1 ume de re­
Elet:robrás concluiu-o_ seu P_la- cursos requeridos __ . 
no Di reter: de MeLó Afnbi erite 
para o setor eléfrico, o qual Artigo intitulado "Ceped pára 
deverá reor; entar o planeja- eStudo do dendê com_o a 1 terna­
menta energético previSto no tiva ·energê-t"ica", de L11 iana 
Plano 201_0, que aponta para as Pe'ixínhd;~na-- Tribuna cta Ba­
necessidades de expansão do hia, de •f6 de janeiro do cor­
setor para o atendimento da -rente ano, denuncia que no 
demanda _de energia._ Fora sus- CEPEC --centro_ de Pesquisa e 
pensa a const~ução de c'inç~ DesenVolvimento da Bahia - os 
us i nas h i dre 1 et r i cas no Pa, s estudos s_obre __ a __ iit i 1 i za:Ção do 

ê . - - dendê como combust1vel_ .e ou-· 
que teriam uma pot nc1a insta- tros derivados foram suspensos 
lada total de 3.980 mw (as de desde 1984 , sob. a. velha alena-
Pedra Branca e Belém, no rio ~ 
São F·rancisco a·- de- Santa Isa~ ção de "fa_lta de r·ecursq~"· 
bel, no rio Araguaia; a de -ca- -_Entr_~ os-di_versos õleos veQe­
panema, no rio lguáçu e a Foz tats (amendoim, girassOl, pia­
Bezerra. no rio Tocantins), çava. tucum, etc.), o do dendê 
tudo isso para preservar o aprese~ta uma série de carac­
meio ambiente. escolnendo os teristicas qüe viabilizaria 
aproveitamentos de menor im-- soa uti 1 ização como substituto· 
pacto ambiental. Neste caso, a ou complemento do diésel. Os_ 
construção. de um pequeno núme- únicos estudos· de viabil1dade 
ro de grandes usinas. pode ser do óleo de denºê ~orno co~us-
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tível no Brasil foram feitos 
pelo CePed, ha aahia. o siste­
ma uti 1 izado foi' dê craquea­
merito catalítico, onde o ólep 
é submeti do a esse processo e 
dá co_mo resu1 tado um hidrocar-_ 
boneto semelhante ao diesel 
petró 1 eo. que pode ser_ usado­
em motores de ciclo diesel sem 
que haja necessidade-de se e­
fetuar qualquer _ ai ter ação na 
estrutura básic~ 9o.mot"of. 

o dendê. _ tem uma produção de 
cóieo superior às demais- olea·­
gi nos as, é uma cul-tura Qe c i_­
elo -lonQo, perene, mexe pouco 
com o. sol o, p_rotegendo-ó e 6-:-· 
ferece_ maior pródutivid~de por 
hectare p-1 ântado.- · ·~ 

Sr. Pcesidente, Srs. Senado~ 
res, estamos chegando ao final 
deste _._Oisçurso e·gostarfamos 
de cons i dr:'lar que o setor ener­
gético" tem hOje em Sua di t:""e­
ção, a partir do Ministério da 
Inf'ra-Estru_t_ura, homens com 
formação _téc_r]iÇ!:!_ esp~cf'f_ica _e 
comprovada experH~·hc'ia, nao 
ap_enas ded i cados à busca- - de 
soluções para a presente con-

-juntura, mas com a vis·ta vol­
tada P.ara o fututo. 

Era o que tinha a dizer, Sr. 
Presidente. I:M~i.tó bem! 2. 

Obras Potência 1 Lfnhas de 
Total Transmissão 

S t tu ação das Obras. 
(a executar) 

U. tucuruf 

UHE Balb1na 

UHE S aiTKJe 1 

u. Manso 

ST* NO-NE 

ST Manaüs 

ST AC-RO 

ST MT 

ST AP 

* Sistema de 

3.960 mw 

250 _mw 

217 rml 

210 mw 

9 subes~açOes/6 linhas 
( +504 MVA) ( 1. 254 km) 

6 subestaçOes/4 linhas 
(+351 MVA) (8,7 km). 

4 subestações/3 11nha$ 
(+176,MVA) (237 km) 

5 subestacões/3- 1 fnhàs 
(+308 MVA) (653 km) 

3 subestacões/2 linhas 
( +230 MVA) ( 40 km) 

Transm1ss~o. 

2 unidades geradoras 

-- -últ1ma_untdade gera~ora 

Montagem eletromêcanfca de 
3 unfdad_e_s (paralisada) 

MOntagem eletr_omécar"JJç-ª._s!~ 
4 unidades (paralisada) 

1 conclufda, t em constru­
ção~ 5 paralisadas e 8 n~o 
:tnfc1adas · 

5 paral 'ISadas e 5 não ,tn1-
c1adas · 

1 paral1sada e e não fn1-
e1adas · 

2 "oaraHsada; e 6 não 1n1.­
c1adas 

Todas não· 1n1c1adas 
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11 - Chesf 

Obras Potêncta 1 Lfnnas de 
Total Transmissão 

U. Itaparica 1.500 mw 

U. Xlngó 3.000 mw 

U. Boa Esperança 130 mw 

U. Pedra de cavalo 300 mw 

ST Itaparlca I'I "~ subestacões/4 ljnhas 
(+1.500 MVA) (610 km) 

ST Xlng6 9 subestações/ 
(+700 MVA) 

ST Intergr. NO/ 
NE e Suprimento 
Sul da Bahia 2 subestações/ 

(+300 MVA) 

ST Outras 6.subestações/3 linhas 
( +450 MVA) ( 489 km) 

111 -Furnas 

Obras Potência I Linhas de 
Total Transmissão 

u. Angra II 1.245 mw 

U. Serra __ da Mesa 1.200 mw 

u. Corumbá I 375 mw 

ST São Fel.lx subestações/1 linha 
(lOOM\IAJ (115 km) 

ST Goiás e DF 8 subestações/ 
(+107,5 MVA) 

ST Rio de Janel·· 
r o 

ST Mato ___ Grossp 

ST·Norte do.RJ 
e ES 

7 subestàçi.les/3 linhas 
(+400~MVA) (47,3 km) 

2 s~bestações/2 linhas 
(+100 MVA) (449 km) 

1 subestaÇão/ 
(ampl fação) 

Sttuação das Obras 
(a executar) 

Obras nos sistemas de irr-i­
gação para relocação e 
reassentamento da populaçao 
atingida pe-lo reservatório 

Montagem eletromecânica das 
6 unidades 

Moritagem eletromecânica-ff­
nal da 2a unidade. 

Motor:fz"ação de--ISã.rragem já 
existente 

Todas não iniciadas 

4 para11sadas e 5 não ini~ ciada·s. - --------~~ 

Todas não iniciadas 

Todas não iniciadas_ 

Situação das Obras 
(a executar) 

Qbras civis em ritmo lento 

Faltam 86% das obras cfvfs 

Faltam 81% das obras civis 

Todas nao 1n1cfadas 

1 conclufda, 2 em constru­
ção, e 5 para11sadas 

2 êOhCluidas, 2 em constr:-u­
ção, e paralisadas e 3 não 
fnfc1adas 

1 paralisada e 3 não in1ç1-
, adas 

Paralisada 
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Obras 

111 - Furnas 

'po·tênc I a ·I L I nhas ele 
To·ta1 Transmissão 

SltuaçAo elas Obras 
(a executar) 

ST Itaipu 8 subestações/4 linhas 
( +900 MVAJ. (959 !<m) 

4 em construção, 1 concluida 
1 paralis~da e 6 não inicia­
das 

ST Outras 4 subeStações/ 
(+500 MVA)_ 

3 para~isadas e 1 não inici­
ada 

IV - Eletrosul 

Obras Potência I Linhas ele 
Total Transmissão 

Situação elas Obr~s 
(a executar) 

u- Itá 1. s2o mw Paralisada 

UTE -: Jo.r_ge Lacerda 
IV 35Q.!nw 

UTE Jacu! 35Qmw 

Praticamente paralisàd~ 

Praticamente paralisada 

ST ST 11 3 subestações/1 linha 
(10,5 km) 

Todas não iniciadas 

ST 12 e 13 5 s_ubest ações/3 _-,~!'"lhas 
( +68775 MVA) (366. km) . 

2 concluidas~ 1 em constru­
ção. e 5 não iniciadas 

ST Interliga­
ção Argentina 1 Conversora de -fre­

oüênci à 60/50 H~, · 
2 paralisadas e 1 não 1n1c1--::­

ceada 
1 Day de subestação 

230 kV e 1 linha de 
transmissão com 22 km 

COMPARECE:M 
SENADORES: 

MAIS os SRS. 

Aureo Mello -Cid Sabóia de 
Carvalho- Ney Maranhão- Nel­
son Carneiro- Mauricio Corrêa 
-Alberto Hoffmann- José Pau­
lo Bisol. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu 9e 
Sousà) - Na presente sessao 
terminou o prazo para apresen­
tação de emendas às seguintes 
matérias: 

- Projeto de Lei do Senado n~ 
256, de 1989-Complementar, de 
iniciativa da Comissão Direto-. 
ra, que dispõe sob~e a decla­
ração de nulidade dos atos gue 
tenham por ~bjeto a _Qcupaçao, 
o domínio e a posse .das ~err:as. 
indígenas, ou a e~ploraçao. cas 
riquezas do solo, dos rios e 
dos lagos nelas existentes, e 
dá outras providências; e 

- Projeto_ de Lei do senado , ni!. 
22, de--- 1990-Gompl ementar, de 
autoria do senador Olavo Pi­
res, que altera o art. 36 da 
Lei complementar ni!. 41, de 22 
de dezembro de 1981. 

Aos 'projeto _ não foram apre­
sentadas emendas. 

As matérias serão ihcluídas 
em oi-dem do dia, 
oportunamente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) -SObre-a mesa, ofícios 

. .que ,.ião ser 1 i dós pelo Sr. 1 ~ 
·secretâri o. · 

são lidos os seguintes 

OF. N~ 88/90 CCJ 

Brasília, 23 de novembro de 
1990 

Senh9r Pres~dente. 

Nos termos regimentais, comu­
nicO a v. Ex~. que esta comis­
são deliberou,--em dois turnos, 
parecer pela aprovação, nos 
termos do substitutivo que o-
ferece ao PLS nR 405/89, de 
autoria do sena~or-Márcio La­
cerda, que torna o.br 1 ga t6r i a a 
publicação de despesas com pu­
blicidade re~lizadas pela' u­
nião Federa 1 . 

Nf oportunidade renovo a v . 
Ex meus protestos de ~levad~ 
estima e consideraçao. 
Senador Cid Sabóia de 
~arvalho, Presidente" 

'oF·. N° 89/90 CCJ 

Brasília, 23 de novembro de 
1990 
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Senho_r Presidente, 

Nos termos regimentais, comu­
nico a V. Ex L que esta comi s­
são concluiu pela_ rejeição do 
PLS 104/89, de ã-utoria- do sr. 
Senador Roberto Campos, qoe 
extingue, como empresas esta­
tais, as que ,f' orem 
deficitárias. privat1zãndo-as 
ou liquidando-as, na reunião 
do dia 22-11-90. 

Na oportuni._dade __ reno_vo._a _V,_ 
Exl:. meus protestos de elevada 
estima e consideração. 
Senador Cid Sabóia de 
carvalho, Pr~sidente. 

OF. N~ 90/90 CCJ 

Brasil ia, 23 de novembro de 
1990 

Senhor Presidente, 

qUi vamento do PLS n.!!. 369/8_9. 
que dispõe sobre os serviços 
notariais e de registro, de 
autoria do Senador Nelson Car­
neiro, na reuni.~o ?~-11-_90. 

Na oportunidade renovo a V. 
exa meus protestos de elevada 
estima e consideração. 
Senador Cid Sabóia de 
Carvalho, Presidente .. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
So_usa) - Com referência aos 
Ofíc-ios n,g,s 88 a 90/90 que a-­
cabam de ser lidos, a Presi­
dêocia comunica ao Plenário 
que, nos termos do art. 91, §§ 
3~ a 6.l!. __ • do Regimento, Interno; 
abri r-se-á o prazo -de cf.nco 
dias para interposição de re­
curso, p_o_r um décimo da compo­
sição da Casa, para que os 
Projetos de Lei do Senado _ N~s 
1 06. de 1988, 1 04 e 405 .•. oe 
1989, sej anf ãprec fa:dos pe 16 
Plenário. 

EsgotadO esse prazo sem a in­
terposição de recurso, o Pro­
jeto de Lei do Senado n~ 104, 
de 1989·, Por ter- sído rejeita-:-

Nos termos regimentais, comu­
ni=o a. V. Ex~ que esta comis­
se.o ap'rC'VOU o PLS nSI. 1 06/88, -
de autoria do Sr._ Senador 1ram 
Saraiva, que estabelece os ca­
sos em gue acontecerá a iden­
tificaçao criminal, tOrnando 
eficaz o art. 5.2., item LVIII, 
da Constituição da Repúblicà 
Federativa -ào· Bras i 1 , e dá ou­
tras providências, na reunião 

- do, será despãchad6- aO 

de 22--11-90. - ------ -- --

Na oportunidade renovo a V. 
Ex~ meus protestos de elevada 
estima e consideração. 
Senador Cid S_abóia de 
Carvalho, Presidente. 

OF. N.l!. 91/90 CCJ 

Brasília, 23 de novembro de 
1990 

Senhor Presidente, 

arquivo, E os demais, por te­
rem sido a~rovados, serão re­
metidos a Câmara dos 
Deputados. (Pausa.) 

No tocante aos OfícioS- nR.s 81 
e 92/90, também lidos ante­
riormente, a Presi_dência de­
termina a inclusão das maté­
rias em Ordem do Dia, oportu­
namente, para serem declaradas 
prejudicadas. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
$_ousa)- A presidência comuni­
ca ao Plenário que declara 
prejudicado o Requerimento n~ 
437, de 1990, do Senador Mauro 
Borges, p_or ter recebido, a­
trav~s do Aviso nA 318, de 16 
de -outubro do corrénte ano, -do 
Procurador-Geral da República, 
a reseosta que a referida pro­
posiçao solicitava. 

A matéria 
arqu1 võ_. 

será remetida ao 

Nos termos regimentais, comu­
nico a V. Ex~ que esta comis­
são aprovou parecer da lavra 
do Sr. __ Senador Severo Gomes, 
concluindo pelo arquivamento 
do PLS nR. 221/89, de autoria 
do Sr. Senador Odacir Soares, 
que considera nula todas as 
nomeações e admissões sem con­
curso público, feitas na admi­
nistração pública direta ou- O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
indireta e dá outras providên----Sousa)- A Presi.dência comuni­
cias, na reunião do dia 22-11- ca ao Plenário que deferiu o 
90. __ -Recurso n.ll. 7, de 1990, inter­

Na oportunidade ·"renovo a V . 
Ex~ meus protestos de elevada 
estima _e_ consideração. 
s~nador Cid -Sabóia de 
Carvalho, Presidente. 

OF. N~ 92/90 CCJ 

Brasília, 23 de novembro de 
1990 

senhor Presidente, 

Nos termos regimentais, comu­
nico a v. Ex~ que esta comis­
são aprovou parecer da lavra 
do sr .. Senador Francisco Rol­
lemberg, concluindo pelo ar-

posto no prazo regimental, no 
se!!:t;idq q§! ~u_e o· Projeto de 
Le1_ d_o- Senad_o nA 377_, _ _çle~ i 989, 
de autor1 a do Senador· Fernando 
Henrique Cardoso. que altera 
dispositivo da Lei nR. 3.071, 
de 1.Q. de janeiro de 1_916_, e do 
DecretO-Lei n~ 4.657, de 4 de 
setembro de 1942, e dá outras 
provfdências. seja apreciado 
pelo Pleoário. · 

A matéria fiCará sobre a Mesa 
durante cinco sessões 
ordinárias, para recebimento 
de emendas, de acordo com o 
disposto no art. 235, II, do 
Regimento Interno. 

É o seguinte o recurso 
deferido: 

REC:URSO NO 7, 
l;!E· 1990 

Nos termos dos §§ 4~ e 5A do 
art. 91 do- Regimento Interno 
do Senado Federal, interpomos 
recur~o. para ~ue· o Projeto de 
Lei do Senado ns: 3_77, de 1989, 
de autoria do Senador Fernando 
Henrique c_atdoso, que a 1 ter a 
dispositivos da ~ei n 2 _ 3.071, 
de 1S! de janeiro de 1916, e do 
Decreto-Lei n.l:! 4.657, de 4 de 
setembro_ de 1942, e dá outras 
provi dênc!,a~, seja apreciado 
pelo. Plenar1o. 

Sala das Sessões, 26 de no­
vembro de 1990. - Nelson Car­
neiro- Pompeu de Sousa- Ale­
xandre Costa - _ üu_tahy Maga 1 -
hães - Cid Sabóia de Carvalho 
- Mauro Benevides - Ney Mara­
nhão- Meira Filho. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) -A Presidência comuni­
ca ao Plenário qu~ deferiu o 
Recurso n~ 8, de- -1990, inter­
posto no prazo regimental, no 
sentido de que o Projeto Oe 
Lei do Senado n~_ 335oL de 1989, 
de autoria do Senador Márcio 
Lacerda, que regulamenta o 
art. 227, § 6_~ ,_ da Cqnst i tu 1-
ção Federãl; dando nova reda­
ção aos itens 1~ do a~t. 52 e 
7A do art. da Lei n.Q. 6.015, de 
31 de dezembro de 1973, seja 
apreciado pelo Plenário. 

A matéria ficar_á sobre a rnesa 
durante cinco sessões 
ordinárias, ~a.ra r'éC.ébimento 
de emendas,_ de acordo com o 
disposto no art. 23~. II, c, 
do .Reglmento Interno. 

É o seguinte o recurso 
deferido: 

RECURSO NO 8, 
DE 1990 

Os senadores·- que esta subs­
crevem, não se conformando com 
a deci_são da Comi_ssão de· Cons7' 
ti tu i ção, Justiça e C i dadanii;;1; 

_que aprovou, por maioria de 
-votos. emenda apresentada pelo 
ilustre Senador Meira Filhoi 
ao Proj E! to de L. e i_ do _Senado _n __ _ 
335, de 1989.. de autoria, do 
nobre Senador Márcio Lacerda, 
que "regulamenta o art. 227, § 
6Q. da ·constituiç?o Federãl, 
danao nova- _ reda?o a:os i tens 
1_A do art. 52 e 7 -do art. 54. 
da Lei nA 6.015, de 31-12-73", 
dela vêm interpor recurso para 
discussão e votação da matéria 
pelo Plenário desta Casa, com 
fulcro no art. 91, §§ 4~.e 5~, 
do Regimento Interno do senado 
Federal. peTas razões de fato 
e de _direito ~. seQUir 
articuladaS: 

I - O Fato 

De autoria do- i.lustre Sehàdor 
Márcio Lace rOa,- O PLS n~ 3_35 



Terça-feira Z7 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ID 

de 1 989, que 11 regu 1 amenta o 
a'::t. '227. § 6~, d~--- Constitui-_ 
çao Federal, dando nova reda­
ção aos itens 1~ do art. 52 e 
1~ do art. 54 da Le1 n~ 6.015~ 
de 31-12-73", foi aprovado a 
unanimidade, oela com1ssão de 
Constituição. Justiça e Cida­
dania desta Casa, com a Emenda 
nA 1, da própria CCJ. 

O dispositivo constitucional 
objeto da regulamentação pro­
posta dispõe, verbis: 

Art. 227 .... ····--····~A· 

§ 6~ Os f-fihos, havidoS 
ou não da relação do casa­
mento, ou por adoção, terão 
os mesmos direitos e quali­
ficações, proibidas quais­
quer designações discrimi­
natórias relativas à 
filiação. 

A norma constituinte que se 
pretende regulamentar é bas­
tante clara e não permite 
tergiversações. Ampliando o 
a·l cahce - da 1 egi s 1 ação 
ordinária que, gradativamente 
vinh~ eli~inando, uma a uma: 
as d1scrim1nações odiosas, ob­
jetivou o legislador const~itu­
cional evitar que se criassem 
distinções entre filhos nasci­
dos fora e na constância do 
matrimônio, bem como entre os 
filhos bioló~icos e aqueles 
chamados "do coração 11

, os fi-
1 hos adotivos. -- -

E o projeto de autoria do se~ 
nadar Márcio Lacerda manteve~ 
se fiel ao espfrito da Lei 
Fundamental de 1988, merecen­
do, em conseqüência, o apoio 
unânime dos membros da Comis­
são de Constituição, Justiça e 
Cidadania. 

O mesmo não sucede com a e­
menda apresentada pelo nobre 
Senador Meira Filho, que con­
sagra a falsidade ideológica, 
retirando-a da condição de 
crime - a ser combatido e pu­
nido pela sociedade e 
elevando-a à categoria de nor­
ma cor;~ente. 

Com efeito, prevê a emenda do 
Senador Meira Filho, surpreen­
dentemente aprovada, por maio­
ria, pela Comissão de Consti­
tuição, .. Justiça e 
Cidadania, 'verb1s: 

"Inclua-se ao (sic) 54 da Lei 
n~ 6.015, de 31 de dezembro de 
1973 parágrafo único com a se­
guinte redação; 

"Parágrafo I,Jnlco. Fica 
autorizada a atribuição de 
nomes fictícios aos pais do 
registrando, quando'não fo­
rem esses conhecidos, de­
vendo o fato constar do re­
ferido assentamento e so­
mente designado na respec-

tiva- certidão, por decisão 
judi ~i al. 11 

II -o Direito 

Com efeito, legaliZa 
proposta o que, até 
çonstitui crime, cuja 
e prevista pelo art .. 
Código Penal, verbis: 

a norma 
então, 

punição 
299 do 

Art. 299. Om1tir em do­
çumento públlco ou Partlcu­
lar: declaração que dele 

...... dev1 a constar, ou nele ; n­
serir ou fazer inserir de­
claração falsa ou diversa 
Q~_ _que de v i a se1"' esc r_ i ta 
com o fim de prejudicar di~ 
refto. criar obrigação ou 
alterar a verdade sobre 
fato _ __ juridicamente 
relevante. 

Pena - omissis 

ParáQrafo único. Se o a­
gente e funci_onár1 o públ i­
co, e comete o crime 
preva 1 ecendo-s_e do cargo, 
ou se a- falsificação ou al­
teração é de assentamento 
de. registro c i vi 1, aument:a­
se a pena de sexta parte. 

Não será violentada, porém, 
apenas a norma penal indicada. 
Para permitir a vigência da 
regra ant1jurldica pretendida 
peio ilustre Senador Meira Fi­
lho, seria necessário derrogar 
e adulterar inúmeros ·outros 
dispositivos legais, o que se 
verá durante o debate em 
plenário da matéria reco~riàa. 

Estão certos os recorrentes 
de que, recebido o presente 
recurso, a ele será dado pro­
vimento, para que o Plenário 
rejeite a indigitada emenda, 
em nome do_ respeito ao Ordena­
mento 'Jurfdico Nacional, por 
obra de inteira ~USTIÇA! 

MaurfcfO-COFrêa --Mauro Bene­
vides - Pompeu de Sousa - Ju­
tahy Magalhães - Alexandre 
Costa - Ney Maranhão - Cid sa­
bói~ __ de Carvalho - Nelson 
carneiro. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Não h_á quorum em plenário 
pafa·prosseguimento da seSsão. 
Nestas condições, a matéria 
cons-tame da Ordem do Di a f i ca 
adiada. 

- São_ seguintes os i tens 
cuja apreciação fica 
adlada: 

Novembro de 1990 

- 1 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 

N~ 63, DE 1990 

7461 

(Em regime de urgência 

nos ter~os do art. 3~6. c. 

do Regimento Interno) 

-Discussão, em tur-no único, dO 
-Projeto de Resolução n~ 63, _de 

1990_, _de autor i a do Senador 
lrarn Saraiva, _que altera o 
art. 65 do Regi mente _I-nterno 
do Senado Federal: (De_QendElndo 
de pareceres. ) - -

2-

0FÍCIO N° S/54, DE 1990 

(Em regime de urgência 

nos ~ermos do ~rt. 336, c,. 

do .cRegi men~o ~I_':_-~el"'n~)_ 

_Ofi'cio n.g_ .-- SL5.4 de 1990 (n.g_ 
1 35/90, na or·fgenrJ, re 1 at 1 vo à 
proposta para que seja autori-
zado o Governo ___ do Estado da 
Bahia a emitir e colocar em 
mercado vinte e dois bilhões 
de Letras Financeiras do Te­
souro do Estado da Bahia 
L FTBA . (Dependendo . de 
parecer.) 

- 3 -

Discussão, em turno suplemen­
tar, do Projeto de Lei do Se­
nado n.g_ 63, de 1989, de auto­
r!a do Sena~or Jutahy Magal­
haes, que dlspõe sobre a cons­
trução de logradouros, de edi­
fícios de uso público e de 
veículos de· transporte ·coleti­
vo, ·a fim de garantir acesso 
adequado às pessoas portadoras 
de deficiência fisica, nos 
termos dos arts. 227, § 2~ e 
224 da Constit~!_ç~o, tend? -

PARECER, sob n~ 341, de 1990, 
da comissão 

- Diretora, oferecendo a re­
dação do vencido. 

4 -

PROJETO DE LEI DO SENADO 

N~- 203, DE 1989~ 

(Inclui'do em Ordem do Dia 

nos termos do art. 172, I, 

dó Regfmento Interno) 

Discussão. em turno úniCo do 
Projeto de Lei do Senado' n.g_ 
203, _de 1989, de autor'ia do 
Senadõf Marco Maciel, que dis­
põe J:Jobre __ o regi strQ_ de pesso­
~s f1sicas ou 1urfdicas junto 
as Casas do congresso Nacio­
nal, para os fins gue especi­

. fica. e dá out~:as 
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provi dênc i as. 
parecer., 

(Dependendo de 

s~ 

Discussãt em tUrno único, do 
Pa·r~ce!: n~ 345, tle ___ 1990, da 
Com1ssao·de Constituição vus­
tiça e Cidadania, ao exàminar 
o. Pro~eto de Decreto Legisla­
tlvo n 18, de 1985 (n~ 96/85, 
na Câmara dos Deputados), que 
aprova as contas do Presidente 
da República, relativas ao e­
xercíc~o financeiro de 1983, 
conclu1ndo, com voto vencido, 
em .separado, do Senador uoão 
Menezes e voto vencido- do Se­
nador Aureo Mello, que: 

permanece a competência do 
Congresso Nacional para ~ulgar 
as contas anuais do Pres1dente 
da República: 

é da comissão Mi.sta Perma­
nente a competência para exa­
minar e emitir parecer sobre, 
as _contas anuais do Presidente; 
da República, inclusive sobre, 
os projetos em curso, que ve~- 1 

sem identica matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sbusa)- Nada mais havendo a' 
tratar, vou encerrar a presen­
te sessão, designando para a 
ordinária de amanhã a 
seguinte 

ORDEM DO DIA 

- 1 

PROJETO O~ RESOLUÇÃO 

N2 45, DE 1990 

(Incluído em Ordem do Dia 

nos termos do 
art.- 172, II. b, 

do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do 
Projeto de Resolução_n~ 45, de. 
1990;. de autor-i a do S_enador 
Fernando Henrique CardOso, que 
altera a redação do art. 16 da 
Resolução do senado n 2 94, de 
1989, que dispõe sobre limites 
globais e condfçQes para as 
operações de crédito interno e 
externo dos municfpios e de 
suas respectivas_ autarquias e 
estabelece limites e condições 
para as operações de crédito 
interno e externo dos municf­
pios e de suas respectivas au­
tarquias e estabelece limites 
e condições para a concessão 
de garantias, tendo 
PARECER FAVORÁVEL, sob n 2

' 
323. de. 1990, da Comissão 

-·de Assuntos Econômicas. 
- 2-. 

PROJET9 DE RESOLUÇÃO 
N-2 62, DE i 990-

(InclUído em Ordem do Dia 
nos termos do 
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art. 172, II, b, 

do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do 
Projeto de Resolução n~ 62, de 
1990, de autqria do Senador 
Ney Maranhão, que dá nova re­
dação a Resolução n 2 _94, de 
1989, tendo 

PARECER, proferido em 
plenário, da Comissão 

de Assuntos 
Econômlcos, favorável ao pro­
jeto com as Emendas que apre­
senta pe n2 s 1 a 4. 

3-~ 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 

N~ 58, DE 1990 

(Inclufdo em Ordem do Dia 

nos termos do 
art. 172,, II, d, 

do--ReQ-imento Interno) 

Vo_tação, em turno único, do 
Projeto- de Oe_creto Legislativo 
n~ 58, de 1990 (n 2 129/89, na 
Câmara dos Deputados), que a­
prova o ato que o~torga per­
missão à Rádio Oivinal FM 
Ltda., para explorar serviço 
de radiodifusão sonora · em 
freqüência modulada, na cidade 
de Formiga, Estado de -Minas 
Gerais, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido 
em plenário, -da Comissão 

_. de Educação. 

--_4 

PROJETO DE OE~RETO LEGISLATIVO 

N~ 59, DE 1990 

(Inclufdo em Ordem do Dia 

nos termos do 
ar:t. 172,_ II. ~. 

do Regimento Interno) 

Votação, em tur-no Uni co, do 
Projeto de Decreto Legislativo 

n 2 59, de 1990 (n2 147/89, na 
Câmara dos DepUtados). que a­
prova o ato que renova conces­
são outorgada à Rádio Difusora 
de Picos Ltda., para explorar 
serviço de radiodifusão sonora 
em onda média, na Cidade de 
Picos, Estado do Piauf, tendo 

PARE-CER-- •F AVÕRÁVEL -. -pro-f e r i do 
em plenário, da Comissão 

- de Educaçia. 

5-

PROJETO DE DECRETO lEGI~~ATtVO 

.N 2 60, DE 1990 

(Incluído em ordem_~Q Di~ 

nos termos do art .. 172, 
li, d, 

do Regimento Interno) 

Vota-ção, em _ turnp úni_ co, do 
Projeto de Decreto Legisl-ativo 
nR 60, de 1990 (n~ 150/89, na 
Câmara dos Deputados), QUe a­
prova_ o_ ~to que outorga con­
cessão à Televisão Pirapitinga 
Ltda., para exploração do ser­
viço de radio_difusão ç:le sons_e 
-imagens (televisão), na cidade 
de catalão, Estado d~ Goiás. 
tendo 

PARE_CER FAVORÁVEL, proferido 
em p1enári~. da Comissão 

- de Educação. 

-G 
PROJETO- DE. D!;:CRET.b LEGfSLP.TfVo 

N2 50_, DE 1990_ 

-(Inclufdo em:úr_dem ció Dia 

nos ter=mos-do·art. 376, 
e, 

do- Regi mente Interno) 

Discussão, em tUrno único~ do 
Projeto de Decreto Legislativo 
~~ 50, de 1990 (nR 180/90, na 
Camara dos Deputados), que a­
prova o texto.do acordo de co­
operação cultural e educacio­
nal entre o Governo da Repú­
blica Federativa do Brasil e o 

'G_overno da Repúb 1 i ca do_ Equa­
dor, celebrado em Quito, em 26 

-de outubro de 1989 (dependendo 
de parecer) . 

- 7 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 

N~ 63, DE 1990 

(Em regime de urgência 

nos termos do art. 336, 
II, e, 

do Regimento Interno) 
Discussão, em turno único do 

Projeto de Resolução n~ 53' de 
1990, de "autor i a do Senàdor 
I ram __ Sara i v a, que a 1 ter a o 
art ·. 65 do Regi menta Interno 
do Senado Federal (dependendo 
de pareceres}. 

8-

OFÍCIO N~ S/54, DE 19SO 

(Em regime de urgência 

nos termos do art. 336, 
e, 
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do Regimento Interno) 

Ofício n.Q. S/54' de 1990 (nR-
135/90, na origem), relativo à 
proposta para que seja autori­
zado o Governo do Estado da 
Bahia a emitir e· colocar em 
mercado vinte e dois bilh~es 
de Letras Financeiras do Te­
souro do Estado da. B~hia 
LFTBA .(dependendb de 
parecer). 

-9-

Discussão, em turno suplemen­
tar, do Projeto.de Lei do 5~­
nado n.rl. 63, de 1989, de auto­
ria do Senador Jutahy Magal­
hães, que dispõe sobre a cons­
trução de logradouros, de edi­
fícios de uso público e de 
veículos de transporte coleti­
vo, a fim de garantir acesso 
adequado às pessoas portadoras 
de deficiência física, nos 
termos dos arts. 227, § 2.Q. e 
224 da Constituição, tendo 

PARECER, sob nR. 341, de 1990, 
da Comissão 

Diretora, oferecendo a re­
dação do vencido. 

10 -

PROJETO DE LEI DO SENADO 

N" -205, DE 1989 

(lr)cluído em Ordem do D'ia 

nos termos do art. 172, I, 

do Regimento Interno) 

Discussã~. em turno único, do 
Projeto de Lei do senado n 2 

203. de 1989, de autoria do 
Senador Marco Maciel, que dis­
põe sobre o registro de pesso­
as físicas ou jurídicas junto 
às Casas do Congresso Naci9-
na1, para os fins que espec1-
f1ca, e dá outras providências 
(dependendo de parecer). 

- 11 

Discussão, em turno único. do 
Parecer n~ 345, de 1990, da 
Comissão de Constituição, Jus­
tiça e Cidadania, ao examinar 

~iv~r~!ei~.d~eD~~é§t(nke~~i~~~ 
na Câmara dos Deputados), que 
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aprova as cQntas do Presidente 
da República. relativas ao e­
xercício financeiro de 1983, 
concluindo, com voto vencido, 
em separado, do Senador João 
Menezes e voto vencido do Se­
nador Aureo Mello, que: 

permanece a competência do 
Congresso Nacional para julgar 
as contas anuais do Presidente 
d;a Repúb 1 i ca ; 

é da Comissão Mista Perma­
nente a ·competência para exa­
minar e ~mittr parecer sobre 
as contas anua1s do Presidente 
da República. inclusive sobre 
os projetos em curso, que ver­
sem 1dentica ma-téria. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de· 
Sousa) - Está encerrada a 
sessão. 

(Levanta-se a sessão às 
17 horas e 10 mfnutos.) 


